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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 63/2020

Sumário: Recomenda ao Governo um reforço no apoio e no relançamento do turismo em Portu-
gal no quadro das consequências da pandemia da COVID-19.

Recomenda ao Governo um reforço no apoio e no relançamento do turismo em Portugal no quadro
 das consequências da pandemia da COVID -19

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — No quadro das grandes prioridades da Estratégia Turismo 2027, adote um plano de ação 
de apoio e relançamento do turismo em Portugal para o período 2020 -2021, que contemple um 
conjunto de medidas integradas de resposta aos impactos da COVID -19 sobre o turismo, reforçando 
a ação no imediato e, ao mesmo tempo, preparando o futuro do setor.

2 — Inclua a informação sobre o plano e as medidas que dele decorram em Portugal, em área 
específica ou em áreas já existentes, por forma a dar conta do grau da sua implementação.

3 — Crie e reforce apoios, seja através de linhas de apoio às empresas, com incentivos a 
fundo perdido, nomeadamente, na adaptação às novas exigências do cliente, na adoção de planos 
sanitários, na inovação e criatividade, na sustentabilidade ambiental, na comercialização e comu-
nicação e digitalização ou automação de processos, seja através de novas formas de intervenção, 
designadamente ao nível de fundos comunitários, equity ou fundos de investimento.

4 — Assegure a adoção de procedimentos de simplificação e desburocratização que permitam 
uma maior celeridade por parte do Estado, nomeadamente, no âmbito das linhas de apoio e outros 
incentivos às empresas.

5 — Implemente e estenda, com as devidas adaptações e em articulação com as entidades 
competentes, o âmbito e os objetivos do selo Clean & Safe, promovido pelo Turismo de Portugal, 
a outras áreas que integram a atividade turística, nomeadamente, atrações turísticas de âmbito 
natural, como parques naturais, e cultural, como museus e monumentos.

6 — Reforce ações de formação e capacitação de prevenção da COVID -19 para empresas e 
entidades gestoras de locais de procura turística.

7 — Continue a assegurar a oferta de cuidados de saúde nos destinos regionais e a disponi-
bilizar informação oficial, garantindo e comunicando confiança.

8 — Desenvolva, de forma continuada e adaptada à procura turística, campanhas de sensibi-
lização pública de prevenção sobre a COVID -19, em diferentes idiomas.

9 — Promova o desenvolvimento de limites de capacidade de carga e de gestão de fluxos 
turísticos nos principais polos e espaços de atratividade turística.

10 — Reforce a atratividade e a promoção dos territórios do interior, enquanto destinos de 
maior contacto com a natureza e com menor densidade populacional e turística, em articulação 
com as entidades regionais de turismo.

11 — Assegure que os aeroportos nacionais, as marinas, os portos de recreio e os portos de 
cruzeiros respeitam escrupulosamente as orientações das entidades nacionais e internacionais de 
prevenção no âmbito da COVID -19, quando sejam retomados os fluxos turísticos.

12 — Assuma, no imediato, o turismo interno como a primeira prioridade para alavancar o 
arranque da atividade turística nacional, desenvolvendo, para o efeito, uma campanha promocio-
nal, seja para as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, seja para o continente, através do 
Turismo de Portugal, I. P.

13 — Promova Portugal, logo que reunidas as condições de mobilidade e em função da im-
previsibilidade internacional, no chamado «mercado da saudade» junto de emigrantes que ficaram 
privados da possibilidade de visitar as suas terras e famílias durante o período de grandes restrições 
à circulação.

14 — Prepare uma estratégia de promoção turística internacional e de captação de rotas aéreas 
e de operações turísticas para todo o País, para o período pós COVID -19.
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15 — Sensibilize as autarquias locais no sentido de ser promovida uma suspensão ou redução 
temporárias das taxas municipais de licenciamento e de operação que recaem sobre as atividades 
turísticas, bem como da taxa turística.

16 — Reforce o apoio às entidades regionais de turismo para adoção de iniciativas de pro-
moção turística no mercado interno e, logo que possível, também no mercado interno alargado 
(Espanha).

17 — Pondere medidas de natureza fiscal que possam contribuir para o relançamento e para 
a dinamização da atividade turística nacional.

18 — Reforce a estrutura de recursos humanos no âmbito das funções de inspeção online e 
de base territorial do serviço de Regulação e Inspeção de Jogos do Turismo de Portugal.

19 — Assegure que o próximo quadro comunitário 2021 -2027 contempla medidas e dotações 
específicas de apoio ao turismo, prevendo, tanto quanto possível, uma maior intensidade no apoio 
às empresas, especialmente na fase inicial do quadro comunitário.

Aprovada em 5 de junho de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

113454695 



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 151 5 de agosto de 2020 Pág. 5 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 64/2020

Sumário: Recomenda ao Governo a articulação tarifária e a redução de preços dos transportes 
nas ligações entre áreas metropolitanas e comunidades intermunicipais limítrofes.

Recomenda ao Governo a articulação tarifária e a redução de preços dos transportes nas ligações entre áreas 
metropolitanas e comunidades intermunicipais limítrofes

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Distribua as verbas do Programa de Apoio à Redução Tarifária garantindo os meios neces-
sários à articulação tarifária entre áreas metropolitanas e comunidades intermunicipais limítrofes, 
no sentido de viabilizar modalidades tarifárias de extensão ou complemento ao passe que incluam 
territórios com movimentos pendulares significativos com a área metropolitana em causa.

2 — Reforce os meios financeiros necessários à concretização das medidas referidas no 
número anterior.

3 — Dê orientações à CP — Comboios de Portugal para que proceda a redução tarifária nas 
suas assinaturas e considere a existência de passes combinados que articulem a ligação ferroviária 
com os novos passes intermodais das áreas metropolitanas, salvaguardando a devida compen-
sação financeira.

Aprovada em 23 de julho de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

113454654 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 65/2020

Sumário: Recomenda ao Governo que sensibilize a União Europeia no sentido de ser ativada, 
com urgência, a cooperação humanitária na luta contra o terrorismo em Moçambique.

Recomenda ao Governo que sensibilize a União Europeia no sentido de ser ativada, com urgência, 
a cooperação humanitária na luta contra o terrorismo em Moçambique

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
recomendar ao Governo que:

1 — Encete, com caráter de urgência, uma ação de sensibilização junto da União Europeia, 
no sentido de ser encontrada uma solução internacional que permita a Moçambique enfrentar os 
ataques terroristas em Cabo Delgado, tendo sempre em consideração o profundo respeito pela 
soberania daquele país.

2 — Exorte a União Europeia, através do Serviço Europeu para a Ação Externa, no sentido 
de serem preparadas, com urgência, missões de ajuda humanitária, com o objetivo de promover 
a paz através de apoio político e económico e garantir a segurança, participando, deste modo, na 
construção de uma solução de apoio internacional a Moçambique para defesa das suas populações, 
para defesa da sua integridade territorial e para defesa da sua soberania.

Aprovada em 23 de julho de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

113454946 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 66/2020

Sumário: Recomenda ao Governo medidas extraordinárias de mitigação dos efeitos decorrentes 
da pandemia da doença COVID-19 nas instituições de ensino superior.

Recomenda ao Governo medidas extraordinárias de mitigação dos efeitos decorrentes da pandemia 
da doença COVID -19 nas instituições de ensino superior

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
recomendar ao Governo que:

1 — Crie um programa de adaptação tecnológica que contemple investimentos em tecnologia de 
suporte, produção de conteúdos e formação de professores, bem como o reforço das infraestruturas 
e a aquisição de dispositivos móveis e respetivo acesso à Internet para estudantes carenciados 
que frequentam o ensino superior.

2 — Promova um plano de contratação de psicólogos por parte dos Serviços de Ação Social, 
financiado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, promovendo cuidados de saúde 
mental de qualidade, na comunidade académica, e a realização de inquéritos de saúde mental 
(nomeadamente de rastreio de suicídio e doença psiquiátrica).

Aprovada em 23 de julho de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

113454808 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 67/2020

Sumário: Recomenda ao Governo medidas de apoio aos estudantes internacionais.

Recomenda ao Governo medidas de apoio aos estudantes internacionais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
recomendar ao Governo que:

1 — Alargue os mecanismos de ação social a estudantes internacionais a estudar no ensino 
superior público em Portugal, garantindo o acesso aos auxílios de emergência dos serviços de 
ação social de cada instituição.

2 — Garanta a todos os estudantes internacionais o acesso ao mecanismo extraordinário de 
regularização de dívidas por não pagamento de propinas.

Aprovada em 23 de julho de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

113454768 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 68/2020

Sumário: Recomenda ao Governo que efetue diligências para mitigação dos efeitos negativos da 
pandemia da doença COVID-19 no ensino profissional.

Recomenda ao Governo que efetue diligências para mitigação dos efeitos negativos da pandemia da doença 
COVID -19 no ensino profissional

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que efetue diligências, junto das escolas profissionais e das escolas secun-
dárias, para agilizar o pagamento dos subsídios de refeição e de transporte aos alunos dos cursos 
profissionais, dando prioridade aos que têm maior carência económica, nomeadamente aqueles 
cujo agregado familiar viu os seus rendimentos reduzidos pelos efeitos económicos da pandemia 
da doença COVID -19.

Aprovada em 23 de julho de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

113454702 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.º 3/2020

de 5 de agosto

Sumário: Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a República do Panamá sobre o Exer-
cício de Atividades Remuneradas por Membros da Família dos Membros da Missão 
Diplomática ou Posto Consular, assinado em Lisboa, em 18 de fevereiro de 2020.

Em 18 de fevereiro de 2020 foi assinado em Lisboa o Acordo entre a República Portuguesa 
e a República do Panamá sobre o Exercício de Atividades Remuneradas por Membros da Família 
dos Membros da Missão Diplomática ou do Posto Consular.

O Acordo vem permitir, com base na reciprocidade, o livre exercício de atividades remuneradas 
aos membros da família de diplomatas e outros funcionários da Embaixada e Postos Consulares 
de uma das Partes colocados em missão oficial no território da outra Parte.

O referido Acordo representa um contributo para o reforço das relações de amizade e de co-
operação entre ambos os Estados.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo aprova o Acordo 

entre a República Portuguesa e a República do Panamá sobre o Exercício de Atividades Remu-
neradas por Membros da Família dos Membros da Missão Diplomática ou do Posto Consular, as-
sinado em Lisboa, em 18 de fevereiro de 2020, cujo texto, nas versões autenticadas, nas línguas 
portuguesa e espanhola, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de julho de 2020. — António Luís Santos 
da Costa — Augusto Ernesto Santos Silva.

Assinado em 23 de julho de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 27 de julho de 2020.

Pelo Primeiro -Ministro, Pedro Gramaxo de Carvalho Siza Vieira, Ministro de Estado, da Eco-
nomia e da Transição Digital.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DO PANAMÁ SOBRE O EXERCÍCIO
 DE ATIVIDADES REMUNERADAS POR MEMBROS

 DA FAMÍLIA DOS MEMBROS DA MISSÃO DIPLOMÁTICA OU DO POSTO CONSULAR

A República Portuguesa e a República do Panamá, doravante designadas por «Partes»;
Considerando as tendências e os requisitos atuais das relações diplomáticas e com o intuito 

de garantir os direitos dos membros da família dos membros da missão diplomática ou do posto 
consular envolvidos numa atividade remunerada;

No seu desejo de permitir o livre exercício de atividades remuneradas, com base num tratamento 
recíproco, aos membros da família dos membros da missão diplomática ou do posto consular de 
uma das Partes colocados em missão oficial no território da outra Parte;

Acordam o seguinte:
Artigo 1.º

Objeto

Os membros da família dos membros da missão diplomática ou do posto consular de uma das 
Partes colocado em missão oficial no território da outra Parte, com base num tratamento recíproco, 
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serão autorizados a exercer atividades remuneradas no Estado acreditador, nas mesmas condições 
que os cidadãos do referido Estado, após obtenção da autorização apropriada em conformidade 
com as disposições do presente Acordo.

Artigo 2.º

Definições Gerais

Para os fins do presente Acordo:

a) «Membros da missão diplomática ou do posto consular» designa qualquer funcionário do 
Estado acreditante que não é um nacional ou um residente permanente no Estado acreditador 
colocado numa missão diplomática ou posto consular no Estado acreditador;

b) «Membro da família» designa uma pessoa que é aceite como tal pelo Estado acreditador e 
faz parte do agregado familiar oficial de um membro da missão diplomática ou do posto consular. 
Os «membros da família» incluem:

i) Cônjuges ou unidos de facto que beneficiem de estatuto legalmente equivalente no Estado 
acreditante;

ii) Filhos e filhas, menores de vinte e um (21) anos de idade, solteiros, dependentes, oficial-
mente acreditados em conformidade com o Direito interno de cada Estado;

iii) Filhos e filhas solteiros menores de 25 anos, que estudem cursos superiores em estabe-
lecimentos de ensino superior; e

iv) Filhos dependentes, solteiros, que sofram de deficiência física ou mental, sem limite de idade.

c) «Convenções relevantes», designa, a Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, 
de 18 de abril de 1961, a Convenção de Viena sobre Relações Consulares, de 24 de abril de 1963, 
ou qualquer outro instrumento aplicável sobre privilégios e imunidades.

Artigo 3.º

Condições para o exercício de atividade remunerada

1 — Não haverá restrições sobre a natureza ou tipo de atividade remunerada que se pode exercer.
2 — Nas atividades que requeiram qualificações específicas, será necessário que o membro 

da família satisfaça essas qualificações e cumpra com as normas que regulam o exercício de tais 
atividades no Estado acreditador.

3 — Poderá ser negada a autorização nos casos em que, por razões de segurança, exercício 
de segurança pública ou para salvaguardar os interesses do Estado ou da Administração Pública, 
apenas os nacionais do Estado acreditador podem ser contratados.

4 — O Estado acreditador pode, a qualquer momento, recusar ou retirar a autorização para 
exercer uma atividade remunerada, se o membro da família não cumprir com as leis do Estado 
acreditador.

Artigo 4.º

Procedimentos

1 — O requerimento oficial de autorização para o exercício de atividade remunerada será enviado, 
em nome do membro da família, pela respetiva missão diplomática do Estado acreditante mediante 
nota verbal dirigida ao Ministério dos Negócios Estrangeiros do Estado acreditador. O requerimento 
tem de demonstrar a relação do membro da família com o membro missão diplomática ou do posto 
consular de quem ele/ela é dependente e especificar a atividade remunerada que pretende exercer.

2 — Os procedimentos seguidos serão aplicados de maneira a permitir ao membro da família 
iniciar o exercício da atividade remunerada com a maior brevidade possível.

3 — Se estiverem cumpridas as condições previstas no presente Acordo, o Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros do Estado acreditador informará, imediata e oficialmente, a missão diplomática 
de que a pessoa está autorizada a exercer uma atividade remunerada.
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4 — Se um membro da família desejar, em qualquer momento, exercer outra atividade re-
munerada nos termos deste Acordo, terá de solicitar novamente a autorização através da missão 
diplomática.

Artigo 5.º

Imunidade de Jurisdição civil e administrativa

1 — Um membro da família que goze de imunidade de jurisdição civil e administrativa, nos 
termos das convenções relevantes, e que exerça uma atividade remunerada ao abrigo do presente 
Acordo, não gozará de imunidade de jurisdição civil ou administrativa relativamente a todas as ques-
tões decorrentes dessa atividade remunerada, ficando sujeito ao Direito interno do Estado acreditador.

2 — Nos casos mencionados no n.º 1 do presente artigo, o Estado acreditante renunciará à 
imunidade de jurisdição relativa a qualquer decisão judicial contra um membro da família, desde que 
essa execução não interfira com a inviolabilidade da sua pessoa ou residência em conformidade 
com as convenções relevantes.

Artigo 6.º

Imunidade de jurisdição penal

1 — No caso de membros da família que gozem de imunidade de jurisdição penal do Estado 
acreditador, nos termos das convenções relevantes, o Estado acreditante renunciará à imunidade do 
membro da família em causa relativamente à jurisdição penal do Estado acreditador quanto a qual-
quer ato ou omissão decorrente de uma atividade remunerada, exceto em circunstâncias especiais 
quando o Estado acreditante considere que tal levantamento é contrário aos seus interesses.

2 — Uma renúncia à imunidade de jurisdição penal não será interpretada como se estendendo 
à imunidade de execução da sentença, para a qual é necessária uma renúncia específica. Nestes 
casos, o Estado acreditante considerará seriamente a renúncia dessa imunidade.

Artigo 7.º

Regimes fiscal e de segurança social

Em conformidade com as convenções relevantes ou ao abrigo de qualquer outro instrumento 
internacional, os membros da família que iniciem atividades remuneradas no Estado acreditador, 
estarão sujeitos aos regimes fiscal e de segurança social do Estado acreditador para todos os as-
petos relacionados com o exercício da sua atividade remunerada no Estado acreditador.

Artigo 8.º

Reconhecimento de Graus

O presente Acordo não implica o reconhecimento de graus, classificações ou estudos entre 
os dois Estados.

Artigo 9.º

Validade da autorização

1 — O membro da família será autorizado a exercer a atividade remunerada a partir do cum-
primento das condições previstas no artigo 4.º do presente Acordo.

2 — Essa autorização deixará de ser válida no momento em que o membro da missão diplo-
mática ou do posto consular termine as suas funções ou por um período posterior considerado 
razoável que não poderá ir além de três meses.

3 — As atividades remuneradas exercidas nos termos do presente Acordo não conferem direito 
aos membros da família em causa de continuar a residir no Estado acreditador, nem conferem aos 
mesmos o direito de exercer tais atividades ou de iniciar quaisquer outras atividades remuneradas 
no Estado acreditador após a autorização ter cessado.
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4 — A autorização para uma atividade remunerada terminará em caso de separação ou divórcio 
ou fim da coabitação no caso de dependentes solteiros.

Artigo 10.º

Solução de controvérsias

Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou à aplicação do presente Acordo será solu-
cionada através de negociação, por via diplomática.

Artigo 11.º

Revisão

1 — O presente Acordo pode ser objeto de revisão a pedido de qualquer das Partes.
2 — As emendas entrarão em vigor nos termos do artigo 13.º do presente Acordo.

Artigo 12.º

Vigência e Denúncia

1 — O presente Acordo vigorará por um período de tempo ilimitado.
2 — O presente Acordo poderá ser denunciado pelas Partes, a qualquer momento, mediante 

notificação prévia por escrito e por via diplomática.
3 — O presente Acordo cessará a sua vigência sessenta (60) dias após a data da receção da 

respetiva notificação.
4 — A denúncia do presente Acordo não afetará a validade das autorizações já concedidas, 

em conformidade com as disposições do presente Acordo.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor trinta dias (30) após a data da receção da nota, na qual a 
Parte Portuguesa notifique a Parte Panamiana, através de via diplomática que já foram cumpridos 
os seus requisitos internos para tal efeito.

Artigo 14.º

Registo

A Parte em cujo território o presente Acordo for assinado submetê -lo -á para registo junto do 
Secretariado das Nações Unidas imediatamente após a sua entrada em vigor, nos termos do ar-
tigo 102.º da Carta das Nações Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra Parte da conclusão 
deste procedimento e indicar -lhe o número de registo atribuído.

Feito em Lisboa, a 18 de fevereiro de 2020, em dois originais, nas línguas portuguesa e es-
panhola, sendo ambos igualmente autênticos.

Pela República Portuguesa:

Álvaro Mendonça e Moura, Secretário -Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros da Re-
pública Portuguesa.

Pela República do Panamá:

Pablo Garrido Araúz, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da República do Panamá 
em Lisboa.
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ACUERDO ENTRE LA REPÚBLICA PORTUGUESA Y LA REPÚBLICA DE PANAMÁ SOBRE EL EJERCICIO
 DE ACTIVIDADESREMUNERADAS PARA FAMILARES

 DE MIEMBROS DEL PERSONAL DE LA MISIÓN DIPLOMÁTICA U OFICINA CONSULAR

La República Portuguesa y la República de Panamá, en adelante denominados como «Partes»;
Considerando las tendencias y los requisitos actuales de las relaciones diplomáticas y con la 

intención de garantizar los derechos de los miembros de la familia de los miembros de la misión 
diplomática o cargo consular involucrados en una actividad remunerada;

En su deseo de permitir el libre ejercicio de actividades remuneradas, con base en un tratamiento 
recíproco, a los miembros de la familia del personal de la misión diplomática u oficina consular de 
una de las Partes destinados en misión oficial en el territorio de la otra Parte;

Acuerdan lo siguiente:
Artículo 1

Objetivo

Los miembros de la familia del personal de la misión diplomática u oficina consular de una de 
las Partes destinados en misión oficial en el territorio de la otra Parte, con base en un tratamiento 
recíproco, serán autorizados a ejercer actividades remuneradas en el Estado receptor, en las mis-
mas condiciones que los ciudadanos del referido Estado, después de la obtención de la apropiada 
autorización en conformidad con las disposiciones del presente Acuerdo.

Artículo 2

Definiciones Generales

Para los fines del presente Acuerdo:

a) «Miembros del personal de la misión diplomática u oficina consular» designa cualquier fun-
cionario del Estado acreditante que no es nacional o residente permanente en el Estado receptor 
destinado en una misión diplomática u oficina consular en el Estado receptor;

b) «Miembro de familia» designa a una persona aceptada como tal por el Estado receptor 
y hacen parte del grupo familiar oficial de un miembro de la misión diplomática o de una oficina 
consular. Los «miembros de familia» incluyen:

i) Cónyuges o parejas que se beneficien de un estatuto legalmente equivalente en el Estado 
acreditante;

ii) Hijos e Hijas, menores de veintiún (21) años de edad, solteros, dependientes, oficialmente 
acreditados en conformidad con el derecho interno de cada Estado;

iii) Hijos e Hijas solteros menores de 25 años, que cursen estudios superiores en centros de 
enseñanza superior; e

iv) Hijos dependientes, solteros, que sufran deficiencias físicas o mentales, sin límite de edad;

c) «Convenciones relevantes», designa, la Convención de Viena sobre Relaciones Diplomáti-
cas, del 18 de abril de 1961, la Convención de Viena sobre Relaciones Consulares, del 24 de abril 
de 1963, o cualquier otro instrumento aplicable sobre privilegios e inmunidades.

Artículo 3

Condiciones para el ejercicio de la actividad remunerada

1 — No habrán restricciones sobre la naturaleza o tipo de actividad remunerada que se pueda 
ejercer.

2 — En las actividades que requieran cualificaciones específicas, será necesario que el miembro 
de la familia cumpla esas cualificaciones y cumplan con las normas que reglamentan el ejercicio 
de tales actividades en el Estado receptor.
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3 — Se podrá negar la autorización en los casos en que, por razones de seguridad, ejercicio 
de seguridad pública o para salvaguardar los intereses del Estado o de la Administración Pública, 
solo los nacionales del Estado receptor pueden ser contratados.

4 — El Estado receptor puede, en cualquier momento, rechazar o retirar la autorización para 
ejercer una actividad remunerada, si el miembro de la familia no cumple con las leyes del Estado 
receptor.

Artículo 4

Procedimientos

1 — El requerimiento oficial de autorización para el ejercicio de actividad remunerada se en-
viará, a nombre del miembro de la familia, a través de la respectiva misión diplomática del Estado 
acreditante mediante nota verbal dirigida al Ministerio de Relaciones Exteriores del Estado recep-
tor. El requerimiento tiene que demostrar la relación del miembro de la familia con el miembro de 
la misión diplomática u oficina consular de quien él/ella es dependiente y especificar la actividad 
remunerada que pretende ejercer.

2 — Los procedimientos seguidos se aplicarán de forma que permitan al miembro de la familia 
iniciar el ejercicio de la actividad remunerada a la mayor brevedad posible.

3 — Si se han cumplido las condiciones previstas en el presente Acuerdo, el Ministerio de 
Relaciones Exteriores del Estado receptor, informará, de inmediato y oficialmente, a la misión di-
plomática de que la persona está autorizada a ejercer una actividad remunerada.

4 — Si un miembro de la familia desea, en cualquier momento, ejercer otra actividad remu-
nerada en los términos de este Acuerdo, tendrá que solicitar nuevamente la autorización a través 
de la misión diplomática.

Artículo 5

Inmunidad de Jurisdicción Civiles y Administrativas

1 — Un miembro de la familia que goce de inmunidad de jurisdicción civil y administrativa, en 
los términos de las convenciones relevantes, y que ejerza una actividad remunerada al amparo 
del presente Acuerdo, no gozará de inmunidad de jurisdicción civil o administrativa en relación a 
todas las cuestiones derivadas de esa actividad remunerada, quedando sujeto al Derecho interno 
del Estado receptor.

2 — En los casos mencionados en el numeral 1 del presente artículo, el Estado acreditante 
renunciará a la inmunidad de jurisdicción relativa a cualquier decisión Judicial contra un miembro de 
la familia, siempre que esa ejecución no interfiera con la inviolabilidad de su persona o residencia 
en conformidad con las convenciones relevantes.

Artículo 6

Inmunidad de jurisdicción penal

1 — En el caso de miembros de la familia que gocen de inmunidad de jurisdicción penal en el 
Estado receptor, en los términos de las convenciones relevantes, el Estado acreditante renunciará a la 
inmunidad del miembro de la familia en cuestión con respecto a la jurisdicción penal del Estado recep-
tor en cuanto a cualquier acto u omisión derivada de una actividad remunerada, excepto en circuns-
tancias especiales cuando el Estado acreditante considere que tal retiro sea contrario a sus intereses.

2 — Una renuncia a la inmunidad de jurisdicción penal no será interpretada como si se ampliara 
a la inmunidad de ejecución de la sentencia, para la cual es necesaria una renuncia específica. En 
estos casos, el Estado acreditante considerará seriamente la renuncia de esa inmunidad.

Artículo 7

Régimen fiscal y de la seguridad social

De conformidad con las convenciones relevantes o al amparo de cualquier otro instrumento 
internacional, los miembros de la familia que inicien actividades remuneradas en el Estado receptor, 
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estarán sujetos a los regímenes fiscales y de seguridad social del Estado receptor en todos los 
aspectos relacionados con el ejercicio de su actividad remunerada en el Estado receptor.

Artículo 8

Reconocimientos de Grados

El presente Acuerdo no implica el reconocimiento de grados, clasificaciones o estudios entre 
los dos Estados.

Artículo 9

Validez de la autorización

1 — El miembro de la familia será autorizado a ejercer la actividad remunerada a partir del 
cumplimiento de las condiciones previstas en el artículo 4 del presente Acuerdo.

2 — Esa autorización dejará de estar vigente al momento en que el miembro de la misión 
diplomática o de la oficina consular termine sus funciones o por un periodo posterior considerado 
razonable que no podrá extenderse más de tres meses.

3 — Las actividades remuneradas ejercidas en los términos del presente Acuerdo no dan el 
derecho a los miembros de la familia en cuestión de continuar residiendo en el Estado receptor, ni 
dan a los mismos el derecho de ejercer tales actividades o de iniciar cualquieras otras actividades 
remuneradas en el Estado receptor una vez que la autorización haya cesado.

4 — La autorización para una actividad remunerada terminará en caso de separación o divorcio 
o el final del compartimiento del domicilio común en el caso de dependientes solteros.

Artículo 10

Solución de diferencias

Cualquier diferencia relacionada a la interpretación o a la aplicación del presente Acuerdo se 
solucionará a través de negociación, por vía diplomática.

Artículo 11

Revisión

1 — El presente Acuerdo podrá ser objeto de revisión a solicitud de cualquiera de las Partes.
2 — Las enmiendas entrarán en vigor en los términos del artículo 13, del presente Acuerdo.

Artículo 12

Vigencia y Denuncia

1 — El presente Acuerdo estará vigente por un período de tiempo ilimitado.
2 — El presente Acuerdo podrá ser denunciado por las Partes, en cualquier momento mediante 

notificación previa por escrito y por vía diplomática.
3 — El presente Acuerdo cesará su vigencia sesenta (60) días después de la fecha del recibo 

de la respectiva notificación.
4 — La denuncia del presente Acuerdo no afectará la validez de las autorizaciones ya conce-

didas, en conformidad con las disposiciones del presente Acuerdo.

Artículo 13

Entrada en vigor

El presente Acuerdo entrara en vigor treinta días (30) después de la fecha de recibo de la nota, 
en que la Parte Portuguesa notifique a la Parte Panameña, a través de la vía diplomática de que 
ha cumplido sus requisitos internos para tal efecto.
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Artículo 14

Registro

La Parte en cuyo territorio se firme el presente Acuerdo lo someterá a registro en la Secretaria 
General de las Naciones Unidas inmediatamente después de su entrada en vigor, en los términos 
del artículo 102 de la Carta de Naciones Unidas, debiendo, igualmente, notificar a la otra Parte de 
la conclusión de este procedimiento e indicarle el número de registro atribuido.

Hecho en Lisboa, el 18 de febrero de 2020, en dos originales, en lengua portuguesa y española, 
siendo ambos igualmente auténticos.

Por la República Portuguesa:

Álvaro Mendonça e Moura, Secretario General del Ministerio de Negocios Extranjeros de la 
República Portuguesa.

Por la República de Panamá:

Pablo Garrido Araúz, Embajador Extraordinario y Plenipotenciario de la República de Panamá 
em Lisboa.

113447867 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS, EDUCAÇÃO E TRABALHO, 
SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 183/2020

de 5 de agosto

Sumário: Cria os cursos de Português Língua de Acolhimento, assim como as regras a que obe-
decem a sua organização, funcionamento e certificação.

As migrações constituem fator de grande relevância para o desenvolvimento social, cultural, 
demográfico e económico de Portugal. Não obstante o quadro legislativo nacional bastante favo-
rável à integração de imigrantes, torna -se necessário prosseguir no sentido da sua integração e 
acolhimento, dando resposta aos novos desafios que se colocam às políticas de imigração. Neste 
sentido, o Plano Nacional de Implementação do Pacto Global das Migrações, aprovado através da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 141/2019, de 20 de agosto, definiu um conjunto de medidas 
que permitem desenhar uma resposta nacional em matéria de migrações. Com o objetivo de capa-
citar os migrantes e as sociedades para alcançar uma inclusão e coesão social plenas, destaca -se 
neste Plano a medida que visa a revisão do Programa «Português para Todos», de modo a abranger 
as necessidades de aprendizagem da língua portuguesa junto de adultos migrantes em Portugal.

As alterações agora propostas ao quadro normativo existente visam proporcionar uma resposta 
mais ajustada às necessidades da aprendizagem da língua portuguesa por cidadãos migrantes, 
alargando e aprofundando os programas públicos de ensino do português como língua não ma-
terna, concretizando nesta matéria o Programa do XXII Governo Constitucional. O ensino da língua 
portuguesa a migrantes que se fixem em Portugal permite criar um sentido de pertença comum à 
coletividade nacional e sobretudo facilitar o seu processo de integração, contribuindo para a pre-
venção da discriminação em função da origem e promovendo a igualdade.

A presente portaria, tendo por base a Portaria n.º 1262/2009, de 15 de outubro, na sua reda-
ção atual, que criou os cursos de Português para Falantes de Outras Línguas (PFOL), introduz um 
conjunto significativo de alterações, desde logo a especificação dos destinatários destes cursos.

Por outro lado, é alargada à rede de Centros Qualifica a possibilidade de promover estes 
cursos, considerando a mais -valia que estes centros especializados em qualificação de adultos 
representam, proporcionando a complementaridade de respostas aos migrantes, designadamente 
o ensino da língua portuguesa e o acesso a processos de reconhecimento, validação e certificação 
de competências. No mesmo sentido, e numa lógica de possibilitar oportunidades de aprendizagem 
ao longo da vida, estabelece -se que as entidades formadoras responsáveis pelo desenvolvimento 
destes cursos promovam o encaminhamento dos formandos com baixas qualificações para a rede 
de Centros Qualifica, facilitando o seu acesso a percursos de reforço de competências e qualificação.

São também clarificados aspetos relativos à organização e funcionamento dos cursos, quer 
pela integração no Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ) dos referenciais de formação aos 
quais correspondem os níveis de proficiência linguística do Quadro Europeu Comum de Referência 
para as Línguas e respetiva carga horária, quer por este passar também a integrar uma unidade 
de formação de curta duração especificamente dirigida aos formandos que usam outro alfabeto 
que não o latino ou outro sistema de escrita. Prevê -se ainda que os horários de funcionamento 
dos cursos devam ser flexíveis, de forma a possibilitar a existência de respostas adequadas às 
diferentes necessidades dos formandos.

Ainda numa perspetiva de ajustamento das respostas às necessidades individuais, reduz -se 
o número mínimo de formandos necessários à constituição dos grupos de formação, devendo as 
entidades formadoras diagnosticar o nível de conhecimento de partida da língua portuguesa dos 
formandos e posicioná -los no curso no nível de proficiência em função da avaliação feita.

Por outro lado, reforça -se a colaboração do Alto Comissariado para as Migrações, I. P., no 
esforço de disseminação da informação relativa à oferta formativa prevista na presente portaria, no 
âmbito das suas atribuições de promoção e dinamização do acolhimento, a integração, a participação 
e a formação profissional e cívica dos imigrantes e seus descendentes, nomeadamente através da 
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rede de centros e gabinetes de apoio aos imigrantes, de celebração de protocolos com entidades 
públicas ou privadas em todas as matérias com relevo para a captação, fixação e integração de 
migrantes, em particular no que respeita ao emprego, à formação e inserção profissional e ao re-
forço da aprendizagem da língua portuguesa e conhecimento da cultura portuguesa por parte dos 
imigrantes, tendo em vista a sua melhor integração social, profissional e cívica.

Por fim, e de um ponto de vista formal e sistemático, opta -se pela revogação expressa da 
Portaria n.º 1262/2009, de 15 de outubro, na sua redação atual, devido ao elevado número de 
alterações agora introduzidas.

Foi promovida a publicitação do início de procedimento e participação procedimental ten-
dente à elaboração da presente portaria, tendo sido realizada a audiência dos interessados que 
se manifestaram, e submetido o projeto de portaria a consulta pública, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

Foram ainda auscultados os parceiros sociais com assento na Comissão Permanente de 
Concertação Social, bem como o Conselho para as Migrações em cumprimento do disposto na 
alínea a) do n.º 4 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 31/2014, de 27 de fevereiro.

Assim, no âmbito do disposto pela Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, na sua redação atual, e 
pelo Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, na sua redação atual, e ao abrigo do disposto 
no n.º 1 e na alínea b) do n.º 4 do artigo 16.º, nos n.os 1 e 6 do artigo 25.º e nos n.os 1, 6 e 7 do ar-
tigo 26.º do Decreto -Lei n.º 169 -B/2019, de 3 de dezembro, na sua redação atual, manda o Governo, 
pela Secretária de Estado para a Integração e as Migrações, ao abrigo de competência delegada 
conforme Despacho n.º 1335/2020, de 30 de janeiro, da Ministra de Estado e da Presidência, 
pelo Secretário de Estado Adjunto e da Educação, ao abrigo de competência delegada conforme 
Despacho n.º 559/2020, de 16 de janeiro, do Ministro da Educação, e pelo Secretário de Estado 
Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, ao abrigo de competência delegada conforme 
Despacho n.º 892/2020, de 22 de janeiro, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria cria os cursos de Português Língua de Acolhimento, adiante designados 
por «cursos PLA», assim como as regras a que obedecem a sua organização, funcionamento e 
certificação.

Artigo 2.º

Destinatários

1 — São destinatários dos cursos PLA os adultos, com idade igual ou superior a 18 anos, 
cuja língua materna não é a língua portuguesa e/ou que não detenham competências básicas, 
intermédias ou avançadas em língua portuguesa, de acordo com o Quadro Europeu Comum de 
Referência para as Línguas (QECRL).

2 — Os destinatários referidos no número anterior devem ser portadores de título de residên-
cia, nos termos da legislação nacional aplicável a cidadãos estrangeiros, ou devem apresentar um 
dos seguintes documentos:

a) Comprovativo de que foi iniciado o procedimento para a obtenção, renovação ou prorrogação 
de título de residência, no âmbito de processo de regularização;

b) Comprovativo de admissão do pedido de asilo e cujo processo se encontre pendente;
c) Comprovativo da atribuição do Número de Identificação de Segurança Social (NISS).

Artigo 3.º

Entidades formadoras

1 — Os cursos PLA são promovidos pelos estabelecimentos de ensino da rede pública, pela rede 
de centros de gestão direta e participada do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P., 
e pela rede de Centros Qualifica.
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2 — As entidades referidas no número anterior podem estabelecer protocolos com outras en-
tidades públicas e privadas com experiência comprovada no trabalho com populações migrantes, 
devendo os serviços que tutelam as entidades formadoras fomentar a celebração de protocolos, 
visando a ampla cobertura das necessidades formativas.

3 — Cabe também ao Alto Comissariado para as Migrações, I. P., fomentar a celebração de 
protocolos previstos no número anterior, a fim de ser assegurada a ampla cobertura das necessi-
dades formativas identificadas no âmbito das suas atribuições, monitorizando a sua adequação à 
oferta formativa existente.

4 — O Alto Comissariado para as Migrações, I. P., procede ainda à ampla divulgação da oferta 
formativa junto da Rede Nacional de Apoio à Integração de Migrantes (RNAIM), composta pelos 
Centros Nacionais de Apoio à Integração de Migrantes (CNAIM) e pelos Centros Locais de Apoio 
à Integração de Migrantes (CLAIM), bem como junto das Associações de Imigrantes reconhecidas 
por aquele Instituto, das Associações de Refugiados e outras entidades relevantes com quem 
mantenha parcerias.

Artigo 4.º

Acesso à aprendizagem ao longo da vida

1 — Os formandos com baixas qualificações ou que não detenham nem consigam obter do-
cumento comprovativo das suas habilitações, abrangidos pela presente portaria, devem ser enca-
minhados pelas entidades identificadas no n.º 1 do artigo anterior para a rede de Centros Qualifica 
com o objetivo de dar sequência ao seu percurso de qualificação.

2 — Os Centros Qualifica que receberem formandos que estejam a frequentar, ou já tenham 
concluído, os cursos PLA regulados pela presente portaria devem promover a informação, a orien-
tação e o encaminhamento dos formandos, com o objetivo de os orientar para outras ofertas forma-
tivas ou outros percursos de qualificação que permitam melhorar as suas qualificações escolares 
e profissionais, nomeadamente através de processos de reconhecimento, validação e certificação 
de competências e do reconhecimento de títulos de nível não superior obtidos no estrangeiro.

3 — As unidades de formação de curta duração que integram o curso PLA podem ser capitali-
zadas para a obtenção de qualificação escolar ou de dupla certificação, no âmbito dos referenciais 
de competências -chave dos ensinos básico e secundário.

Artigo 5.º

Organização e funcionamento dos cursos

1 — Os cursos PLA estão organizados por referenciais de competências e de formação que 
constam do Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ), aos quais correspondem os níveis de 
proficiência linguística de acordo com o QECRL e a respetiva carga horária.

2 — O CNQ integra igualmente uma unidade de formação de curta duração específica que 
deve ser mobilizada quando se verifique que os formandos usam outro alfabeto que não o latino 
ou outro sistema de escrita.

3 — As entidades referidas no n.º 1 do artigo 3.º devem aferir o nível de conhecimento de 
partida da língua portuguesa dos formandos e posicioná -los no nível de proficiência adequado à 
avaliação feita.

4 — A obtenção de um nível de proficiência linguística não está condicionada à realização do 
nível anterior.

5 — Os horários de funcionamento dos cursos PLA devem ser flexíveis, possibilitando a oferta 
diferenciada em função das necessidades dos formandos.

Artigo 6.º

Grupos de formação

1 — Os grupos de formação devem ser constituídos em função do conhecimento de partida 
da língua portuguesa dos formandos.
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2 — Cada grupo de formação não pode ter um número de formandos inferior a 15 nem su-
perior a 20.

3 — A título excecional, podem ser constituídos grupos de formação com um número de forman-
dos inferior ou superior aos limites previstos no número anterior, mediante autorização do respetivo 
serviço competente, fundamentada nomeadamente em critérios de cobertura geográfica.

Artigo 7.º

Docentes e formadores

O desenvolvimento dos cursos PLA é assegurado por docentes profissionalizados na área do 
ensino do Português, preferencialmente com formação específica no ensino do Português como 
língua estrangeira ou língua segunda, ou por formadores com formação específica na mesma área.

Artigo 8.º

Orientações metodológicas

1 — Os docentes e formadores devem aplicar os métodos e as técnicas que melhor se ade-
quem às características dos formandos e aos conteúdos da formação, com base nos contextos, 
nos recursos disponíveis e nos resultados de aprendizagem a alcançar.

2 — A seleção dos métodos e das técnicas pedagógicas deve permitir o desenvolvimento de 
um processo formativo adaptado ao ritmo individual e ao acompanhamento personalizado de cada 
formando, tendo em consideração, nomeadamente, aspetos como o nível geral de alfabetização do 
formando e o seu reportório linguístico, isto é, a língua materna ou outras línguas por ele utilizadas.

Artigo 9.º

Certificação

1 — A conclusão com aproveitamento do conjunto das unidades de formação de curta dura-
ção que atribui um nível de proficiência de acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 5.º dá lugar à 
emissão de um certificado, conforme modelo constante do anexo à presente portaria.

2 — A emissão de certificado é da responsabilidade das entidades referidas no n.º 1 do ar-
tigo 3.º, devendo os certificados ser emitidos através do Sistema de Informação e Gestão da Oferta 
Educativa e Formativa (SIGO).

3 — O certificado mencionado no n.º 1 emitido por entidades formadoras que não sejam es-
tabelecimentos de ensino da rede pública ou que não integrem a rede de centros de gestão direta 
e participada do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P., carecem de homologação 
por uma destas entidades.

4 — A formalização do procedimento de homologação do certificado, entre as entidades 
referidas no número anterior, concretiza -se através da celebração de protocolo, segundo modelo 
disponibilizado no SIGO, de acordo com critérios de proximidade geográfica.

5 — A emissão de segundas vias do certificado é assegurada pelas entidades formadoras 
referidas no n.º 1 do artigo 3.º, aplicando -se igualmente o disposto no n.º 2.

6 — Nos casos em que os pedidos de emissão de segundas vias digam respeito a cursos PLA 
desenvolvidos em entidades formadoras que se encontrem extintas, esta atribuição é da entidade 
responsável pela homologação ou, quando ambas se encontrem extintas, da Agência Nacional 
para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P.

Artigo 10.º

Financiamento

Sem prejuízo de outras fontes de financiamento, os cursos PLA regulados pela presente por-
taria podem ser objeto de financiamento comunitário.
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Artigo 11.º

Requisito de conhecimento em língua portuguesa

A obtenção do nível A2 de proficiência linguística do utilizador elementar ou superior faz prova 
do conhecimento de língua portuguesa, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 25.º 
do Decreto -Lei n.º 237 -A/2006, de 14 de dezembro, que aprova o Regulamento da Nacionalidade 
Portuguesa, na sua redação atual, e nos termos do disposto nas alíneas e) do n.º 1 do artigo 64.º 
e g) do n.º 1 do artigo 74.º do Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de novembro, na sua re-
dação atual, que regulamenta o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de 
estrangeiros do território nacional.

Artigo 12.º

Acompanhamento e avaliação

No âmbito do acompanhamento e avaliação previstos no artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 396/2007, 
de 31 de dezembro, na sua redação atual, e da matéria regulada pela presente portaria, deve ser 
auscultado o Alto Comissariado para as Migrações, I. P.

Artigo 13.º

Disposições finais e transitórias

1 — Devem ser assegurados os procedimentos necessários para a transferência de forman-
dos, a pedido destes, entre diferentes grupos de formação na mesma entidade formadora ou entre 
entidades formadoras distintas.

2 — Os cursos de Português para Falantes de Outras Línguas que se encontrem em funcio-
namento à data da entrada em vigor da presente portaria mantêm -se até à sua conclusão.

3 — Os certificados obtidos no âmbito dos cursos do Programa Português Para Todos, ini-
ciados antes da entrada em vigor da Portaria n.º 1262/2009, de 15 de outubro, na sua redação 
atual, são equivalentes, para todos os efeitos, às correspondentes unidades de formação de curta 
duração do CNQ.

Artigo 14.º

Norma revogatória

1 — São revogadas a Portaria n.º 1262/2009, de 15 de outubro, e a Portaria n.º 216 -B/2012, 
de 18 de julho.

2 — É revogado o Despacho n.º 13567/2010, de 24 de agosto.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Em 3 de agosto de 2020.

A Secretária de Estado para a Integração e as Migrações, Cláudia Patrícia da Cruz Pereira. — O 
Secretário de Estado Adjunto e da Educação, João Miguel Marques da Costa. — O Secretário de 
Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal Cabrita.
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ANEXO

(modelo de certificado conforme o referido no n.º 1 do artigo 9.º)

Certificado

Português Língua de Acolhimento

Certifica -se que (nome) ______________________________________________________
natural de (país) ________________________________________________________________
nascido(a) em ___ -___ -______ (dia -mês -ano), titular do1 (BI/Passaporte/Autorização Residência/
Cartão de Cidadão) n.º ________________, emitido por2 _________________________, válido 
até1 ___ -___ -______ (dia -mês -ano), concluiu com aproveitamento as seguintes unidades: 

Código Unidades de formação de curta duração Horas

   

   

   

   
 Total de horas  

 Tendo obtido em ___ -___ -_____ (dia -mês -ano), na (entidade formadora) ________________, 
o nível3 _____ do curso de Português Língua de Acolhimento.

___________________, ___ de ___________ de _____

O/A responsável pelo/a (designação da entidade emitente)
_________________________________________________________________________
(Assinatura e selo branco ou carimbo ou assinatura digital certificada do(a) responsável da 

entidade emitente)

Certificado n.º xx/xxxx (n.º sequencial/ano)
1 Não aplicável a pessoas com o estatuto de apátrida, refugiado ou requerente de asilo.
2 Indicar apenas quando aplicável.
3 De acordo com o Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas e quando aplicável.

113466115 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 184/2020

de 5 de agosto

Sumário: Prorrogação da suspensão de verificação do requisito de não existência de dívidas de 
entidades candidatas ou promotoras ao IEFP, I. P., para a aprovação de candidaturas e 
realização de pagamentos de apoios financeiros pelo IEFP, I. P., às respetivas entida-
des, no âmbito das medidas de emprego e formação profissional em vigor, determinado 
através da Portaria n.º 94 -B/2020, de 17 de abril.

Prorrogação da suspensão de verificação do requisito de não existência de dívidas de entidades candidatas ou 
promotoras ao IEFP, I. P., para a aprovação de candidaturas e realização de pagamentos de apoios finan-
ceiros pelo IEFP, I. P., às respetivas entidades, no âmbito das medidas de emprego e formação profissional 
em vigor, determinado através da Portaria n.º 94 -B/2020, de 17 de abril.

A Organização Mundial de Saúde qualificou, no passado dia 11 de março de 2020, a emergência 
de saúde pública ocasionada pela doença COVID -19 como uma pandemia internacional, situação 
que tem evoluído muito rapidamente em todo o mundo e, em particular, na União Europeia.

A pandemia causada pela doença COVID -19, para além de consistir numa grave emergência 
de saúde pública a que foi necessário dar resposta no plano sanitário, provocou inúmeras conse-
quências de ordem económica e social, que igualmente têm motivado a adoção de um vasto leque 
de medidas excecionais.

Neste contexto, foi suspensa, através da Portaria n.º 94 -B/2020, de 17 de abril, a verificação 
do requisito de não existência de dívidas de entidades candidatas ou promotoras ao Instituto do 
Emprego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), para a aprovação de candidaturas e reali-
zação de pagamentos de apoios financeiros por este Instituto Público, às respetivas entidades, no 
âmbito das medidas de emprego e formação profissional em vigor.

Ultrapassada a fase mais crítica da emergência, tem vindo a ser definido um quadro de inter-
venções que garantam uma progressiva estabilização nos planos económico e social.

O Governo tem atuado através da implementação de um vasto leque de medidas de ca-
ráter excecional e temporário, orientadas para a contenção dos impactos sociais e económicos 
advenientes do surto epidémico, designadamente, no apoio às empresas e trabalhadores e, por 
esta via, à manutenção dos postos de trabalho, vertidas, entre vários diplomas, na Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho, no Decreto -Lei n.º 27 -B/2020, de 19 de junho, 
e na alteração do Decreto -Lei n.º 10 -G/2020, de 26 de março, na sua redação atual, com base 
no Decreto -Lei n.º 13/2015, de 26 de janeiro, que define os objetivos e os princípios da política de 
emprego.

O IEFP, I. P., nos termos do Decreto -Lei n.º 143/2012, de 11 de julho, é o serviço público de 
emprego nacional que tem por missão promover a criação e a qualidade do emprego e combater 
o desemprego, através da execução de políticas ativas de emprego e de formação profissional, 
competindo -lhe a atribuição de um conjunto de apoios financeiros públicos no âmbito das me-
didas de caráter excecional e temporário, aprovadas recentemente através de vários diplomas 
legislativos.

Neste quadro de referências, e por forma a garantir a proteção das empresas e dos trabalha-
dores, há que adotar uma medida de caráter excecional, temporário e transitório, designadamente, 
a suspensão da verificação do requisito da não existência de dívidas ao Instituto do Emprego e 
Formação Profissional, I. P., por parte das entidades candidatas ou promotoras, para efeitos de 
aprovação das candidaturas ou pagamento dos apoios financeiros.

Assim, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 13/2015, de 26 de janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, no uso da competência 
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delegada pelo Despacho n.º 892/2020, de 14 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 15, de 22 de janeiro de 2020, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto e âmbito

1 — A presente portaria prorroga a suspensão da verificação do requisito de não existência de 
dívidas de entidades candidatas ou promotoras ao IEFP, I. P., para a aprovação de candidaturas e 
realização de pagamentos de apoios financeiros pelo IEFP, I. P., às respetivas entidades, no âmbito 
das medidas de emprego e formação profissional em vigor.

2 — Para efeitos do número anterior, não relevam as dívidas constituídas pelas entidades 
candidatas ou promotoras, junto do IEFP, I. P., desde 1 de março de 2020 e até 31 de dezembro 
de 2020.

Artigo 2.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos de 
1 de março de 2020 a 31 de dezembro de 2020.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, em 3 de agosto de 2020.

113462957 



N.º 151 5 de agosto de 2020 Pág. 26

Diário da República, 1.ª série

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 17/2020/A

Sumário: Plano de Gestão das Áreas Terrestres do Parque Natural da Ilha de São Miguel.

Plano de Gestão das Áreas Terrestres do Parque Natural da Ilha de São Miguel

A biodiversidade, a geodiversidade e as paisagens dos Açores são elementos essenciais e deter-
minantes da nossa identidade. O património natural, pelo seu valor e pela sensibilidade dos ecossiste-
mas, exige uma gestão cuidada, permanente e sustentável, incluindo a monitorização e controlo das 
principais ameaças, para que possa continuar a ser usufruído no presente e pelas gerações futuras.

As primeiras áreas protegidas nos Açores remontam a março de 1972, com a criação das 
Reservas da Caldeira do Faial e da Montanha do Pico, mas foi a partir dos últimos anos do século 
XX que os Açores deram um salto significativo na afirmação de políticas públicas de conservação 
da natureza, primeiro com a integração de uma vasta área do território na Rede Natura 2000 e 
depois com a criação dos Parques Naturais de Ilha.

Atualmente, a Rede de Área Protegidas dos Açores integra cento e vinte e quatro áreas pro-
tegidas, distribuídas pelos nove Parques Naturais de Ilha e ocupando 56.066 hectares de área 
terrestre, o que corresponde a cerca de um quarto do território emerso do arquipélago.

As bases da conservação da natureza e da biodiversidade na Região Autónoma dos Açores 
constam do regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, e foram estabelecidas com o objetivo de contribuir 
para salvaguardar a biodiversidade, através da conservação ou do restabelecimento dos habitats 
naturais e da flora e da fauna selvagens num estado de conservação favorável, bem como da pro-
teção, gestão e controlo das espécies selvagens. Aquele diploma procede ainda à transposição 
para a ordem jurídica regional das Diretivas Comunitárias Aves e Habitats.

Da aplicação das referidas diretivas resulta a criação no território da União Europeia de uma 
rede ecológica designada Rede Natura 2000, com o objetivo de contribuir para assegurar a biodiver-
sidade através da conservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens existentes no 
território europeu. Essa rede inclui as Zonas de Proteção Especial (ZPE), estabelecidas ao abrigo da 
Diretiva Aves, e as Zonas Especiais de Conservação (ZEC), criadas ao abrigo da Diretiva Habitats.

O Plano Sectorial da Rede Natura 2000 da Região Autónoma dos Açores foi aprovado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 20/2006/A, de 6 de junho, e mais tarde alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 7/2007/A, de 10 de abril, definindo medidas minimizadoras e preventivas 
de impactes que os diversos sectores de atividade podem ter sobre a conservação dos habitats 
e espécies protegidos pela Rede Natura 2000, em cada uma das ZEC e ZPE designadas para o 
território dos Açores.

Por sua vez, o Decreto Legislativo Regional n.º 10/2019/A, de 22 de maio, veio estabelecer o 
regime de proteção e classificação das cavidades vulcânicas dos Açores, determinando a inventaria-
ção e classificação de todas as cavidades vulcânicas conhecidas, bem como a integração no Parque 
Natural de Ilha, com a categoria de cavidade vulcânica protegida, daquelas que, pela relevância para 
a proteção e preservação da diversidade geológica e biológica e dos recursos naturais e culturais 
associados, sejam classificadas de classe A, nos termos do referido diploma, as quais, a par com 
aquelas que estejam abertas à visitação regular, devem ser dotadas de um plano de ação que es-
tabelece as medidas e ações adequadas à concretização dos regimes de salvaguarda dos recursos 
e valores naturais presentes e à implementação dos usos compatíveis com a fruição sustentável.

Por outro lado, o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade considera 
que a paisagem desempenha importantes funções de interesse público nos campos cultural, 
ecológico, ambiental e social e que constitui um recurso favorável à atividade económica, cuja 
proteção, gestão e ordenamento adequados podem contribuir para a criação de emprego e para o 
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desenvolvimento socioeconómico sustentado, reconhecendo a paisagem como uma componente 
essencial do ambiente humano dos Açores e uma expressão da diversidade do seu património 
comum cultural e natural e base da sua identidade.

Nesta linha, a Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 135/2018, de 10 de dezembro, 
aprovou os objetivos de qualidade de paisagem e as orientações para a gestão da paisagem dos 
Açores, em desenvolvimento da Convenção Europeia da Paisagem (CEP), aprovada pelo Decreto 
n.º 4/2005, de 14 de fevereiro, promovendo a proteção, ordenamento e gestão ativa e integrada da Pai-
sagem dos Açores, o que traz mais -valias à conservação da natureza no interior das áreas protegidas.

Acresce que a introdução de espécies exóticas invasoras é uma das principais causas de perda 
de biodiversidade à escala global, traduzindo -se em impactes negativos em termos ambientais, 
económicos e sociais. Os ecossistemas insulares são particularmente vulneráveis a invasões bioló-
gicas, tendo a introdução de espécies exóticas invasoras sido responsável pela extinção de grande 
número de espécies naturais. No arquipélago dos Açores, a pressão das espécies invasoras é hoje 
a causa dominante da perda de biodiversidade, reclamando um combate cada vez mais efetivo.

O Parque Natural da Ilha de São Miguel foi criado através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 19/2008/A, de 8 de julho, estabelecendo os limites territoriais e as categorias das áreas pro-
tegidas, as quais foram classificadas de acordo com os critérios da União Internacional para a 
Conservação da Natureza (IUCN).

A Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 65/2017, de 22 de junho, veio determinar a 
elaboração dos Planos de Gestão dos Parques Naturais de Ilha, enquanto instrumentos de gestão 
das áreas protegidas.

Neste contexto, desenvolveu -se o Plano de Gestão das Áreas Terrestres do Parque Natural 
da Ilha de São Miguel (PGPNISM), com o objetivo de dar resposta aos desafios que se colocam à 
gestão das respetivas áreas protegidas, por via do estabelecimento de regimes de salvaguarda de 
recursos e valores naturais para as diversas categorias de áreas protegidas que integram o Parque 
Natural, fixando os usos e o regime de gestão compatíveis com a utilização sustentável do território, 
em articulação com os instrumentos de gestão territorial em vigor na área de intervenção.

O PGPNISM dá, ainda, resposta ao facto de nos seus limites territoriais se incluírem áreas de 
terrenos públicos e outras áreas de terrenos privados, assegurando uma gestão integrada e eficaz 
das áreas protegidas e dos sítios integrados na Rede Natura 2000.

Assim, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, e na alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º e n.º 1 do artigo 91.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, conjugado com o n.º 3 do artigo 15.º e artigo 40.º, 
ambos do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, e com o artigo 42.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 8 de julho, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — É aprovado o Plano de Gestão das Áreas Terrestres do Parque Natural da Ilha de São 
Miguel, abreviadamente designado por PGPNISM, o qual integra os seguintes elementos:

a) Regulamento, publicado como anexo I ao presente diploma, dele fazendo parte inte-
grante;

b) Planta de Zonamento, à escala 1:25000, publicada como anexo II ao presente diploma, 
dele fazendo parte integrante;

c) Planta de Condicionantes, à escala 1:25000, publicada como anexo III ao presente diploma, 
dele fazendo parte integrante;

d) Relatório Técnico, o qual inclui os programas de execução e de monitorização, publicado 
como anexo IV ao presente diploma, dele fazendo parte integrante.

2 — Os originais dos elementos que constituem o PGPNISM encontram -se disponíveis para 
consulta na sede do Parque Natural da Ilha de São Miguel e são disponibilizados no Portal do 
Ordenamento do Território na Internet, em http://ot.azores.gov.pt/.
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Artigo 2.º

Natureza jurídica

1 — O PGPNISM é um «plano de gestão», na aceção do regime jurídico da conservação da 
natureza e da biodiversidade, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de 
abril, e estabelece o regime de proteção e conservação dos recursos e valores naturais presentes 
na respetiva área de intervenção.

2 — O PGPNISM tem a natureza de regulamento administrativo, constituindo -se como uma 
condicionante ao uso e ordenamento do território.

Artigo 3.º

Avaliação e vigência

1 — O departamento do Governo Regional com competência em matéria de ambiente promove 
a avaliação da implementação do PGPNISM, com base nos indicadores previstos no Programa 
de Monitorização, indicado no Relatório Técnico a que se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 1.º, 
através da elaboração de relatórios trienais, que devem constituir um elemento de suporte à decisão, 
nomeadamente da necessidade da sua manutenção, alteração ou revisão.

2 — O regime instituído pelo PGPNISM mantém -se em vigor enquanto subsistir a indispen-
sabilidade de tutela dos recursos e valores naturais presentes na sua área de intervenção, bem 
como do interesse público prosseguido.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Santa Cruz das Flores, em 23 de junho de 
2020.

O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.

Assinado em Angra do Heroísmo em 23 de julho de 2020.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis 
Alves Catarino.

ANEXO I

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º]

Regulamento do Plano de Gestão das Áreas Terrestres do Parque Natural da Ilha de São Miguel

Artigo 1.º

Objeto e âmbito

1 — O presente regulamento, através da fixação de regras de gestão e de uso e ocupação a 
observar na área de intervenção do Plano de Gestão das Áreas Terrestres do Parque Natural da 
Ilha de São Miguel (PGPNISM), estabelece o regime de proteção e conservação dos recursos e 
valores naturais aí presentes, compatíveis com a utilização sustentável do território e em articulação 
com os instrumentos de gestão territorial e regime jurídicos aplicáveis.

2 — A área de intervenção do PGPNISM abrange as áreas representadas e delimitadas na 
Planta de Zonamento, constante do anexo II, designadamente as zonas emersas das áreas pro-
tegidas integradas no Parque Natural da Ilha de São Miguel e as áreas de continuum naturale, 
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abrangendo os corredores ecológicos e outras áreas importantes para as espécies e habitats fora 
das áreas protegidas.

Artigo 2.º

Objetivos gerais

Constituem objetivos gerais do PGPNISM, para além dos objetivos gerais da Rede de Áreas 
Protegidas dos Açores, nomeadamente:

a) Assegurar a biodiversidade, através da conservação ou do restabelecimento dos habitats 
naturais e da flora e da fauna selvagens num estado de conservação favorável e da proteção, 
gestão e controlo das espécies selvagens;

b) Promover a proteção e manutenção da diversidade biológica e a integridade dos valores 
geológicos e dos recursos e valores naturais e culturais associados aos sítios protegidos, assegu-
rando a sua articulação com as utilizações humanas compatíveis;

c) Manter o continuum naturale com vista à salvaguarda da fauna e flora selvagens, tendo em 
vista a melhoria da coerência ecológica da Rede de Áreas Protegidas dos Açores, em especial das 
áreas protegidas integradas na Rede Natura 2000;

d) Evitar a deterioração dos habitats naturais e dos habitats de espécies, bem como as per-
turbações que atinjam espécies nos sítios protegidos;

e) Estabelecer as medidas necessárias para garantir uma proteção eficaz da paisagem, 
dos habitats e das espécies, mantendo uma vigilância permanente sobre o respetivo estado de 
conservação e adotando as políticas necessárias para garantir a sua manutenção num estado de 
conservação favorável.

Artigo 3.º

Objetivos de gestão

O PGPNISM prossegue objetivos de gestão específicos, em função das categorias das áreas 
protegidas e dos regimes de proteção definidos, designadamente:

a) Preservar os habitats, ecossistemas e espécies num estado favorável de conservação;
b) Assegurar as condições de referência para a manutenção dos processos ecológicos e para 

a preservação das características físicas do ambiente;
c) Salvaguardar a diversidade biológica, geológica e da paisagem;
d) Proteger as características estruturais da paisagem, bem como os elementos naturais de 

grande valor pela sua significância, singularidade e qualidade representativa;
e) Promover condições de referência e oportunidades de pesquisa e estudo científico e de 

monitorização, educação e interpretação ambientais;
f) Regular os usos e atividades de forma a prevenir tipos de exploração ou ocupação que 

possam constituir ameaça à sustentabilidade de habitats ou espécies e da paisagem;
g) Monitorizar os espaços de acesso público e definir limites e condicionantes, na salvaguarda 

dos valores em presença;
h) Promover a gestão e uso sustentável dos recursos naturais e as atividades com baixa in-

cidência de impactes ambientais;
i) Contribuir para um desenvolvimento socioeconómico sustentável, apoiando modos de vida e 

atividades económicas em harmonia com a natureza, bem como a preservação de usos e práticas 
tradicionais e a promoção de produtos locais.

Artigo 4.º

Definições

Para efeitos de aplicação do presente regulamento são adotadas as definições constantes 
do artigo 3.º do regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, aprovado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril.
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Artigo 5.º
Servidões administrativas e restrições de utilidade pública

1 — Na área de intervenção do PGPNISM aplicam -se todas as servidões administrativas e 
restrições de utilidade pública constantes da legislação em vigor, indicativamente assinaladas na 
Planta de Condicionantes, constante do anexo III, nomeadamente:

a) Património e recursos naturais:

i) Áreas protegidas;
ii) Rede Natura 2000;
iii) Reserva Ecológica Regional;
iv) Reserva Agrícola Regional;
v) Perímetro florestal;
vi) Cavidades vulcânicas;
vii) Áreas de extração de massas minerais licenciadas;
viii) Zonas vulneráveis;
ix) Captações de água para abastecimento público e respetivas zonas de proteção imediata, 

intermédia e alargada à captação de água;
x) Leitos e margens de lagoas e linhas de água;
xi) Domínio público marítimo;

b) Cartografia e planeamento:

i) Marcos geodésicos e respetivas zonas de proteção;

c) Infraestruturas básicas de transporte e comunicações:

i) Vias de comunicação terrestre, regionais, municipais e rurais ou florestais;
ii) Rede elétrica;
iii) Redes de abastecimento de água e de tratamento de águas residuais;
iv) Infraestruturas portuárias;
v) Infraestruturas aeroportuárias e respetivas servidões aeronáuticas;

d) Imóveis classificados e respetivas zonas de proteção;
e) Equipamentos e atividades:

i) Equipamentos escolares e respetivas zonas de proteção;
ii) Zonas industriais e áreas de pequena indústria e armazéns;
iii) Instalações de produção de energia elétrica e respetivas zonas de proteção;
iv) Instalações de tratamento e eliminação de resíduos.

2 — Nas áreas objeto de servidões administrativas ou restrições de utilidade pública, os usos 
e construções que venham a ser objeto de parecer favorável das entidades competentes, nos 
termos da legislação aplicável, não dispensam o cumprimento das regras constantes do presente 
regulamento.

Artigo 6.º

Áreas protegidas

1 — As áreas protegidas que integram o Parque Natural da Ilha de São Miguel assumem as 
categorias e designações fixadas no Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 8 de julho, 
concretamente:

a) Reserva Natural da Lagoa do Fogo (SMG01);
b) Reserva Natural do Pico da Vara (SMG02);
c) Monumento Natural da Caldeira Velha (SMG03);
d) Monumento Natural da Gruta do Carvão (SMG04);
e) Monumento Natural do Pico das Camarinhas — Ponta da Ferraria (SMG05);
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f) Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies do Ilhéu de Vila Franca (SMG06);
g) Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies da Serra de Água de Pau (SMG07);
h) Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies da Tronqueira e Planalto dos Gra-

minhais (SMG08);
i) Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies da ponta do Cintrão (SMG09);
j) Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta do Arnel (SMG10);
k) Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies das Feteiras (SMG11);
l) Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta do Escalvado (SMG12);
m) Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta da Bretanha (SMG13);
n) Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies do Faial da Terra (SMG14);
o) Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies da Ferraria (SMG15);
p) Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies da Lagoa do Congro (SMG16);
q) Área de Paisagem Protegida das Sete Cidades (SMG17);
r) Área de Paisagem Protegida das Furnas (SMG18);
s) Área Protegida para a Gestão de Recursos da Caloura — Ilhéu de Vila Franca (SMG19);
t) Área Protegida para a Gestão de Recursos da Costa Este (SMG20);
u) Área Protegida para a Gestão de Recursos da Ponta do Cintrão — Ponta da Maia (SMG21);
v) Área Protegida para a Gestão de Recursos do Porto das Capelas — Ponta das Calhetas 

(SMG22);
w) Área Protegida para a Gestão de Recursos da Ponta da Ferraria — Ponta da Bretanha 

(SMG23).

2 — As áreas protegidas referidas no número anterior incluem zonas especiais de conserva-
ção (ZEC), zonas de proteção especial (ZPE), sítio de interesse comunitário (SIC), sítios Ramsar 
e áreas importantes para as aves (IBA).

Artigo 7.º

Unidades operativas de gestão

1 — A unidade operativa de gestão (UOG) é uma unidade territorial definida no interior de uma 
área protegida, em função do regime de proteção aplicável, de acordo com o estabelecido nos 
artigos 41.º a 45.º do regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, aprovado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril.

2 — O território emerso de cada uma das áreas protegidas que integram o Parque Natural da 
Ilha de São Miguel é subdividido em UOG, as quais se encontram especificadas e delimitadas na 
Planta de Zonamento, constante do anexo II.

Artigo 8.º
Regimes de proteção

A cada UOG do Parque Natural da Ilha de São Miguel é aplicável um dos seguintes regimes 
de proteção, em função da importância dos valores naturais presentes e da respetiva sensibilidade 
ecológica:

a) Áreas de proteção parcial;
b) Áreas de proteção complementar;
c) Áreas prioritárias para a conservação;
d) Áreas de uso sustentável dos recursos.

Artigo 9.º
Áreas de proteção parcial

1 — As áreas de proteção parcial correspondem a espaços non aedificandi que têm por objetivo 
a conservação de valores de natureza biológica e geológica muito significativos para a conservação 
da biodiversidade e geodiversidade e em que a atividade humana só é admitida, para além de razões 
de investigação cientifica, monitorização ambiental ou salvaguarda, através de usos temporários ou 
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esporádicos do solo, da água ou do ar, compatíveis com os objetivos de conservação definidos ou 
através da manutenção ou adaptação dos usos tradicionais do solo e outros recursos, de caráter 
temporário ou permanente, que são suporte dos valores naturais a proteger.

2 — Nas áreas de proteção parcial, e sem prejuízo do disposto para cada área protegida 
no Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 8 de julho, são interditos os seguintes atos ou 
atividades:

a) Novas edificações, exceto equipamentos de apoio à conservação e gestão das áreas pro-
tegidas;

b) O depósito de resíduos de qualquer natureza;
c) A introdução de espécies zoológicas e botânicas invasoras ou não caraterísticas das forma-

ções e associações naturais existentes, nomeadamente plantas e animais exóticos;
d) O pastoreio e a atividade agrícola ou pecuária, fora das áreas designadas para o efeito;
e) A implementação de povoamentos florestais com espécies de crescimento rápido;
f) A instalação de novas explorações de recursos geológicos;
g) O lançamento de águas residuais industriais, agrícolas ou de uso doméstico em infração à 

legislação vigente que se relaciona com a sua recolha, tratamento e descarga, bem como o lança-
mento de efluentes provenientes de lamas;

h) A realização de quaisquer atividades que perturbem o equilíbrio da envolvente.

3 — Nas áreas de proteção parcial, e sem prejuízo do disposto para cada área protegida no 
Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 8 de julho, estão sujeitas a parecer prévio, de carácter 
vinculativo, do departamento do Governo Regional com competência em matéria de ambiente, os 
seguintes atos e atividades:

a) A alteração, demolição, reconstrução ou ampliação de edificações existentes devidamente 
legalizadas;

b) A realização de trabalhos de investigação e divulgação científica;
c) A colheita, captura, abate ou detenção de exemplares de quaisquer organismos sujeitos a 

medidas de proteção, bem como material geológico ou paleontológico;
d) A alteração à morfologia do solo por escavações ou aterros;
e) A modificação do coberto vegetal através da implementação ou corte de povoamentos flo-

restais, exceto se em áreas abrangidas por Plano de Gestão Florestal previamente aprovado, bem 
como pelo corte de vegetação arbórea ou arbustiva ou de compartimentações de sebes vivas;

f) A abertura de novos trilhos e caminhos, bem como a requalificação dos existentes;
g) A instalação de novos miradouros, bem como a requalificação dos existentes;
h) A instalação, afixação, inscrição ou pintura mural de mensagens de publicidade ou propa-

ganda, temporárias ou permanentes, de cariz comercial ou não, incluindo a colocação de meios 
amovíveis, com exceção da sinalização especifica das áreas protegidas;

i) As atividades de animação ambiental e turística e de recreio e lazer, fora dos trilhos e cami-
nhos existentes ou das áreas designadas para o efeito;

j) A instalação de unidades de produção de energias renováveis, de equipamentos desportivos 
ou de animação ambiental e turística, de viveiros e a criação de áreas de estacionamento de viaturas;

k) A realização de ações de reabilitação paisagística, geomorfológica e ecológica, com exceção 
das que integrem Plano Ambiental de Recuperação Paisagística (PARP) previamente aprovado;

l) A instalação de infraestruturas elétricas e de telecomunicações, aéreas e subterrâneas;
m) A prática de atividades desportivas fora de espaços ou áreas designadas para o efeito;
n) O voo de aeronaves e de veículos aéreos não tripulados para fins técnicos e científicos e 

em eventos esporádicos.
Artigo 10.º

Áreas de proteção complementar

1 — As áreas de proteção complementar são espaços em que as atividades humanas e os 
usos do solo, da água ou de outros recursos são particularmente condicionados ou adaptados, em 
função dos objetivos de conservação prosseguidos pelas áreas de proteção integral ou parcial que 
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complementam, sendo indispensáveis ao funcionamento e manutenção destas ou necessárias para 
a manutenção do continuum naturale.

2 — Nas áreas de proteção complementar, e sem prejuízo do disposto para cada área pro-
tegida Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 8 de julho, são interditos os seguintes atos 
ou atividades:

a) O depósito de resíduos de qualquer natureza;
b) A introdução de espécies zoológicas e botânicas invasoras;
c) A instalação de novas explorações de recursos geológicos;
d) O lançamento de águas residuais industriais, agrícolas ou de uso doméstico em infração à 

legislação vigente que se relaciona com a sua recolha, tratamento e descarga, bem como o lança-
mento de efluentes provenientes de lamas;

e) A realização de quaisquer atividades que perturbem o equilíbrio da envolvente.

3 — Nas áreas de proteção complementar, e sem prejuízo do disposto para cada área pro-
tegida Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 8 de julho, estão sujeitas a parecer prévio, 
de carácter vinculativo, do departamento do Governo Regional com competência em matéria de 
ambiente, os seguintes atos e atividades:

a) A edificação, bem como a alteração, demolição, reconstrução ou ampliação de edificações 
existentes devidamente legalizadas;

b) A colheita, captura, abate ou detenção de exemplares de quaisquer organismos sujeitos a 
medidas de proteção, bem como material geológico ou paleontológico;

c) A alteração à morfologia do solo por escavações ou aterros;
d) A modificação do coberto vegetal através da implementação ou corte de povoamentos flo-

restais, exceto se em áreas abrangidas por Plano de Gestão Florestal previamente aprovado, bem 
como pelo corte de vegetação arbórea ou arbustiva ou de compartimentações de sebes vivas;

e) A abertura de novos trilhos e caminhos;
f) A instalação de novos miradouros;
g) A instalação, afixação, inscrição ou pintura mural de mensagens de publicidade ou propa-

ganda, temporárias ou permanentes, de cariz comercial ou não, incluindo a colocação de meios 
amovíveis, com exceção da sinalização especifica das áreas protegidas;

h) A instalação de unidades de produção de energias renováveis, de equipamentos desporti-
vos ou de animação ambiental e turística, de viveiros e a criação de áreas de estacionamento de 
viaturas;

i) A realização de ações de reabilitação paisagística, geomorfológica e ecológica, com exceção 
das que integrem Plano Ambiental de Recuperação Paisagística (PARP) previamente aprovado;

j) A instalação de infraestruturas elétricas e de telecomunicações, aéreas e subterrâneas;
k) A prática de atividades desportivas fora de espaços ou áreas designadas para o efeito;
l) O voo de aeronaves e de veículos aéreos não tripulados para fins técnicos e científicos e 

em eventos esporádicos.
Artigo 11.º

Áreas prioritárias para a conservação

1 — As áreas prioritárias para a conservação são espaços non aedificandi que têm por ob-
jetivo a conservação de valores de natureza biológica e geológica relevantes para a conservação 
da biodiversidade e em que a atividade humana só é admitida através de usos temporários ou 
esporádicos do solo, da água ou do ar, compatíveis com os objetivos de conservação definidos ou 
através da manutenção ou adaptação dos usos tradicionais do solo e outros recursos, de carácter 
temporário ou permanente, que são suporte dos valores naturais a proteger.

2 — Nas áreas prioritárias para a conservação, e sem prejuízo do disposto para cada área 
protegida no Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 8 de julho, são interditos os seguintes 
atos ou atividades:

a) Novas edificações, exceto equipamentos de apoio à conservação e gestão das áreas pro-
tegidas;

b) O depósito de resíduos de qualquer natureza;
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c) A introdução de espécies zoológicas e botânicas invasoras ou não características das for-
mações e associações naturais existentes, nomeadamente plantas e animais exóticos;

d) O pastoreio e a atividade agrícola ou pecuária, fora das áreas designadas para o efeito;
e) A implementação de povoamentos florestais com espécies de crescimento rápido;
f) A instalação de novas explorações de recursos geológicos;
g) O lançamento de águas residuais industriais, agrícolas ou de uso doméstico em infração à 

legislação vigente que se relaciona com a sua recolha, tratamento e descarga, bem como o lança-
mento de efluentes provenientes de lamas;

h) A realização de quaisquer atividades que perturbem o equilíbrio da envolvente.

3 — Nas áreas prioritárias para a conservação, e sem prejuízo do disposto para cada área 
protegida Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 8 de julho, estão sujeitas a parecer prévio, 
de carácter vinculativo, do departamento do Governo Regional com competência em matéria de 
ambiente, os seguintes atos e atividades:

a) A alteração, demolição, reconstrução ou ampliação de edificações existentes devidamente 
legalizadas;

b) A realização de trabalhos de investigação e divulgação científica;
c) A colheita, captura, abate ou detenção de exemplares de quaisquer organismos sujeitos a 

medidas de proteção, bem como material geológico ou paleontológico;
d) A alteração à morfologia do solo por escavações ou aterros;
e) A modificação do coberto vegetal através da implementação ou corte de povoamentos flo-

restais, exceto se em áreas abrangidas por Plano de Gestão Florestal previamente aprovado, bem 
como pelo corte de vegetação arbórea ou arbustiva ou de compartimentações de sebes vivas;

f) A abertura de novos trilhos e caminhos, bem como a requalificação dos existentes;
g) A instalação de novos miradouros, bem como a requalificação dos existentes;
h) A instalação, afixação, inscrição ou pintura mural de mensagens de publicidade ou propa-

ganda, temporárias ou permanentes, de cariz comercial ou não, incluindo a colocação de meios 
amovíveis, com exceção da sinalização especifica das áreas protegidas;

i) As atividades de animação ambiental e turística e de recreio e lazer, fora dos trilhos e cami-
nhos existentes ou das áreas designadas para o efeito;

j) A instalação de unidades de produção de energias renováveis, de equipamentos desportivos 
ou de animação ambiental e turística, de viveiros e a criação de áreas de estacionamento de viaturas;

k) A realização de ações de reabilitação paisagística, geomorfológica e ecológica, com exceção 
das que integrem Plano Ambiental de Recuperação Paisagística (PARP) previamente aprovado;

l) A instalação de infraestruturas elétricas e de telecomunicações, aéreas e subterrâneas;
m) A prática de atividades desportivas fora de espaços ou áreas designadas para o efeito;
n) O voo de aeronaves e de veículos aéreos não tripulados para fins técnicos e científicos e 

em eventos esporádicos.
Artigo 12.º

Áreas de uso sustentável dos recursos

1 — As áreas de uso sustentável dos recursos destinam -se, preferencialmente, à manuten-
ção das atividades culturais tradicionais, nomeadamente de natureza agrícola, agrossilvopastoril, 
florestal, piscatória, ou de exploração de outros recursos, que constituam o suporte dos valores 
naturais a conservar.

2 — Nas áreas de uso sustentável dos recursos aplicam -se as interdições e condicionantes 
estabelecidas no Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 8 de julho, para as respetivas 
áreas protegidas.

Artigo 13.º

Áreas de intervenção específica

1 — As áreas de intervenção específica são espaços de elevado interesse, real ou potencial, 
para a conservação da natureza e da diversidade biológica ou geológica que, devido às fortes 
pressões antrópicas a que foram sujeitos, necessitam de medidas especificas de proteção, recu-
peração ou reconversão.
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2 — As áreas de intervenção específica sobrepõem -se a UOG, passando a aplicar -se -lhes 
o regime de proteção associado à unidade territorial de base, logo que sejam concretizadas as 
medidas especificas.

Artigo 14.º

Áreas de continuum naturale

1 — As áreas de continuum naturale visam garantir a circulação de fluxos genéticos entre áreas 
importantes para as espécies e habitats, através de corredores ecológicos, bem como estimular a 
conservação da natureza fora de áreas protegidas.

2 — Nas áreas de continuum naturale devem ser implementadas medidas de gestão consentâ-
neas com os objetivos e medidas de conservação definidas para as áreas protegidas que lhes estão 
associadas ou para os valores naturais que se pretende salvaguardar fora das áreas protegidas.

Artigo 15.º

Sinalização

A área de intervenção do PGPNISM, em particular as áreas protegidas, deve ser sinalizada de 
acordo com o disposto no presente regulamento e no Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, 
de 8 de julho.

Artigo 16.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente regulamento cabe ao departamento 
do Governo Regional com competência em matéria de ambiente, exercida designadamente através 
do corpo de vigilantes da natureza, bem como aos serviços inspetivos e às autoridades policiais 
com competência em matéria de ambiente.

2 — O disposto no número anterior não prejudica o exercício dos poderes de fiscalização e 
polícia que, em razão da matéria, competem às demais autoridades públicas e policiais.

Artigo 17.º

Implementação e execução

1 — As medidas e ações a desenvolver na área de intervenção do PGPNISM constam do 
respetivo Programa de Execução, indicado no Relatório Técnico, constante do anexo IV.

2 — A execução do PGPNISM é cometida ao departamento do Governo Regional com com-
petência em matéria de ambiente, em estreita colaboração com as demais entidades envolvidas 
e todos os interessados.

Artigo 18.º

Contraordenações

1 — A prática dos atos e atividades interditos, bem como a prática não autorizada dos atos 
ou atividades condicionados, previstos no presente regulamento constituem contraordenação, nos 
termos do disposto no artigo 149.º do regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversi-
dade, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril.

2 — A competência para a instrução do processo de contraordenação e para aplicação das 
coimas e das sanções acessórias é do serviço inspetivo da administração regional autónoma 
competente em matéria de ambiente e do seu dirigente máximo, respetivamente, nos termos do 
disposto no regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril.

Artigo 19.º
Embargo e demolição

Sem prejuízo do procedimento de contraordenação, o departamento do Governo Regional com 
competência em matéria de ambiente pode, nos termos do artigo 155.º do regime jurídico da conser-
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vação da natureza e da biodiversidade, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, 
de 2 de abril, determinar o embargo ou a demolição de obras, bem como fazer cessar outras ações 
realizadas em violação ao disposto no presente regulamento.

Artigo 20.º

Reposição da situação anterior

Sem prejuízo do procedimento de contraordenação, o departamento do Governo Regional 
com competência em matéria de ambiente pode, nos termos do artigo 156.º do regime jurídico 
da conservação da natureza e da biodiversidade, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 15/2012/A, de 2 de abril, intimar o infrator de disposição do presente regulamento a proceder à 
reposição da situação anterior à infração.

Artigo 21.º
Norma transitória

O presente regulamento não prejudica os pedidos de autorização ou licenciamento que tenham 
sido apresentados antes da sua entrada em vigor e que tenham obtido decisão ou parecer favorável 
do departamento do Governo Regional com competência em matéria de ambiente.

ANEXO II

[a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º]

Planta de Zonamento

Cartograma 1A 
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 Cartograma 1B 

 Cartograma 1C 
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 ANEXO III

[a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 1.º]

Planta de Condicionantes

Cartograma 2A 
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 Cartograma 2B 

  
 Cartograma 2C 
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ANEXO IV

[a que se refere a alínea d) do n.o 1 do artigo 1.º]

Relatório Técnico

Plano de Gestão das Áreas Terrestres do Parque Natural da Ilha de São Miguel

Proposta final

Equipa técnica:

Este documento foi elaborado pela Direção Regional do Ambiente, com contributos de: Observe 
& Joy, Arquitetura Paisagista Unipessoal L.da

Direção Regional do Ambiente

Abril de 2020
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5.7.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão
5.7.3 — Medidas de gestão
5.8 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies 

da Tronqueira e Planalto dos Graminhais (SMG08)
5.8.1 — Objetivos de gestão
5.8.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão
5.8.3 — Medidas de gestão
5.9 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies 

da Ponta do Cintrão (SMG09)
5.9.1 — Objetivos de gestão
5.9.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão
5.9.3 — Medidas de gestão
5.10 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espé-
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5.12.1 — Objetivos de gestão
5.12.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão
5.12.3 — Medidas de gestão
5.13 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies 
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5.13.3 — Medidas de gestão
5.14 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espé-

cies do Faial da Terra (SMG14)
5.14.1 — Objetivos de gestão
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5.15.1 — Objetivos de gestão
5.15.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão
5.15.3 — Medidas de gestão
5.16 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies 

da Lagoa do Congro (SMG16)
5.16.1 — Objetivos de gestão
5.16.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão
5.16.3 — Medidas de gestão
5.17 — Proposta de Intervenção para a Área de Paisagem Protegida das Sete Cidades 

(SMG017)
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5.17.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão
5.17.3 — Medidas de gestão
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5.18.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão
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5.18.3 — Medidas de gestão
5.19 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Recursos da 

Caloura — Ilhéu de Vila Franca do Campo (SMG19)
5.19.1 — Objetivos de gestão
5.19.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão
5.19.3 — Medidas de gestão
5.20 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Recursos da Ponta 

da Ferraria — Ponta da Bretanha (SMG23)
5.20.1 — Objetivos de gestão
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5.21.1 — Objetivos de gestão
5.21.2 — Medidas de gestão
6 — Programa de monitorização
6.1 — Níveis de monitorização
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ANEXOS

1 — Habitats com estatuto de proteção nas áreas protegidas do PNI São Miguel
2 — Espécies com interesse para a conservação da natureza nas áreas protegidas do PNI 

São Miguel
2.1 — Flora
2.2 — Fauna

1 — Enquadramento

O Arquipélago dos Açores localiza -se no oceano Atlântico norte ocupando uma faixa definida 
pelas seguintes coordenadas geográficas: 39.º 43’ 23’’ (Ponta Norte — Ilha do Corvo) e 36.º 55’ 43’’ 
(Ponta do Castelo — Ilha de Santa Maria) de latitude norte; 24.º 46’ 15’’ (Ilhéus das Formigas — Ilha 
de Santa Maria) e 31.º 16’ 24’’ (Ilhéu de Monchique — Ilha das Flores) de longitude oeste.

Arquipélago dos Açores 

Figura 1 — Arquipélago dos Açores no mundo
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As ilhas encontram -se agrupadas atendendo à proximidade geográfica: Grupo Ocidental 
(Corvo e Flores); Grupo Central (Terceira, Graciosa, São Jorge, Pico e Faial); Grupo Oriental (São 
Miguel e Santa Maria). O Grupo Oriental distancia -se cerca de 150 km e de 500 km dos Grupos 
Central e Ocidental, respetivamente.

Figura 2 — Arquipélago dos Açores e a ilha de São Miguel.

A partir da Carta de Ocupação do Solo dos Açores (COSA, 2018), pode concluir -se que a 
ilha de São Miguel tem 58,95 % da sua área ocupada para a agricultura. O uso do solo urbano 
ocupa 6,02 % da área da ilha, mais elevado do que a média regional, que se situa nos 4,96 %. Os 
espaços florestais (florestas e meios naturais e seminaturais) ocupam 32,35 % da área da ilha. 
Refira-se que, nestes espaços florestais se encontram inseridas as matas de produção de cripto-
méria, pinheiro, eucalipto ou acácia, por exemplo, como também as matas de invasoras como o 
incenso, assim como as florestas naturais e galerias ripícolas. As zonas húmidas ocupam 1,54 % 
da área da ilha (zonas apauladas) e 1,15 % de massas de água, sendo que nestas massas de 
água se encontram inseridos os cursos de água, lagoas e lagoas costeiras.

Figura 3 — Usos do solo a partir da COSA (DRA, 2018)

Para a adequada gestão dos Parques Naturais de Ilha (PNI) é também fundamental ter co-
nhecimento do regime de propriedade dos terrenos neles integrados.

Nos Açores, uma parte substancial dos terrenos públicos estão integrados nos perímetros 
florestais, sendo que, na ilha de São Miguel (figura 4), o perímetro florestal representa cerca 
de 22 % do respetivo Parque Natural, abrangendo um conjunto de terrenos baldios que foram 
submetidos ao regime florestal parcial e que se encontram sob gestão da Direção Regional dos 
Recursos Florestais (DRRF). Algumas destas áreas na ilha de São Miguel estão certificadas pela 
iniciativa Forest Stewardship Council (FSC), sendo a primeira área florestal pública de Portugal 
abrangida por esta certificação.
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Refira-se, no entanto, que as áreas de perímetro florestal que, entretanto, foram classificadas 
no âmbito da Rede de Áreas Protegidas dos Açores estão sujeitas ao respetivo regime de classi-
ficação e ao regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, estabelecido pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril.

Figura 4 — Perímetro florestal e áreas protegidas (Perímetro florestal DRRF, 2014).

O regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 15/2012/ A, de 2 de abril, define a Rede Fundamental de Conservação 
da Natureza como o conjunto dos territórios orientados para a conservação das componentes 
mais representativas do património natural e da biodiversidade. O conjunto das áreas integradas 
no Parque Natural de Ilha e as áreas de Reserva Ecológica e de Reserva Agrícola conformam a 
Rede Fundamental da Conservação da Natureza (figura 5).

Figura 5 — Rede Fundamental da Conservação da Natureza — Integra as áreas protegidas, as áreas 
da Rede Natura 2000, a Reserva Ecológica e a Reserva Agrícola (IROA 2013)

Através da Resolução do Conselho do Governo n.º 135/2018, de 10 de dezembro, foram 
aprovados os objetivos de qualidade de paisagem e as orientações para a gestão da paisagem 
dos Açores.

Para a ilha de São Miguel, as orientações para a gestão da paisagem são as seguintes:

a) Contribuir para a valorização da paisagem, através da diversificação de usos coerentes com 
as condicionantes biofísicas presentes, e preservar os elementos que testemunham os diferentes 
períodos da sua humanização;

b) Promover a gestão racional e integrada do solo através da conservação ou plantação de 
flora autóctone, que permita uma eficiente retenção de água no solo e o combate à erosão, do 
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controlo do avanço das pastagens para zonas demasiado declivosas e do controlo da dispersão 
de novas edificações fora dos perímetros urbanos;

c) Promover o desenvolvimento de um mosaico diversificado na paisagem, com uma estrutura 
produtiva e de conservação equilibrada, com vista à preservação dos valores em presença, par-
ticularmente das sebes corta -vento existentes nas quintas frutícolas, assegurando a manutenção 
do património natural e paisagístico;

d) Promover a qualificação dos aglomerados urbanos e o ordenamento da expansão urbana, 
sobretudo na faixa litoral, concretizando ações que diminuam os problemas de erosão, com vista 
à salvaguarda de pessoas e bens.

Para a ilha de São Miguel foram consideradas dezassete unidades de paisagem, a seguir 
identificadas com a respetiva denominação e código:

a) Encosta da Bretanha (SM1) — abrange uma área de, aproximadamente, 48 km2 do con-
celho de Ponta Delgada e integra os aglomerados urbanos de Mosteiros, João Bom, Bretanha, 
Santa Bárbara, Remédios e Santo António;

b) Zona Agrícola Capelas/ Ribeirinha (SM2) — apresenta uma área de, aproximadamente, 
60 km2, abrangendo os concelhos de Ponta Delgada e Ribeira Grande, e integra os aglomerados 
urbanos de Capelas, São Vicente Ferreira, Fenais da Luz, Calhetas, Pico da Pedra, Rabo de Peixe, 
Ribeira Seca, Ribeira Grande, Santa Bárbara e Ribeirinha;

c) Encosta Porto Formoso/ Achadinha (SM3) — apresenta uma área de, aproximadamente, 
104 km2, abrangendo os concelhos da Ribeira Grande e Nordeste, e integra os aglomerados urba-
nos de Porto Formoso, São Brás, Maia, Lomba da Maia, Fenais da Ajuda, Lomba de São Pedro, 
Salga, Achadinha, Achada e Santana;

d) Nordeste (SM4) — abrange uma área de, aproximadamente, 63 km2 do concelho do Nor-
deste e integra os aglomerados urbanos de Algarvia, Santo António de Nordestinho, São Pedro 
de Nordestinho, Nordeste, Lomba da Fazenda e Lomba do Moio;

e) Sete Cidades (SM5) — abrange uma área de, aproximadamente, 22 km2 do concelho de 
Ponta Delgada e integra o aglomerado urbano das Sete Cidades;

f) Encosta da Candelária (SM6) — abrange uma área de, aproximadamente, 42 km2 do 
concelho de Ponta Delgada e integra os aglomerados urbanos de Várzea, Ginetes, Candelária e 
Feteiras;

g) Plataforma de Ponta Delgada (SM7) — abrange uma área de, aproximadamente, 61 km2

do concelho de Ponta Delgada e não integra aglomerados urbanos;
h) Picos (SM8) — abrange uma área de, aproximadamente, 35 km2 do concelho de Ponta 

Delgada e não integra aglomerados urbanos;
i) Serra de Água de Pau (SM9) — abrange uma área de, aproximadamente, 75 km2 do con-

celho da Ribeira Grande e integra o aglomerado urbano das Caldeiras da Ribeira Grande;
j) Lagoa do Fogo (SM10) — apresenta uma área de, aproximadamente, 5 km2, abran-

gendo os concelhos da Ribeira Grande e Vila Franca do Campo, e não integra aglomerados 
urbanos;

k) Achada das Furnas (SM11) — apresenta uma área de, aproximadamente, 44 km2, abran-
gendo os concelhos da Ribeira Grande, Vila Franca do Campo e Povoação, e não integra aglo-
merados urbanos;

l) Furnas (SM12) — apresenta uma área de, aproximadamente, 24km2, abrangendo os con-
celhos da Povoação e Nordeste, e integra o aglomerado urbano das Furnas;

m) Povoação (SM13) — abrange uma área de, aproximadamente, 36 km2 do concelho da 
Povoação e integra os aglomerados urbanos da Povoação, com as suas sete “Lombas”: Cavaleiro, 
Carro, Botão, Pomar, Loução, Alcaide e dos Pós;

n) Água Retorta (SM14) — apresenta uma área de, aproximadamente, 25 km2, abrangendo 
os concelhos da Povoação e Nordeste, e integra os aglomerados urbanos de Faial da Terra e 
Água Retorta;

o) Litoral Ponta Delgada/ Lagoa (SM15) — apresenta uma área de, aproximadamente, 
62 km2, abrangendo os concelhos de Ponta Delgada e Lagoa, e integra os aglomerados urbanos 



N.º 151 5 de agosto de 2020 Pág. 46

Diário da República, 1.ª série

  

de Covoada, Relva, Arrifes, Ponta Delgada, Fajã de Baixo, Fajã de Cima, São Roque, Livramento, 
Atalhada, Lagoa, Cabouco, Remédios, Água de Pau, Caloura e Ribeira Chã;

p) Vila Franca do Campo (SM16) — abrange uma área de, aproximadamente, 23 km2 do 
concelho de Vila Franca do Campo e integra os aglomerados urbanos de Água d’Alto, Vila Franca 
do Campo, Ribeira Seca, Ribeira das Taínhas e Ponta Garça;

q) Ribeira Quente (SM17) — apresenta uma área de, aproximadamente, 16 km2, abrangendo 
os concelhos de Vila Franca do Campo e Povoação, e integra o aglomerado urbano de Ribeira 
Quente.

Figura 6 — Unidades da Paisagem da Ilha de São Miguel.

As cavidades vulcânicas dos Açores, em especial os tubos lávicos e os algares vulcânicos, 
constituem um habitat único, ostentando um valioso património geológico e biológico, onde se 
inclui uma concentração única de espécies endémicas troglóbias e diversas estruturas geológicas 
relevantes.

Atendendo à importância e diversidade do património espeleológico existente no arquipélago, 
o Decreto Legislativo Regional n.º 10/2019/A, de 22 de maio, estabeleceu o Regime de proteção 
e classificação das cavidades vulcânicas da Região Autónoma dos Açores, aplicável a todas as 
cavidades vulcânicas conhecidas, inventariadas ou a inventariar, em todas as ilhas do arquipélago 
dos Açores, com os seguintes objetivos:

a) Conhecer e proteger o estado natural das estruturas geológicas e vulcano -espeleológicas,
bem como dos respetivos habitats e espécies;

b) Salvaguardar as especificidades naturais e culturais das cavidades vulcânicas, incluindo 
a integridade física e condições de estabilidade dessas estruturas;

c) Promover a investigação científica e a manutenção de serviços dos ecossistemas asso-
ciados às cavidades vulcânicas;

d) Promover a compatibilidade entre a conservação da geodiversidade e dos ecossistemas 
e as atividades industriais, agrícolas, florestais, de turismo, de recreio e de lazer;

e) Promover ações de sensibilização e educação ambiental orientadas para o uso sustentável 
dos recursos naturais presentes nas cavidades vulcânicas.

Atualmente, nos Açores são conhecidos mais de três centenas de cavidades vulcânicas, das 
quais 27 na ilha São Miguel (figura 7). Neste contexto, o Plano de Gestão prevê a implementação 
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de medidas de gestão para as cavidades vulcânicas, dando execução ao disposto no Decreto 
Legislativo Regional n.º 10/2019/A, de 22 de maio.

Figura 7 — Cavidades Vulcânicas na Ilha de São Miguel.

O Parque Natural de Ilha de São Miguel foi criado em 2008, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 19/2008/A, de 8 de julho. Integram o PNI de São Miguel todas as áreas protegidas classificadas 
e reclassificadas segundo o referido decreto, bem como as áreas da Rede Natura 2000, nomea-
damente as Zonas Especiais de Conservação (ZEC), as Zonas de Proteção Especial (ZPE) e Sítio 
de Importância Comunitária (SIC) da Serra da Tronqueira e Planalto dos Graminhais.

O PNI de São Miguel integra 23 áreas protegidas, das quais 19 são terrestres com uma área 
total de 142,37 km2 o que corresponde a 19,1 % da superfície de São Miguel e 5 áreas marinhas 
com 74,76 km2. Na figura 8 apresentam -se as áreas protegidas do PNI com o respetivo código, 
atribuído pelo diploma de classificação.

Figura 8 — Áreas protegidas do PNI de São Miguel.

Na figura 9 apresentam -se as áreas protegidas pertencentes ao PNI de São Miguel des-
criminadas segundo as categorias definidas pela União Internacional para a Conservação da 
Natureza (IUCN): à categoria I corresponde a designação de Reserva Natural; à categoria III 
corresponde a designação de Monumento Natural; à categoria IV corresponde a designação de 
Área Protegida para a Gestão de Habitats e Espécies; à categoria V corresponde a designação 
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de Área de Paisagem Protegida e à categoria VI a designação de Área Protegida para a Gestão 
de Recursos.

Figura 9 — Áreas protegidas de acordo com as categorias IUCN.

Na figura 10 mostra -se a relação das áreas terrestres do PNI de São Miguel com as áreas 
da Rede Natura 2000, concretamente as Zonas Especiais de Conservação (ZEC) e as Zonas de 
Proteção Especial (ZPE).

Figura 10 — Relação das Zonas Especiais de Conservação (ZEC) e das Zonas de Proteção Especial (ZPE) 
com as áreas terrestres do PNI
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Na Tabela 1 evidencia -se a correspondência entre as áreas protegidas do PNI de São Miguel 
com alguns estatutos de proteção internacional atribuídos às mesmas.

Tabela 1 — Designação toponímica das áreas protegidas e respetivas classificações internacionais. 
A cor verde encontram -se as áreas protegidas com componente terrestre, que são tratadas neste documento

Categorias IUCN Código Designação Classificações internacionais 

Reserva Natural 
(I) 

SMG01 Lagoa do Fogo 

ZEC PTMIG0019 Lagoa do Fogo 

Geossítio 

Sítio Ramsar n.º 1803 - Complexo 
Vulcânico do Fogo 

SMG02 Pico da Vara 

SIC PTMIG0024 Serra da 
Tronqueira/Planalto dos Graminhais 

ZPE PTZPE0033 Pico da Vara/Ribeira do 
Guilherme 

IBA PT080 – Pico da Vara 

Monumento 
Natural (III) 

SMG03 Caldeira Velha Sítio Ramsar do Complexo Vulcânico do 
Fogo (Sítio Ramsar n.º 1803) 

SMG04 Gruta do Carvão 

SMG05 Pico das Camarinhas - Ponta 
da Ferraria 

IBA PT077- Mosteiros – Bretanha 

Geossítio 
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Categorias IUCN Código Designação Classificação supranacional

Área Protegida 
para a Gestão de 
Habitats ou 
Espécies (IV) 

SMG06 Ilhéu de Vila Franca do 
Campo Geossítio 

SMG07 Serra de Água de Pau ZEC PTMIG0019 Lagoa do Fogo 

SMG08 Tronqueira e Planalto dos 
Graminhais

SIC PTMIG0024 Serra da 
Tronqueira/Planalto dos Graminhais 

ZPE PTZPE0033 Pico da Vara/Ribeira do 
Guilherme 

IBA PT080 – Pico da Vara 

SMG09 Ponta do Cintrão 
IBA PT078 - Ponta do Cintrão 

Geossítio 

SMG10 Ponta do Arnel IBA PT079 - Faial da Terra e Ponta do 
Arnel 

SMG11 Feteiras IBA PT076 - Feteiras 

SMG12 Ponta do Escalvado IBA PT077 - Ginetes - Mosteiros 

SMG13 Ponta da Bretanha IBA PT077 - Ginetes - Mosteiros 

SMG14 Faial da Terra IBA PT079 - Faial da Terra e Ponta do 
Arnel 

SMG15 Ferraria 

SMG16 Lagoa do Congro 

Área de 
Paisagem
Protegida (V) 

SMG17 Sete Cidades 
Sítio Ramsar n.º 1802 - Complexo 
Vulcânico das Sete Cidades 

Geossítio 

SMG18 Furnas 
Sítio Ramsar n.º 1801 - Complexo 
Vulcânico das Furnas 

Geossítio 

Área Protegida 
para a Gestão de 
Recursos (VI) 

SMG19 Caloura - Ilhéu de Vila 
Franca do Campo 

ZEC PTMIG0020 - Caloura - Ponta da 
Galera 

SMG20 Costa Este 

SMG21 Ponta do Cintrão - Ponta da 
Maia

SMG22 Porto das Capelas - Ponta 
das Calheta 

SMG23 Ponta da Ferraria - Ponta da 
Bretanha 
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Este Plano de Gestão ocupa -se unicamente da componente terrestre das áreas protegidas 
integradas no Parque Natural da Ilha de Miguel.

Para cada área protegida houve lugar à definição de unidades operativas de gestão as quais 
se encontram sujeitas aos regimes de proteção definidos nos artigos 41.º a 46.º do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, concretamente: áreas de proteção integral, áreas de 
proteção parcial, áreas de proteção complementar, áreas prioritárias para a conservação, áreas 
de uso sustentável de recursos, e áreas de intervenção específica.

No capítulo 5, dedicado ao Programa de Execução, concretizam -se as propostas de inter-
venção para cada uma das áreas protegidas, enunciando os respetivos objetivos e medidas de 
gestão, sendo estas elencadas por unidade operativa de gestão e apresentadas em função do 
respetivo grau de prioridade.

2 — Metodologia

O Plano de Gestão tem como objetivo o estabelecimento das medidas de gestão necessá-
rias à conservação, recuperação e gestão sustentável dos habitats e espécies protegidos, assim 
como da componente cultural da paisagem. No Plano de Gestão deve ter -se em conta os objetivos 
gerais de cada área protegida, a salvaguarda dos valores ambientais em presença e a adequada 
localização das atividades necessárias para assegurar o desenvolvimento económico e social 
das populações.

Os objetivos gerais do Plano de Gestão são balizados pelos objetivos de desenvolvimento 
sustentável formulados pela Organização das Nações Unidas, pelos objetivos do Governo dos 
Açores para a área do Ambiente e pelos objetivos e medidas de gestão formulados para a Rede 
de Áreas Protegidas dos Açores, no geral, e para cada Parque Natural de Ilha, em particular, e que 
se encontram estabelecidos no regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade 
e nos diplomas de criação dos Parques Naturais de Ilha.

A metodologia seguida na elaboração deste Plano de Gestão encontra -se esquematizada 
na Figura 11.

Proposta de Plano de Gestão 
(Regulamento, Cartografia e Relatório Técnico) 

1
•Recolha de informação;
•Levantamentos de campo.

2
•Análise e caracterização da ilha e do PNI;
•Análise e caracterização das Áreas Protegidas (AP);
•Diagnóstico;
•Conceito geral e linhas de proposta.

3

•Zonamento das AP;
•Adequação da proposta às condicionantes legais;
•Objetivos de gestão específicos;
•Medidas e ações de gestão;
•Propostas de intervenção.

Metodologia - Missão e objetivos do Parque 
Natural de Ilha; 

- Princípios de gestão; 

- Critérios de planeamento. 

Figura 11 — Metodologia usada na elaboração do Plano de Gestão.
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Para cada área protegida houve lugar à elaboração de uma ficha de caracterização que inclui 
uma caracterização geral, de habitats, flora e fauna protegidos. 1 Os usos do solo e a componente 
cultural e social da paisagem são também abordados.

Procedeu-se à elaboração de um diagnóstico que incluiu uma análise SWOT, aspetos relativos 
à vulnerabilidade das áreas protegidas, habitats e espécies e medidas de gestão que se encontram 
já a ser implementadas ou cuja implementação se verifica necessária.

Cada área protegida foi objeto de um zonamento em que se procedeu a uma subdivisão da 
mesma em unidades operativas de gestão. Estas unidades operativas de gestão têm represen-
tação cartográfica na Planta de Zonamento e são elas que correspondem aos diversos regimes 
de proteção: áreas de proteção integral, áreas de proteção parcial, áreas de proteção comple-
mentar, áreas prioritárias para a conservação, áreas de uso sustentável de recursos e áreas de 
intervenção específica.

Para cada área protegida estabeleceram -se objetivos e medidas de gestão. Os objetivos 
abrangem toda a área protegida e decorrem dos decretos legislativos regionais que deram origem 
às mesmas, no entanto são direcionados já aos valores presentes na área protegida em questão. 
As medidas de gestão são próprias de cada unidade operativa de gestão e estão direcionadas 
para a conservação, recuperação e gestão de determinados habitats, espécies, elementos geo-
lógicos ou paisagens. Podem ser efetivamente implementadas no terreno e são passíveis de ser 
avaliadas e monitorizadas. Estes elementos são incluídos em tabelas e constituem o programa 
de execução para cada área protegida.

1 Os critérios que presidiram à inclusão dos habitats e espécies nas fichas de caracterização 
das áreas protegidas são os seguintes: Em primeiro lugar teve -se em conta os habitats e espécies 
integrados nas FDN´s — Standart Data Form da Rede Natura 2000 — Fichas de caracterização das 
áreas de Rede Natura 2000 (ZEC e ZPE) regularmente submetidas à Comissão Europeia. Estas 
fichas são atualizadas com a informação científica mais recente, as que estão a ser utilizadas são 
na generalidade de 2015; Em segundo lugar teve -se em conta os levantamentos bibliográficos e 
formulários preenchidos pelo pessoal técnico dos PNI respeitantes às áreas protegidas; em terceiro 
lugar a informação recolhida quando dos levantamentos de campo.

3 — Objetivos Estratégicos e Matriz SWOT

Os objetivos estratégicos dos Planos de Gestão dos Parques Naturais de Ilha são os se-
guintes:

Conservação e recuperação dos ecossistemas naturais, dos elementos culturais de interesse 
patrimonial e dos valores de paisagem que se encontram nas Áreas Protegidas integradas no 
Parque Natural de Ilha;

Conservação e recuperação dos habitats e espécies protegidos pelas Diretivas Aves e Ha-
bitats;

Promoção da pesquisa científica e manutenção dos serviços ambientais, nomeadamente 
conservação do solo, da água e da vegetação natural endémica e nativa;

Promoção da compatibilização entre a conservação da natureza e o turismo de natureza;
Promoção de ações de sensibilização e educação ambiental;
Uso sustentável dos recursos existentes nos ecossistemas naturais e nas paisagens que se 

encontram nas Áreas Protegidas integradas no Parque Natural de Ilha.
Os resultados da análise SWOT realizada ao PNI de São Miguel estão resumidos de 

seguida.
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Tabela 2 — Resultados da análise SWOT realizada ao Parque Natural de Ilha

− Existência de áreas florestais do Perímetro 
Florestal e Matas Regionais com gestão 
florestal certificada; 

− Existência do Plano de Ação para a 
conservação das áreas terrestres do 
Parque Natural de São Miguel e do 
Programa de Execução das ações 
relativas à Reserva Natural do Pico da Vara 
e à Área Protegida para a Gestão de 
Habitats os Espécies da Tronqueira e 
Planalto dos Graminhais. 

− Existência de áreas florestais abrangidas 
por medidas de apoio no âmbito do 
PRORURAL “Compensações Florestais em 
NATURA 2000”; 

− Existência de programas de financiamento 
(Projeto LIFE IP Azores Natura); 

− Conhecimento e experiência no restauro 
ecológico de habitats naturais, adquiridos 
no âmbito dos projetos LIFE desenvolvidos 
na região; 

− Existência de trilhos pedestres e de 
miradouros; 

− Contacto com a natureza. 

− Pressão de visitantes sobre determinadas 
áreas protegidas; 

− Visitação não ordenada; 

− Campismo selvagem; 

− Vulnerabilidade dos habitats naturais às 
Alterações Climáticas; 

− Existência de zonas de extração de 
massas minerais consolidadas sem Plano 
de Integração Paisagística 
implementado. 

S - Pontos Fortes W - Pontos Fracos

− Habitats e espécies de flora e fauna 
protegidos, com estatuto de conservação 
prioritário e em bom estado de 
conservação; 

− Manchas de vegetação natural endémica 
e nativa com interesse para a 
conservação; 

− Elevada qualidade ambiental e presença 
de importantes valores de paisagem; 

− Valor geológico e geomorfológico 
elevado; 

− Elevado potencial científico; 

− Preservação da biodiversidade; 

− Áreas classificadas pela Rede Natura 2000, 
Geoparque Açores, Sítios RAMSAR; 

− Existência de Instrumentos de Gestão 
Territorial como POOC e POBHL; 

− Existência de áreas florestais abrangidas 
por Planos de Gestão Florestal; 

− Proliferação de flora e fauna exótica e 
invasora; 

− Condições fisiográficas que favorecem a 
ocorrência de fenómenos de erosão e à 
ocorrência de cheias; 

− Pressão humana para transformação de 
zonas com vegetação natural em áreas 
agrícolas e florestais; 

− Insuficiente sensibilização ambiental de 
alguns setores da população; 

− Subvalorização por parte das populações 
das potencialidades dos recursos naturais; 

− Dimensão do corpo de vigilantes da 
natureza; 

− Conhecimento científico das áreas 
protegidas insuficiente e/ou 
desatualizada; 

− Abandono de resíduos; 

− Áreas maioritariamente de foro privado; 
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O - Oportunidades T - Ameaças

− Controlar a vegetação invasora 
(continuação); 

− Implementar os Instrumentos de Gestão 
Territorial existentes; 

− Incentivar a plantação de sebes e 
bosquetes com espécies de vegetação 
endémica e nativa; 

− Promover ações de erradicação de 
espécies de flora invasora e plantação de 
espécies de flora endémica; 

− Desenvolver um sistema de alerta sobre a 
proliferação de espécies invasoras; 

− Mapear em sistema ArcGIS as populações 
das espécies da fauna e flora endémica; 

− Estudar o impacto da utilização dos trilhos 
nos habitats e espécies protegidos; 

− Definir e implementar programas de 
monitorização de espécies e habitats; 

− Monitorizar a pressão turística e avaliar a 
necessidade de implementação de 
capacidades de carga e/ou regulamentos 
de visitação turística e acesso à área 
protegida; 

− Monitorizar a integridade física das 
estruturas face à instabilidade 
geomorfológica da área; 

− Prevenir o deslizamento de vertentes, 
através de metodologias de engenharia 
natural de forma a reduzir os riscos de 
erosão; 

− Aumento da área com espécies da flora 
invasora; 

− Perda de biodiversidade e habitats raros e 
muitos raros, e prioritários da Rede Natura 
2000; 

− Degradação das zonas húmidas, 
nomeadamente lagoas, charcos e 
turfeiras com consequências para o 
sistema hidrológico de toda a ilha; 

− Diminuição da qualidade das massas de 
água por eutrofização; 

− Diminuição da qualidade das reservas 
hídricas da ilha; 

− Degradação e diminuição das áreas de 
habitats protegidos raros no contexto da 
ilha; 

− Degradação das condições ambientais 
na área protegida; 

− Destruição de habitat nidificável e de 
repouso para as aves endémicas, nativas 
e migradoras; 

− Pisoteio por parte de visitantes de zonas 
húmidas e de espécies raras de 
vegetação; 

− Perda da oportunidade de criação de 
corredores ecológicos e de áreas 
pertencentes à Rede Fundamental de 
Conservação da Natureza; 

− Deposição de resíduos; 

− Aquisição/Arrendamento de terrenos nas 
zonas com interesse para a conservação 
da natureza; 

− Estabelecer contratos de gestão com 
proprietários de terrenos em áreas 
prioritárias para a conservação da 
natureza; 

− Incentivar os proprietários dos terrenos a 
optar por medidas silvo e agroambientais 
para os seus terrenos; 

− Estabelecer protocolos com entidades de 
investigação; 

− Implementar um programa de fiscalização 
articulado entre Vigilantes da Natureza, 
Polícia Marítima e GNR; 

− Criação de corredores ecológicos; 

− Criar miradouros e zona de estadia com 
tipologias e materiais adequados a cada 
situação; 

− Recuperação de elementos de interesse 
patrimonial; 

− Agudização dos conflitos com os 
proprietários dos terrenos; 

− Diminuição da qualidade da paisagem e 
do potencial turístico da ilha. 

− Diminuição da qualidade da fruição em 
consequência do aumento da procura;  

− Perda de oportunidade de recuperação 
de elementos arquitetónicos de valor 
cultural;  

− Subvalorização por parte das populações 
das potencialidades dos recursos naturais 
e paisagísticos. 
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O - Oportunidades T - Ameaças

− Incrementar a sinalética (estradas, locais 
de interesse); 

− Colocação de sinalética interpretativa em 
áreas de interesse natural e cultural; 

− Definir e Implementar um programa de 
monitorização; 

− Promover oportunidades de pesquisa, 
interpretação, educação e sensibilização 
ambiental;  

− Definir uma estratégia de comunicação e 
promoção da área. 

4 — Listagem das Medidas de Gestão

Para que não se perca a visão integradora do Plano de Gestão, optou -se por classificar as 
medidas de gestão em 5 grandes temas, conforme consta da Tabela 3:

Tabela 3 — Grandes temas de medidas de gestão

Tema Descrição

A. Medidas relacionadas com a gestão de habitats e espécies.

B. Medidas baseadas na propriedade e uso do solo.

C. Medidas administrativas e reguladoras.

D. Medidas de monitorização e melhoria do conhecimento científico.

E. Medidas para o aumento da comunicação e da consciência ambiental.

Esta metodologia permitiu identificar tipos de medidas que se podem propor no âmbito do 
Plano de Gestão, as quais estão dependentes de futuras relações a estabelecer com as entidades 
responsáveis pela sua implementação, e que estão em consonância com as medidas propostas 
pelo Plano Setorial da Rede Natura 2000.

Tabela 4 — Tipos de medidas de gestão e entidades responsáveis pela sua implementação

Tipo de medida Descrição Entidades responsáveis

M1. Medidas gerais . . . . . . . . . . . . . . . . Direção Regional do Ambiente.

M2. Medidas relacionadas com a agricul-
tura e habitats abertos.

Direção Regional da Agricultura
Direção Regional dos Recursos Florestais
Direção Regional do Ambiente/Direção de Serviços de Conservação 

de Natureza e Sensibilização Ambiental
Serviços de Ambiente de Ilha/Parques Naturais de Ilha

M3. Medidas relacionadas com florestas, 
habitats lenhosos.

Direção Regional dos Recursos Florestais
Direção Regional do Ambiente/Direção de Serviços de Conservação 

de Natureza e Sensibilização Ambiental
Serviços de Ambiente de Ilha/Parques Naturais de Ilha
ONGA
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Tipo de medida Descrição Entidades responsáveis

M4. Medidas relacionadas com zonas hú-
midas, águas correntes e habitats
costeiros.

Direção Regional dos Assuntos do Mar
Direção Regional do Ambiente/Direção de Serviços de Recursos 

Hídricos e Ordenamento do Território
Serviços de Ambiente de Ilha/Parques Naturais de Ilha

M5. Medidas relacionadas com habitats
marinhos.

Direção Regional dos Assuntos do Mar
Serviços de Ambiente de Ilha/Parques Naturais de Ilha

M6. Medidas relacionadas com planea-
mento espacial.

Direção Regional do Ambiente/Direção de Serviços de Recursos 
Hídricos e Ordenamento do Território

Municípios

M7. Medidas relacionadas com gestão de 
habitats e espécies, caça, recole-
ção e pesca.

Direção Regional do Ambiente/Direção de Serviços de Conservação 
de Natureza e Sensibilização Ambiental

Direção Regional da Agricultura
Direção Regional dos Recursos Florestais
Direção Regional dos Assuntos do Mar
Serviços de Ambiente de Ilha/Parques Naturais de Ilha

M8. Medidas relacionadas com áreas ur-
banas, indústria, energia, turismo 
e transportes.

Municípios
Direção Regional do Ambiente/Direção de Serviços de Recursos 

Hídricos e Ordenamento do Território
Serviços de Ambiente de Ilha/Parques Naturais de Ilha

M9. Medidas relacionadas com uso es-
pecial dos recursos.

Municípios
Direção Regional do Ambiente/Direção de Serviços de Recursos 

Hídricos e Ordenamento do Território
Serviços de Ambiente de Ilha/Parques Naturais de Ilha

Optou-se por produzir um sistema de classificação das medidas adaptado ao território aço-
riano. A cada medida foi atribuído um código, para que mais facilmente se possam relacionar com 
as unidades operativas de gestão.

Todas as medidas do tema A devem se efetuadas sob a supervisão de pessoal técnica e 
cientificamente habilitado, proveniente da Direção Regional do Ambiente ou das diversas entida-
des envolvidas na sua implementação. Todas as medidas implementadas no terreno devem ser 
documentadas, monitorizadas e georreferenciadas.

Para cada área protegida estabelecem -se os objetivos gerais, que estão relacionados com 
os objetivos de gestão preconizados pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, 8 de julho, 
que criou o PNI de São Miguel. Estes objetivos gerais estão já relacionados com a realidade do 
local e com as grandes metas que se pretende atingir em termos de conservação da natureza e 
de compatibilização com os restantes usos do solo, em cada área protegida.

Ao estabelecer -se os objetivos gerais dá -se destaque aos habitats e espécies presentes 
que são protegidos pela Rede Natura 2000, especialmente aos habitats prioritários e às espécies 
de flora e fauna que pertencem aos anexos II e IV da Diretiva Habitats, já que as espécies que 
constam do anexo II são aquelas cuja conservação requer a designação de ZEC, enquanto as que 
constam do anexo IV são espécies que necessitam de uma proteção estrita, independentemente 
de estarem ou não integradas em áreas protegidas.

Para cada área protegida referem -se as condicionantes legais presentes, sejam elas prove-
nientes de instrumentos de gestão territorial (planos especiais, municipais e sectoriais de ordena-
mento do território) ou de servidões e restrições de utilidade pública.

Apresentam-se também as diversas unidades operativas de gestão presentes em cada área 
protegida, assim como o código que surge na planta, o regime de proteção e área correspondente, em 
hectares. A inclusão nos diversos regimes de proteção foi baseada nos princípios de gestão expostos 
no relatório de caracterização, tendo -se obedecido sempre em primeira mão ao princípio da prote-
ção eficaz dos habitats, espécies e paisagens e seguidamente ao da conciliação dos usos do solo.
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Apresenta-se ainda a proposta de intervenção quanto aos elementos de fruição de paisagem, 
sejam eles trilhos, miradouros ou outros.

No Programa de Execução são apresentadas fichas para cada área protegida em que se 
elencam as medidas de gestão preconizadas no âmbito do Plano de Gestão. Estas medidas e 
a sua prioridade estão relacionadas com os aspetos que se identificaram como importantes no 
âmbito da caracterização e diagnóstico. Apresenta -se a generalidade das medidas necessárias e 
passíveis de serem implementadas, assim como o respetivo grau de prioridade, sendo o vermelho 
o mais elevado (nível 3) e o verde o mais baixo (nível 1).

Na tabela 5 apresentam -se os tipos de medidas de gestão e respetivos códigos.

Tabela 5 — Tipos de medidas de gestão e códigos correspondentes

Tema Código Medidas de gestão

M1. Medidas gerais
C. . . . . . . . . . . . . . . . M1.1. Fiscalização de áreas protegidas.
A/B/C/D/E . . . . . . . . . M1.2. Gestão e monitorização das cavidades vulcânicas protegidas.

M2. Medidas relacionadas com a agricultura e habitats abertos
B . . . . . . . . . . . . . . . . M2.1. Manutenção de pastagens e outros habitats abertos.
B . . . . . . . . . . . . . . . . M2.2. Modificação de práticas culturais.
B . . . . . . . . . . . . . . . . M2.3. Corte/colheita.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M2.4. Maneio de fitoquímicos — pesticidas e herbicidas.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M2.5. Maneio da fertilização.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M2.6. Maneio da irrigação.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M2.7. Maneio da silagem.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M2.8. Queimadas controladas.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M2.9. Vedação de terrenos.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M2.10. Construção de cancelas e outros dispositivos de limitação do gado.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M2.11. Maneio de sebes e bosquetes.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M2.12. Promoção de sebes e bosquetes.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M2.13. Abandono de sistemas de pastagens.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M2.14. Criação de gado caprino e ovino confinado.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M2.15. Estabelecimento de capacidade de carga bovina e caprina.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M2.16. Restrição ao uso como pastagem.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M2.17. Recuperação/melhoria de muros e muretes em pedra.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M2.18 Construção de muros e muretes em pedra.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M2.19. Recuperação/melhoria de elementos da arquitetura de produção tradicional.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M2.20. Recuperação/melhoria de elementos da arquitetura de produção tradicional rela-

cionados com captação e armazenamento de água.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M2.21. Manutenção de vinha.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M2.22. Reconversão de matos em vinha.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M2.23. Manutenção de faixas e manchas de vegetação endémica em vinha.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M2.24. Maneio de gado caprino.

M2.25. Outras medidas relacionadas com a agricultura.
M3. Medidas relacionadas com florestas, habitats lenhosos 

B/C . . . . . . . . . . . . . . M3.1. Plantação florestal com espécies de produção e nativas.
A/C/D/E. . . . . . . . . . . M3.2. Naturalização dos povoamentos florestais.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M3.3. Desbaste de povoamentos florestais.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M3.4. Limpeza de povoamentos florestais.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M3.5. Eliminação do subcoberto.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M3.6. Desmatamento.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M3.7. Prevenção da erosão.
A/B  . . . . . . . . . . . . . . M3.8. Movimentação de terras.
A/B  . . . . . . . . . . . . . . M3.9. Melhoria da drenagem dos terrenos.
A/B  . . . . . . . . . . . . . . M3.10. Estabelecimento de taludes
A/B/E  . . . . . . . . . . . . M3.11. Estabelecimento de taludes por engenharia biológica.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M3.12. Beneficiação de caminhos florestais.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M3.13. Restauro/melhoria de caminhos florestais existentes.
A/B/C/D/E . . . . . . . . . M3.14. Restauro/melhoria dos habitats florestais endémicos e nativos
A/B/C/D/E . . . . . . . . . M3.15. Valorização de manchas florestais como corredores ecológicos.
A/B/C/D/E . . . . . . . . . M3.16. Valorização de bermas de caminhos florestais como corredores ecológicos.
A/B/C/D/E . . . . . . . . . M3.17. Gestão florestal adaptada à conservação da natureza.
A/B/C/E. . . . . . . . . . . M3.18. Valorização de caminhos florestais e aceiros para o turismo.
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M3.19. Outras medidas relacionadas com florestação
M4. Medidas relacionadas com zonas húmidas, águas correntes e habitats costeiros

A/B/C/D/E . . . . . . . . . M4.1. Restauro/melhoria da qualidade da água.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M4.2. Restauro/melhoria do regime hidrológico.
A/C/E  . . . . . . . . . . . . M4.3. Criação de bacias de retenção de água.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M4.4. Estabilização de margens.
A/B/C/E. . . . . . . . . . . M4.5. Estabilização de margens com técnicas de engenharia biológica.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M4.6. Conservação de galeria ripícola.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M4.7. Restauro/melhoria de galeria ripícola.
A/B/C/E. . . . . . . . . . . M4.8. Valorização de galeria ripícola como corredor ecológico.
A/B/C/E. . . . . . . . . . . M4.9. Conservação de zona húmida.
A/B/C/E. . . . . . . . . . . M4.10. Restauro/melhoria de zona húmida.
A/C . . . . . . . . . . . . . . M4.11. Gestão da captação de água.
A/C . . . . . . . . . . . . . . M4.12. Gestão das lagoas e massas de água.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M4.13. Recuperação do assoreamento.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M4.14. Recuperação da eutrofização.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M4.15. Recuperação da acidificação.
A/C/E  . . . . . . . . . . . . M4.16. Uso para recreio.
A/C/E  . . . . . . . . . . . . M4.17. Pesca de recreio.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M4.18. Restauro de zonas costeiras.
C/E . . . . . . . . . . . . . . M4.19. Manutenção/melhoria de zonas balneares.
C/E . . . . . . . . . . . . . . M4.20 Criação de zonas balneares.
A/C . . . . . . . . . . . . . . M4.21 Estabilização da linha de costa.
A/C . . . . . . . . . . . . . . M4.22 Obras de proteção costeira.

M4.23 Outras medidas relacionadas com zonas húmidas.
M5. Medidas relacionadas com habitats marinhos

M5.1. Restauro de habitats marinhos.
M5.2. Outras medidas relacionadas com habitats marinhos.
M6. Medidas relacionadas com planeamento espacial

A/C . . . . . . . . . . . . . . M6.1. Criação, reclassificação ou alteração de áreas protegidas.
A/B/C/E. . . . . . . . . . . M6.2. Estabelecimento de corredores ecológicos.
A/B/C/E. . . . . . . . . . . M6.3. Estabelecimento de áreas pertencentes à Rede Fundamental de Conservação 

da Natureza.
A/C . . . . . . . . . . . . . . M6.4. Proteção legal para habitats e espécies.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M6.5. Acordos com proprietários de terrenos.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M6.6. Pagamentos compensatórios da Rede Natura 2000.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M6.7. Pagamentos do Prorural +.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M6.8. Outras medidas relacionadas com a Rede Natura 2000 (ZEC ZPE, SIC).
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M6.9. Gestão de geossítios/elementos de interesse geológico.
A/C/E  . . . . . . . . . . . . M6.10. Gestão de cavidades vulcânicas.
A/C/E  . . . . . . . . . . . . M6.11. Gestão dos elementos singulares da paisagem.
A/C/E  . . . . . . . . . . . . M6.12. Gestão de unidades de paisagem.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M6.13. Adaptação/abolição de uso militar .
B/C . . . . . . . . . . . . . . M6.14. Garantir a compatibilização do Plano de Gestão com os restantes instrumentos 

de ordenamento do território.
A/B/C/D. . . . . . . . . . . M6.15. Mapeamento em GPS e elaboração de relatórios de todas as atividades executadas 

no âmbito da implementação do Plano de Gestão.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M6.16. Aquisição de terrenos.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M6.17. Aquisição/adaptação/construção de edifícios de apoio à gestão.

M6.18. Outras medidas de planeamento espacial.
M7. Medidas relacionadas com gestão de habitats e espécies, caça, recoleção e 

pesca
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M7.1. Gestão da caça.
A/D . . . . . . . . . . . . . . M7.2. Caracterização de fauna.
A/D . . . . . . . . . . . . . . M7.3. Monitorização de fauna.
A/D . . . . . . . . . . . . . . M7.4. Captura de fauna (artrópodes, moluscos, anfíbios, mamíferos).
A/D/E  . . . . . . . . . . . . M7.5. Libertação de fauna terrestre.
A/D/E  . . . . . . . . . . . . M7.6. Libertação de avifauna (aves terrestres e marinhas) e fauna marinha.
A/D/E  . . . . . . . . . . . . M7.7. Promoção de condições de nidificação de fauna.
A/B/C/E. . . . . . . . . . . M7.8. Gestão de espécies de fauna invasora.
A/D/E  . . . . . . . . . . . . M7.9. Promoção de competição entre espécies de fauna.
A/D . . . . . . . . . . . . . . M7.10. Caracterização de flora.
A/D . . . . . . . . . . . . . . M7.11. Monitorização de flora.
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A/D . . . . . . . . . . . . . . M7.12. Estabelecimento de estações florísticas.
A/D . . . . . . . . . . . . . . M7.13. Outros estudos suplementares sobre habitats, flora e fauna.
A/B/D/E. . . . . . . . . . . M7.14. Plantação ou sementeira de vegetação endémica.
A/B/D/E. . . . . . . . . . . M7.15. Plantação ou sementeira de vegetação endémica e nativa.
A/B/C/D/E . . . . . . . . . M7.16. Erradicação de espécies de vegetação invasora por métodos mecânicos, químicos 

e manuais.
A/B/E  . . . . . . . . . . . . M7.17. Erradicação de vegetação invasora por métodos manuais e moto -manuais.
A/B/C/D/E . . . . . . . . . M7.18. Monitorização e gestão de espécies invasoras.
A/D . . . . . . . . . . . . . . M7.19. Promoção de competição entre espécies de flora.
A/D . . . . . . . . . . . . . . M7.20. Promoção da relação entre fauna e flora.
A/D . . . . . . . . . . . . . . M7.21. Promoção de polinização.
A/B/C/D/E . . . . . . . . . M7.22. Prevenção de poluição genética.
A/B/C/D/E . . . . . . . . . M7.23. Prevenção de doenças.
A/B/C/D/E . . . . . . . . . M7.24. Recuperação de habitats.
A/B/C/D/E . . . . . . . . . M7.25. Recuperação de turfeiras degradadas.
A/D . . . . . . . . . . . . . . M7.26. Fomento da sucessão natural.
A/B/C/D. . . . . . . . . . . M7.27. Regulamentação e gestão de caça e recoleção.
A/B/C/D. . . . . . . . . . . M7.28. Regulamentação e gestão de pescas em sistemas límnicos.
A/C/D  . . . . . . . . . . . . M7.29. Regulamentação e gestão de pescas em sistemas de água salobra e salgada.
A/C/D  . . . . . . . . . . . . M7.30. Medidas específicas para uma única espécie ou para um grupo de espécies.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, de entidades e parceiros.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M7.32. Recolha de sementes em banco de sementes (conservação ex-situ).

M7.33. Outras medidas relacionadas com gestão de espécies.
M8. Medidas relacionadas com áreas urbanas, indústria, energia, turismo e transportes.

B/C . . . . . . . . . . . . . . M8.1. Gestão de urbanização.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M8.2. Gestão de urbanização de povoamentos lineares.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M8.3. Gestão de urbanização de povoamentos concentrados.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M8.4. Gestão de urbanização de povoamentos dispersos. 
B/C . . . . . . . . . . . . . . M8.5. Gestão de zonas industriais e comerciais.
C/D . . . . . . . . . . . . . . M8.6. Mitigação da poluição do solo.
C/D . . . . . . . . . . . . . . M8.7. Mitigação da poluição do ar.
C/D . . . . . . . . . . . . . . M8.8. Mitigação da poluição da água.
C/D . . . . . . . . . . . . . . M8.9. Mitigação da poluição sonora.
A/B/C/D/E . . . . . . . . . M8.10. Estabelecimento/regulação de capacidade de carga humana.
A/B/C/D/E . . . . . . . . . M8.11. Fiscalização das atividades agrícolas, de pesca, caça e recoleção.
A/B/C/D/E . . . . . . . . . M8.12. Fiscalização das áreas com acesso condicionado ou restrito.
B/C . . . . . . . . . . . . . . M8.13. Gestão de empreendimentos turísticos.
C. . . . . . . . . . . . . . . . M8.14. Gestão de zonas portuárias.
C. . . . . . . . . . . . . . . . M8.15. Gestão de zonas aeroportuárias.
A/C . . . . . . . . . . . . . . M8.16. Criação de corredores ecológicos em pontes, viadutos e túneis.
C. . . . . . . . . . . . . . . . M8.17. Gestão de lixos industriais e urbanos.
C. . . . . . . . . . . . . . . . M8.18. Gestão de antigos aterros sanitários e lixeiras 
A/C/E  . . . . . . . . . . . . M8.19. Recuperação paisagística de aterros sanitários e lixeiras.
A/B/C/E. . . . . . . . . . . M8.20. Recuperação de zonas degradadas por lixeiras ilegais.
A/C/D  . . . . . . . . . . . . M8.21. Gestão específica de sistemas de transporte de energia.
A/C . . . . . . . . . . . . . . M8.22. Gestão de linhas de abastecimento elétrico de alta tensão.
A/C . . . . . . . . . . . . . . M8.23. Gestão de adutoras de água.
A/C . . . . . . . . . . . . . . M8.24. Gestão de redes de drenagem de água.
A/B/C/E. . . . . . . . . . . M8.25. Manutenção de trilhos.
B/C/E  . . . . . . . . . . . . M8.26. Sinalização de trilhos.
B/C/E  . . . . . . . . . . . . M8.27. Melhoria do acesso ao trilho.
B/C/E  . . . . . . . . . . . . M8.28. Colocação de placards de informação relevante em trilhos.
A/D/E  . . . . . . . . . . . . M8.29. Sinalização de direções por meio de estacas.
A/D/E  . . . . . . . . . . . . M8.30. Criação de zonas tampão em trilhos.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.31. Melhoria da drenagem de trilhos.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.32. Criação de pontos de paragem em trilhos.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.33. Vedação de troços de trilho.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.34. Abandono de troço de trilho.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.35. Criação de troço de trilho.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.36. Criação de troço de trilho elevado — passadiço aéreo.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M8.37. Limpeza de bermas de estradas e caminhos.
A/B/C/D/E . . . . . . . . . M8.38. Conservação de habitats e espécies protegidos em bermas de estradas e caminhos.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M8.39. Manutenção/criação de caminhos viários.



N.º 151 5 de agosto de 2020 Pág. 60

Diário da República, 1.ª série

  

Tema Código Medidas de gestão

A/B/C  . . . . . . . . . . . . M8.40. Criação de condições para BTT/pistas cicláveis.
C. . . . . . . . . . . . . . . . M8.41. Restrição de tráfego em via.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.42. Manutenção/melhoria de miradouro.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.43. Criação de miradouro.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.44. Colocação de placard informação e sensibilização dos valores presentes.
E . . . . . . . . . . . . . . . . M8.45. Criação de estacionamento.
E . . . . . . . . . . . . . . . . M8.46. Criação de estacionamento para pessoas de mobilidade reduzida.
E . . . . . . . . . . . . . . . . M8.47. Adaptação de miradouro a pessoas de mobilidade reduzida.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.48. Abandono de miradouro.
E . . . . . . . . . . . . . . . . M8.49. Criação de equipamento de observação de aves.
E . . . . . . . . . . . . . . . . M8.50. Criação de equipamento de recreio.
E . . . . . . . . . . . . . . . . M8.51. Criação de equipamento de recreio infantil.
E . . . . . . . . . . . . . . . . M8.52. Criação de equipamento desportivo.
E . . . . . . . . . . . . . . . . M8.53. Criação de zona de campismo.
E . . . . . . . . . . . . . . . . M8.54. Criação de centro de interpretação ambiental.
E . . . . . . . . . . . . . . . . M8.55. Criação de trilhos para equitação.
E . . . . . . . . . . . . . . . . M8.56. Adaptação de pistas de veículos motorizados.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.57. Abandono de pistas de veículos motorizados.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.58. Criação de zonas para recreio e desportos de natureza.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.59. Criação de pontos de escalada e coastering.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.60. Criação de troços de canyoning.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.61. Criação de zonas de espeleologia.
A/E  . . . . . . . . . . . . . . M8.62. Criação de pontos de lançamento de parapente.
A/B/C/E. . . . . . . . . . . M8.63. Gestão de lixos.
A/B/C/E. . . . . . . . . . . M8.64. Gestão de resíduos provenientes de atividades de remoção de espécies invasoras.
A/B/C/E. . . . . . . . . . . M8.65. Conservação/manutenção de elemento arquitetónico de valor cultural.
A/B/C/E. . . . . . . . . . . M8.66. Recuperação de elemento arquitetónico de valor cultural.

M8.67. Outros impactos de atividades humanas.
M8.68. Gestão de tráfego marinho.

M9. Medidas relacionadas com uso especial dos recursos
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M9.1. Regulação/Gestão de exploração de extração de inertes.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M9.2. Regulação/Gestão de exploração de pedreiras.
A/C . . . . . . . . . . . . . . M9.3. Regulação/Gestão de exploração de extração de inertes em praias.
A/B/C  . . . . . . . . . . . . M9.4. Regulação da extração de turfa.
A/B/C/E. . . . . . . . . . . M9.5. Recuperação paisagística de zonas de extração de inertes e pedreiras.

M9.6. Regulação/Gestão de exploração de recursos naturais marinhos.
M9.7. Outras medidas de uso de recursos.

5 — Programa de execução

5.1 — Proposta de Intervenção para a Reserva Natural da Lagoa do Fogo (SMG01)

Condicionantes legais 

Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande 

Reserva Natural da Lagoa do Fogo 

Sitio de Importância Comunitária da Lagoa do Fogo 

Reserva Ecológica Regional 

Plano Diretor Municipal de V. F. do Campo 

Áreas Protegidas 

Lagoas 

Zona Especial de Conservação 

Reserva Ecológica 
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Condicionantes legais 

Plano de Bacia Hidrográfica Área de Intervenção do Plano de Bacia Hidrográfica da 
Lagoa do Fogo 

Conservação da Natureza  
ZEC PTMIG0019 Lagoa do Fogo 

Sítio Ramsar n.º 1803 - Complexo Vulcânico do Fogo 

Unidades Operativas de Gestão 

SMG01.01 Lagoa do Fogo e Caldeira Área de Proteção Parcial (440,54 ha) 

SMG01.02A Encosta Norte (Mata dos 
Cachaços) 

Área de Proteção Complementar e Área de Intervenção 
Específica (11,90 ha) 

SMG01.02B Encosta Oeste Área de Proteção Complementar (54,38 ha) 

Elementos de fruição da paisagem 

Trilhos

PRC2SMI - Praia – Lagoa do Fogo Manutenção e beneficiação 

Miradouros 

SMG.M1-1º Miradouro da Lagoa do Fogo Relocalização e requalificação do miradouro 

SMG.M2-2º Miradouro da Lagoa do Fogo Existente 

SMG.M3-Miradouro da Barrosa Existente 

SMG.M4-Miradouro do Pico da Barrosa Existente 

5.1.1 — Objetivos de gestão

OB1. Conservação de habitats e ecossistemas num estado favorável, nomeadamente os ha-
bitats prioritários: 4050 — Charneca macaronésica endémica*; 7120 — Turfeiras altas degradadas 
ainda suscetíveis de regeneração natural; 7130 — Turfeiras de coberturas (* turfeiras ativas.

OB2.Conservação de espécies num estado favorável destacando -se as espécies prioritárias 
Juniperus brevifolia; Laurus azorica; Vaccinium cylindraceum; Viburnum treleasei e as espécies 
protegidas e as espécies protegidas Ammi trifoliatum; Erica azorica; Frangula azorica, Culcita
macrocarpa; Trichomanes speciosum e Woodwardia radicans (Anexos II e IV Diretiva Habitats).

OB3. Manutenção de processos ecológicos que permitem a presença de zonas húmidas 
Ramsar de importância internacional.

OB4. Proteção das características estruturais da paisagem, dos elementos geológicos e 
geomorfológicos ou afloramentos rochosos.

OB5. Preservação de exemplos do ambiente natural para estudos científicos, monitorização 
e educação ambiental.

OB6. Conservação das condições naturais de referência aos trabalhos científicos e projetos 
em curso.

OB7. Definição de limites e condicionamentos ao livre acesso público.
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5.1.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa
de Gestão 

M1 – 
Medidas

gerais 

M3 - Medidas 
relacionadas 

com a florestas, 
habitats 
lenhosos 

M4 - Medidas 
relacionadas 

com zonas 
húmidas, 

águas
correntes e 

habitats 
costeiros 

M6 - Medidas 
relacionadas com 

planeamento 
espacial

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e espécies, caça, captura e pesca 

SMG01.01 M1.1. M3.16.  M4.1. M4.12. M6.6. M6.7. M6.9. M7.2. M7.8. M7.10. M7.12. M7.13. M7.17. M7.18. M7.28. M7.31. M7.32. M7.33. 
SMG01.02A M1.1. M3.2. M3.17.  M6.6.  M7.13. M7.15. M7.17 M7.18. M7.31.  
SMG01.02B M1.1.      M7.13. 

Medidas de Gestão

Unidade
Operativa
de Gestão

M8 - Medidas relacionadas com áreas urbanas, 
indústria, energia, turismo e transportes 

SMG01.01 M8.10. M8.12. M8.25. M8.26. M8.42 M8.44 
SMG01.02A M8.12. M8.64.  
SMG01.02B M8.12.   
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5.1.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG01.01 
Área de 

Proteção Parcial 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M3.16. 
Valorização das bermas da rede viária e dos respetivos taludes como 
espaços de promoção da conservação da natureza. 

M4.1. 
Melhoria da qualidade da água da Lagoa do Fogo, por meio da 
implementação das ações: M7.28 e M7.33. 

M4.12. 

Gestão da UOG Lagoa do Fogo segundo o disposto no regulamento e 
plantas do Plano de Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Lagoas do 
Fogo, do Congro, de São Brás e da Serra Devassa (Decreto Regulamentar 
Regional n.º 12/2013/A, de 30 de setembro). 

M6.6. 
Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se aos 
pagamentos compensatórios para zonas agrícolas e para áreas florestais da 
Rede Natura 2000. 

M6.7. 
Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se a fontes 
de financiamento no âmbito do Prorural + para a conservação da natureza. 
Medida M15.1.1. - pagamentos de compromissos silvo-ambientais. 

M6.9. 
Gestão de elementos de interesse geológico diversos. Caracterização dos 
elementos existentes, estabelecimento de medidas para a prevenção da 
erosão, monitorização da pressão turística. 

M7.2. Caracterização de fauna: aves e artrópodes. 

M7.10. 
Caracterização das espécies protegidas e das manchas de habitats 
protegidos. 

M7.12. 
Estabelecimento de parcelas de monitorização para estudo da evolução 
dos habitats e espécies protegidos. 

M7.13 Estudos suplementares sobre, processos de erosão. 

M7.17. Controlo da macrófita aquática Egeria densa, na massa de água. 

M7.18. 
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas intervencionadas. 
Caracterização e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.28. 

Regulamentação e gestão da pesca na Lagoa do Fogo em função do 
disposto no Plano de Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Lagoas do 
Fogo, do Congro, de São Brás e da Serra Devassa (Decreto Regulamentar 
Regional n.º 12/2013/A, de 30 de setembro) e de acordo com a 
regulamentação em vigor. 

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e parceiros 
para os valores presentes na unidade operativa de gestão. Formação e 
sensibilização ambiental de entidades e parceiros que procedem à 
conservação dos taludes das bermas da via de circulação da rede viária 
regional de modo a que sejam identificados habitats e espécies protegidas a 
manter nesses mesmos taludes e bermas. 

M7.32. 
Recolha de sementes para o banco de sementes de espécies prioritárias e 
para produção/propagação de plantas em viveiros. 

M7.33
Controlo da população nidificante de gaivotas e ações de remoção de 
carpas da massa de água. Complementar a M4.1. 
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

M8.10. 

Continuação do estudo e monitorização do impacto da utilização do trilho 
de acesso à Lagoa do Fogo (1º Miradouro). Avaliação, com base nos 
trabalhos de monitorização, da necessidade da criação de um regulamento 
de acesso à Reserva Natural da Lagoa do Fogo. 

M8.12. Fiscalização das áreas com acesso condicionado ou restrito. 

M8.25. 
Manutenção e beneficiação do trilho de acesso à Lagoa do Fogo pelo 1º 
miradouro (lado norte) e do Trilho PRC2SMI - Praia – Lagoa do Fogo 

M8.26
Elaborar proposta de homologação e sinalização do trilho de acesso à 
Lagoa do Fogo pelo 1º miradouro (lado norte). 

M8.42. Construção, beneficiação do 1º miradouro da Lagoa do Fogo. 

M8.44. 
Criação de painel interpretativo para o 1º Miradouro com informação e 
sensibilização dos valores presentes e interpretação da paisagem, assim 
como das regras e atividades interditas e/ou condicionadas. 

SMG01.02A 

Área de 
Proteção 

Complementar 
e Área de 

Intervenção 
Específica 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M3.2. 

Naturalização dos povoamentos florestais puro de Cryptomeria japonica
(criptoméria) por meio da plantação de Sphagum spp., após o corte dos 
povoamentos florestais, respeitante à área de intervenção específica (Ação 
a desenvolver no âmbito do LIFE IP Azores Natura). 

M3.17. 

Gestão florestal adaptada à conservação da natureza com diminuição 
progressiva dos povoamentos florestais de produção como a criptoméria, e 
sua substituição por espécies características dos habitats endémicos 
protegidos, respeitante à área de intervenção específica (Ação a 
desenvolver no âmbito do LIFE IP Azores Natura). 

M6.6. 
Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se aos 
pagamentos compensatórios para zonas agrícolas e para áreas florestais da 
Rede Natura 2000. 

M7.8. 
Controlo de roedores na área de intervenção específica (Ação a desenvolver 
no âmbito do LIFE IP Azores Natura). 

M7.13 Estudos suplementares sobre, processos de erosão. 

M7.15. 

Plantação ou sementeira de vegetação endémica e nativa. Plantação de 
Vaccinium cylindraceum, Juniperus brevifolia, respeitante à área de 
intervenção específica (Ação a desenvolver no âmbito do LIFE IP Azores 
Natura). Complementar a M3.17 

M7.17. 
Controlo das principais espécies de flora invasora, que surjam de forma 
espontânea, nas áreas intervencionadas no âmbito do LIFE IP Azores 
Natura(área de intervenção específica). 

M7.18. 
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas intervencionadas. 

Caracterização e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.31. 
Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e parceiros 
para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.12. Fiscalização das áreas com acesso condicionado ou restrito. 

M8.64
Gestão de resíduos provenientes de atividades  de remoção de espécies 
invasoras. 

SMG01.02B 
Área de 
Proteção 

Complementar 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M7.13 Estudos suplementares sobre, processos de erosão. 

M8.12. Fiscalização das áreas com acesso condicionado ou restrito. 
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5.2 — Proposta de intervenção para a Reserva Natural do Pico da Vara (SMG02)

Condicionantes legais 

Plano Diretor Municipal do Nordeste 

Espaços Naturais e Culturais 

Espaços Agroflorestais 

Perímetros Florestais 

Leitos e Margens de Água 

Reserva Ecológica 

Plano Diretor Municipal de Povoação 
Zonas Naturais  

Espaços Florestais de Produção 

Conservação da Natureza  

PTMIG0024 SIC Serra da Tronqueira/Planalto dos 
Graminhais

PTZPE0033 ZPE Pico da Vara/Ribeira do Guilherme 

IBA PT080 – Pico da Vara 

Unidades Operativas de Gestão 

SMG02.01 Pico da Vara 
Área de Proteção Parcial e Área de Intervenção 
Específica (682,47 ha) 

SMG02.02A Encosta Norte Área de Proteção Complementar (43,03 ha) 

SMG02.02B Tronqueira Área de Proteção Complementar (54,80 ha) 

SMG02.02C  Encosta Sul Área de Proteção Complementar (5,88 ha) 

Elementos de fruição da paisagem 

Trilhos

PRC7SMI – Pico da Vara Requalificação, manutenção e beneficiação 

Miradouros

SMG.M5-Miradouro da Tronqueira Existente 

5.2.1 — Objetivos de gestão

OB1. Conservação de habitats e ecossistemas num estado favorável, nomeadamente os 
habitats prioritários: 4050 — Charneca macaronésica endémica; 7130 — Turfeiras de cobertura; 
91D0 -Turfeiras arborizadas e 9360 — Laurissilvas macaronésicas.

OB2. Conservação de espécies num estado favorável destacando -se as espécies prioritárias: 
Arceuthobium azoricum; Juniperus brevifolia; Laurus azorica; Vaccinium cylindraceum; Viburnum 
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treleasei e as espécies protegidas Erica azorica; Frangula azorica, Culcita macrocarpa; Trichomanes 
speciosum e Woodwardia radicans (Anexos II e IV Diretiva Habitats).

OB3. Manutenção das condições de proteção de aves nomeadamente a espécie prioritária 
Pyrrhula murina (priolo) e as espécies protegidas Erithacus rubecula (pisco-de-peito-ruivo); Fringilla
coelebs moreletti (tentilhão); Motacilla cinerea patriciae (alvéola); Serinus canaria (canário-da-
-terra); Gallinago gallinago (narceja); Scolopax rusticola (galinhola) (Diretiva Aves e Convenção 
de Berna).

OB4. Proteção das características estruturais da paisagem, dos elementos geológicos e 
geomorfológicos ou afloramentos rochosos.

OB5. Preservação de exemplos do ambiente natural para estudos científicos, monitorização 
e educação ambiental.

OB6. Conservação das condições naturais de referência aos trabalhos científicos e projetos 
em curso.

OB7. Definição de limites e condicionamentos ao livre acesso público.
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5.2.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

M1 – 
Medidas

gerais 

M3 - Medidas relacionadas com a 
florestas, habitats lenhosos 

M6 - Medidas 
relacionadas com 

planeamento espacial 

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e espécies, caça, captura e 
pesca 

SMG02.01 M1.1. M3.14. M3.2. M3.7. M3.17. M6.6. M6.7. M6.9. M7.3. M7.11. M7.12. M7.16. M7.18. M7.24. M7.31. M7.32.  

SMG02.02A M1.1.  M7.3. M7.16 M7.18. M7.31.  

SMG02.02B M1.1. M3.2. M3.7. M3.16  M6.6.  M7.3. M7.16. M7.18. M7.31  

SMG02.02C M1.1.  M7.3. M7.31.  

Medidas de Gestão

Unidade
Operativa
de Gestão

M8 - Medidas relacionadas com áreas urbanas, indústria, energia, 
turismo e transportes 

SMG02.01 M8.10. M8.12. M8.25. M8.26. M8.41 M8.44. M8.64. 

SMG02.02A M8.12. M8.64.  

SMG02.02B M8.12. M8.64 M8.41  

SMG02.02C M8.12.  
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5.2.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG02.01

Área de 
Proteção 

Parcial e Área 
de

Intervenção 
Específica

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M3.2. 

Naturalização dos povoamentos florestais de criptoméria por meio da 
plantação e sementeira de espécies endémicas e nativas, após o corte 
dos povoamentos (Ação no âmbito do LIFE IP Azores Natura – Área de 
Intervenção Específica). 

M3.7. 
Prevenção da erosão principalmente nas encostas e margens de linha 
de água (Ação no âmbito do LIFE IP Azores Natura – Área de Intervenção 
Específica). 

M3.14. 

Manutenção e melhoria dos habitats florestais endémicos e nativos, 
nomeadamente os habitats prioritários: 

4050 Charneca macaronésica endémica 9360 Laurissilvas 
Macaronésicas, por meio da implementação projeto LIFE IP Azores 
Natura (Área de Intervenção Específica); dos Planos de Gestão Florestal 
aprovados e da ação: M7.17. 

M3.17. 

Gestão florestal adaptada à conservação da natureza, com a 
diminuição progressiva dos povoamento florestais de produção como a 
criptoméria, e sua substituição por espécies caraterísticas dos habitats 
endémicos protegidos (Ação no âmbito do LIFE IP Azores Natura – Área 
de Intervenção Específica). 

M6.6. 
Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se aos 
pagamentos compensatórios para zonas agrícolas e para áreas florestais 
da Rede Natura 2000 

M6.7. 

Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se a 
fontes de financiamento no âmbito do Prorural + para a conservação da 
natureza. Medida M15.1.1. - pagamentos de compromissos silvo-
ambientais 

M6.9. 
Gestão de elementos de interesse geológico diversos. Levantamento dos 
elementos existentes, estabelecimento de medidas para a prevenção 
da erosão, impedimento de pisoteio em áreas sensíveis 

M7.3. Monitorização de aves. 

M7.11. Monitorização das espécies de flora e das manchas de habitats 
protegidos. 

M7.12. Estabelecimento de parcelas de monitorização para estudo da 
evolução dos habitats e espécies protegidos. 

M7.16. 

Controlo e erradicação das principais espécies de flora invasora: Clethra 
arborea, Hedychium gardnerianum (conteira), Pittosporum undulatum 
(incenso), por métodos mecânicos, químicos, manuais e moto-manuais, 
no âmbito do projeto LIFE IP Azores Natura (Área de Intervenção 
Específica) e ao longo do trilho PRC7SMI Pico da Vara. 

Prioridade na erradicação sempre que as invasoras compitam com 
habitats e espécies protegidos. 

Complementar a M3.14; M7.24 e M7.25. 

M7.18. 
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

Caracterização e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.24. 

Manutenção e recuperação de habitats prioritários: 4050 Charneca 
macaronésica endémica 

6180 Prados Mesófilos Macaronésicos 

9360 Laurissilvas Macaronésicas 
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9560 Florestas Macaronésicas de Juniperus spp 

9360 Laurissilvas Macaronésicas, por meio da implementação  do projeto 
LIFE IP Azores Natura (Área de Intervenção Específica), dos Planos de 
Gestão Florestal aprovados e da ação M7.16. 

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da via de circulação 
da rede viária regional de modo a que sejam identificados habitats e 
espécies protegidas a manter nesses mesmos taludes e bermas.  

M7.32. Recolha de sementes para o banco de sementes de espécies prioritárias 
e protegidas e para produção/propagação de plantas em viveiros.

M8.10.

Estudo e monitorização do impacto da utilização do trilho PRC7SMI-Pico 
da Vara por meio de contadores de pessoas. (Ação a desenvolver no 
âmbito do LIFE IP Azores Natura). 

Disciplinar a atividade turística com interdição de permanência e 
atividades de recreio nas unidades operativas de gestão exceto nos 
locais designados para o efeito.

M8.12. Fiscalização das áreas com acesso condicionado ou restrito.

M8.25. 

Manutenção e beneficiação do trilho PRC7SMI – Pico da Vara, com a 
construção de passadiços sobre-elevados em 500 metros do trilho (ação 
prevista no âmbito do projeto LIFE IP Azores Natura - Área de Intervenção 
Específica). 

M8.26 Homologação e sinalização do trilho Graminhais – Pico da Vara

M8.41 Restrição de tráfego na estrada de regional da Tronqueira a um único 
sentido de trânsito. 

M8.44.
Criação de painel interpretativo para informação e sensibilização dos 
valores presentes e interpretação da paisagem, assim como das regras 
e atividades interditas e/ou condicionadas.

M8.64 Gestão de resíduos provenientes de atividades de remoção de espécies 
invasoras.

SMG02.02A 

Área de 
proteção 

Complementar 
e Área de 

Intervenção 
Específica 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M3.2. 

Naturalização dos povoamentos florestais de criptoméria por meio da 
plantação e sementeira de espécies endémicas e nativas, após o corte 
dos povoamentos (Ação no âmbito do LIFE IP Azores Natura – Área de 
Intervenção Específica). 

M3.7. 
Prevenção da erosão principalmente nas encostas e margens de linha 
de água (Ação no âmbito do LIFE IP Azores Natura – Área de Intervenção 
Específica). 

M3.17. 

Gestão florestal adaptada à conservação da natureza, com a 
diminuição progressiva dos povoamento florestais de produção como a 
criptoméria, e sua substituição por espécies caraterísticas dos habitats 
endémicos protegidos (Ação no âmbito do LIFE IP Azores Natura – Área 
de Intervenção Específica). 

M7.3. Monitorização de aves. 

M7.16. 

Erradicação e controlo das principais espécies de flora invasora: 
Gunnera tinctoria (gigante), Clethra arborea, Hedychium gardneranum
(conteira), Pittosporum undulatum (incenso), Ulex europaeus (pica-
ratos), Acacia melanoxylon (acácia), Leycestera formosa; Rubus 
ulmifolius (silvado), Polygonum capitatum por métodos mecânicos  
químicos, manuais e moto-manuais, ao longo do trilho PRC7SMI Pico da 
Vara. 

M7.18. 
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

Caracterização e erradicação de novas espécies invasoras. 

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.12. Fiscalização das áreas com acesso condicionado ou restrito. 

M8.64 Gestão de resíduos provenientes de atividades  de remoção de espécies 
invasoras. 

SMG02.02B 

Área de 
proteção 

Complementar 
e Área de 

Intervenção 
Específica 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M3.7. 
Prevenção da erosão principalmente nas encostas e margens de linhas 
de água (Ação no âmbito do Plano Pós LIFE Terras do Priolo - área de 
intervenção específica). 

M6.6. 
Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se aos 
pagamentos compensatórios para zonas agrícolas e para áreas florestais 
da Rede Natura 2000 

M7.3. Monitorização de aves. 

M7.16. 

Manutenção e controlo das principais espécies de flora invasora: 
Gunnera tinctoria (gigante), Clethra arborea, Hedychium gardneranum
(conteira), Pittosporum undulatum (incenso), Ulex europaeus (pica-
ratos), Acacia melanoxylon (acácia), Leycestera formosa; Rubus 
ulmifolius (silvado), Polygonum capitatum, por métodos mecânicos, 
químicos, manuais e moto-manuais. Após o corte de criptomérias. (Ação 
no âmbito do Plano Pós LIFE – Terras do Priolo - área de intervenção 
específica). 

M7.18. 
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.12. Fiscalização das áreas com acesso condicionado ou restrito. 

M8.41 Restrição de tráfego na estrada de regional da Tronqueira a um único 
sentido de trânsito. 

M8.64 Gestão de resíduos provenientes de atividades de remoção de espécies 
invasoras. 

SMG02.02C 
Área de 

proteção 
Complementar 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M7.3. Monitorização de aves. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.12. Fiscalização das áreas com acesso condicionado ou restrito. 

5.3 — Proposta de Intervenção para o Monumento Natural da Caldeira Velha (SMG03)

Condicionantes legais

Plano Diretor Municipal da Ribeira Grande 

Monumento Natural da Caldeira Velha 

Biótopo Corine 

Reserva Ecológica Regional 

Conservação da Natureza  Sítio Ramsar n.º 1803 - Complexo Vulcânico do Fogo
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Unidades Operativas de Gestão

SMG03.01 Caldeira Velha Área de Proteção Parcial (13,16 ha) 

Elementos de fruição da paisagem 

Trilhos

Percurso Interpretativo Nascente da Caldeira 
Velha 

Requalificação, manutenção e beneficiação 

Centros Ambientais

Centro de Interpretação Ambiental da 
Caldeira Velha Manutenção e beneficiação 

5.3.1 — Objetivos de gestão

OB1. Proteger e preservar um elemento natural de grande valor pela sua significância, sin-
gularidade e qualidade representativas.

OB2. Promover oportunidades de pesquisa, educação, interpretação e apreciação pública.
OB3. Eliminar ou prevenir tipos de exploração ou ocupação que possam constituir ameaça 

para o monumento natural.
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5.3.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa
de Gestão 

M1 – 
Medidas

gerais 

M2 - Medidas 
relacionadas 

com a 
agricultura e 

habitats abertos 

M4 - Medidas 
relacionadas com zonas 

húmidas, águas 
correntes e habitats 

costeiros 

M6 - Medidas 
relacionadas com 

planeamento 
espacial

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e espécies, 
caça, captura e pesca 

SMG03.01 M1.1. M2.15.  M4.2. M4.5. M4.19. M6.9.  M7.2. M7.3. M7.7. M7.15. M7.17. M7.18. M7.31. 

Medidas de Gestão

Unidade
Operativa
de Gestão

M8 - Medidas relacionadas com 
áreas urbanas, indústria, energia, 

turismo e transportes 

SMG03.01 M8.12. M8.25. M8.59. M8.64. 
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5.3.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG03.01 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M2.15. 

Estabelecimento de capacidade de carga bovina nas pastagens 
existentes dentro dos limites da Bacia Hidrográfica da Ribeira da Cruz 
(Área protegida para a Gestão de Habitats e Espécies da Serra de 
Água de Pau). 

M4.2. 

Restauro e melhoria da qualidade da água da linha de água, por 
meio da extensificação das pastagens, interdição da utilização de 
fitoquímicos (herbicidas e pesticidas), interdição da utilização de 
fertilizantes dos terrenos inseridos dentro dos limites da Bacia 
Hidrográfica da Ribeira da Cruz (Área protegida para a Gestão de 
Habitats e Espécies da Serra de Água de Pau). 

M4.5. Estabilização de taludes e encostas, de margens de linhas de água 
com recurso a medidas de engenharia natural. 

M4.19. Manutenção das piscinas naturais e das infraestruturas de apoio à 
prática balnear (cacifos, vestiários, casas de banho e chuveiros) 

M6.9. 
Gestão de geossítio por meio da monitorização dos elementos 
geológicos significativos. Monitorização das temperaturas e da 
qualidade de água das nascentes e das piscinas. 

M7.2. Caracterização de fauna: aves, artrópodes, mamíferos e 
comunidades bacterianas termais. 

M7.3. Monitorização de fauna: aves, artrópodes, mamíferos e 
comunidades bacterianas termais. 

M7.7. Criação de habitat para o Nyctalus azoreum (morcego dos Açores) 
com a colocação de morcegários. 

M7.15. 

Plantação de vegetação endémica e nativa das espécies 
Woodwardia radicans (feto-botão), Leontodon rigens (patalugo), 
Festuca francoi (bracel) e Erica azorica (urze) como forma de 
prevenir a erosão consolidar os taludes e encostas de margens da 
linha de água. 

M7.17. 

Controlo das principais invasoras: Hedychium gardnerianum
(conteira), Pittosporum undulatum (incenso), Solanum mauritianum
(tabaqueira), Leycestera formosa e Acacia melanoxylon (acácia). 
Corte da frutificação da conteira em todos os locais acessíveis, por 
métodos mecânicos, manuais e moto-manuais. 

M7.18. 
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.12. Fiscalização das áreas com acesso condicionado ou restrito. 

M8.25. Manutenção e melhoria do percurso interpretativo de acesso à 
nascente. 

M8.59. Avaliação das condições de segurança e criação de pontos de 
escalada (plano de falha). 

M8.64. Gestão de resíduos provenientes de atividades de remoção de 
espécies invasoras. 
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5.4 — Proposta de Intervenção para o Monumento Natural da Gruta do Carvão (SMG04)

Condicionantes legais

Plano Diretor Municipal de Ponta Delgada 

Solos urbanizados 

Solos cuja urbanização é possível programar 

Outras áreas naturais com vocação específica 

Espaços agrícolas 

Rede viária existente (outros eixos urbanos) 

Caminhos não classificados 

Unidades Operativas de Gestão

SMG04.01 Gruta do Carvão Área de Proteção Parcial (17,46 ha) 

Elementos de fruição da paisagem 

Centros Ambientais

Casa de Apoio à Visitação da Gruta do 
Carvão – Troço do Paim 

Protocolos com ONGA’s (Amigos dos Açores) e instituições 
de investigação. 

5.4.1 — Objetivos de gestão

OB1. Proteger e preservar um elemento natural de grande valor pela sua significância, sin-
gularidade e qualidade representativas.

OB2. Promover oportunidades de pesquisa, educação, interpretação e apreciação pública.
OB3. Eliminar ou prevenir tipos de exploração ou ocupação que possam constituir ameaça 

para o monumento natural.

5.4.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa
de Gestão 

M1 – Medidas 
gerais 

M6 - Medidas 
relacionadas 

com
planeamento 

espacial

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e 
espécies, caça, captura e pesca 

M8 - Medidas 
relacionadas com 

áreas urbanas, 
indústria, energia, 

turismo e transportes 

SMG04.01 M1.1. M1.2 M6.9.  M7.2. M7.3. M7.11. M7.13. M7.31. M8.1. M8.10. 
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5.4.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG04.01 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M1.2. Gestão e monitorização das cavidades vulcânicas protegidas. 

M6.9 

Gestão de elementos de interesse geológico diversos como vários 
tipos de estalactites e estalagmites lávicas, bancadas laterais, lava 
balls,…. Levantamento de referência dos elementos existentes, 
implementação de medidas para monitorização da erosão. 

M7.2. Levantamentos de fauna cavernícola e artrópodes, fungos e 
bactérias. 

M7.3. Monitorização de fauna cavernícola e artrópodes, fungos e 
bactérias. 

M7.11.  Monitorização da proliferação de vegetação que surge em 
resultado da iluminação artificial. 

M7.13. 
Estudos suplementares sobre fauna cavernícola e artrópodes, fungos 
e bactérias. Monitorização dos efeitos dos visitantes na cavidade 
vulcânica. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.1. Gestão da urbanização por meio da interdição ou 
condicionamento da construção de novas edificações. 

M8.10. 
Disciplinar a atividade turística com monitorização da capacidade 
de carga. Monitorização do impacto dos visitantes sobre a cavidade 
vulcânica. 

5.5 — Proposta de Intervenção para o Monumento Natural 
do Pico das Camarinhas — Ponta da Ferraria (SMG05)

Condicionantes Legais

Plano de Ordenamento de Orla Costeira 

Espaços Naturais de Proteção 

Faixa de proteção às Arribas 

Domínio Público Marítimo 

Espaços Naturais de Arribas e Linhas de Água 

Praia Equipada de Uso Condicionado 

Plano Diretor Municipal de Ponta Delgada 

Leitos e margens da água do mar 

Escarpas e áreas com risco de erosão 

Praias e Arribas incluindo faixa de proteção 

Conservação da Natureza  IBA PT077 Mosteiros - Bretanha
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Unidades Operativas de Gestão

SMG05.01 Pico das Camarinhas e Ponta da 
Ferraria 

Área de Proteção Parcial  e Área de Intervenção 
Específica (26,50 ha) 

SMG05.02A Camarinhas Norte Área de Proteção Complementar (5,1 ha) 

SMG05.02B Miradouro da Ilha Sabrina Área de Proteção Complementar e Área de Intervenção 
Específica (2,79 ha) 

SMG05.03 Arriba Norte Áreas Prioritária para a Conservação (5,39 ha) 

SMG05.04 Termas da Ferraria Área Uso Sustentável dos Recursos e Área de Intervenção 
Específica (0,5 ha) 

Elementos de fruição da paisagem 

Trilhos

Trilho PRC 43 SMI Pico das Camarinhas - Ponta 
da Ferraria  Manutenção e beneficiação 

Miradouros 

SMG.M6-Miradouro da Ilha Sabrina Requalificação, manutenção e beneficiação 

Trincheiras Recuperação, manutenção e beneficiação 

5.5.1 — Objetivos de gestão

OB1. Proteger e preservar um elemento natural de grande valor pela sua significância, sin-
gularidade e qualidade representativas.

OB2. Promover oportunidades de pesquisa, educação, interpretação e apreciação pública.
OB3. Eliminar ou prevenir tipos de exploração ou ocupação que possam constituir ameaça 

para o monumento natural.
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5.5.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão

Unidade
Operativa
de Gestão

M1 – 
Medidas

gerais 

M3 - 
Medidas

relacionadas 
com a 

florestas, 
habitats 
lenhosos 

M4 - Medidas 
relacionadas 

com zonas 
húmidas, 

águas
correntes e 

habitats 
costeiros 

M6 - Medidas 
relacionadas 

com
planeamento 

espacial

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e espécies, caça, captura e pesca 

SMG05.01 M1.1. M3.14. M4.21. M6.9. M7.2. M7.3. M7.6. M7.8. M7.10. M7.15. M7.16. M7.18. M7.24. M7.29. M7.30. M7.31. 
SMG05.02A M1.1.  M4.2.  M7.31.  
SMG05.02B M1.1.    M7.31.  
SMG05.03 M1.1.  M4.21.  M7.2. M7.3.  
SMG05.04 M1.1.     

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa
de Gestão 

M8 - Medidas relacionadas com áreas urbanas, indústria, energia, turismo e 
transportes 

SMG05.01 M8.10. M8.12. M8.17. M8.25. M8.33. M8.37. M8.62. M8.64. 
SMG05.02A  
SMG05.02B M8.25. M8.42. M8.45. M8.66.  
SMG05.03  
SMG05.04  
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5.5.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG05.01 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M3.14. 

Restauro/melhoria dos habitats: 1250 – Falésias com flora endémica 
das costas macaronésias; 4050 - Charnecas macaronésicas 
endémicas *; 8320 - Campos de lava e escavações naturais –
depósitos de cinzas e de lapilli, por meio da implementação das 
ações: M7.15; M7.16; M7.30; M8.37. 

M4.21. Levantamento da situação de referência e monitorização da 
evolução da linha de costa e da arriba fóssil. 

M6.9. 

Gestão de elementos de interesse geológico diversos, como: o cone 
litoral, escoadas lávicas do tipo aa e pahoehoe, conservação de 
afloramentos rochosos com xenólitos olivínicos,... Impedimento de 
pisoteio em áreas sensíveis. Monitorização da erosão do cone litoral. 

M7.2. Caracterização de fauna - aves prioritárias: Calonectris borealis
(cagarro), Puffinus baroli (frulho). 

M7.3. Monitorização de fauna: Calonectris borealis (cagarro), Puffinus 
baroli (frulho). 

M7.6. Libertação de fauna nas campanhas SOS Cagarro e de outras 
espécies de avifauna marinha recuperadas 

M7.8. Controlo de predadores de aves (mamíferos introduzidos) 

M7.10. 
Caracterização de flora com particular atenção à presença das 
espécies protegidas Spergularia azorica e à possível ocorrência de 
Corema album sp. azoricum.

M7.15. 

Plantação de vegetação endémica e nativa das espécies Erica 
azorica (urze), Morella faya (faia) e Festuca petraea (bracel) como 
forma de prevenir a erosão, consolidar os taludes da arriba fóssil. 

Complementar a M3.14. 

M7.16. 

Controlo gradual e por faixas das principais espécies de flora 
invasora: Arundo donax (cana); Carpobrotus edulis, (chorão), 
Pittosporum undulatum (incenso), por métodos mecânicos, 
químicos, manuais e moto-manuais. 

Prioridade na erradicação sempre que as invasoras afetem o habitat 
de nidificação das aves marinhas. Complementar a M3.14. 

M7.18. 
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.24. Recuperação de habitat de nidificação de aves marinhas: 
Calonectris borealis (cagarro), Puffinus baroli (frulho) 

M7.29 Definição, identificação e regulamentação dos acessos a 
pesqueiros. 

M7.30. 
Reforço das populações de Spergularia azorica e Corema album sp. 
azorica por meio da criação de micro-reservas nos locais onde 
ocorram. 
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.10. Disciplinar a atividade turística com definição da capacidade de 
carga para a piscina natural da Ferraria. 

M8.12. Fiscalização das áreas com acesso condicionado ou restrito. 

M8.17 Gestão dos resíduos junto da piscina natural da Ferraria. 

M8.25. Manutenção e melhoria do trilho PRC 43 SMI Pico das Camarinhas - 
Ponta da Ferraria. 

M8.33 Colocação/manutenção da vedação do cone litoral. 

M8.37. 
Limpeza das bermas do caminho Ilha Sabrina, com particular 
atenção à conservação de espécies endémicas protegidas e ao 
controlo de invasoras. 

M8.62. Criação de pontos de lançamento de parapente. 

M8.64. Gestão de resíduos provenientes de atividades de remoção de 
espécies invasoras. 

SMG05.02A 

Área de 
Proteção 

Complement
ar

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.2. Restauro e melhoria da linha de água com o objetivo de prevenir os 
principais riscos de erosão da arriba fóssil. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental junto dos proprietários para 
os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

SMG05.02B 

Área de 
Proteção 

Complement
ar e Área de 
Intervenção 
Específica 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.25. Manutenção e melhoria do trilho PRC 43 SMI Pico das Camarinhas - 
Ponta da Ferraria. 

M8.42. Requalificação, manutenção e beneficiação do miradouro da Ilha 
Sabrina. 

M8.45 
Construção de um parque de estacionamento para veículos ligeiros 
e autocarros junto ao Miradouro da Ilha Sabrina. Complementar a 
M8.42. 

M8.66 Recuperação das trincheiras da II Guerra Mundial, com projetos 
específicos. 

SMG05.03 

Áreas 
Prioritária 

para a 
Conservação 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.21. Levantamento da situação de referência e monitorização da 
evolução da arriba fóssil. 

M7.2. Caracterização de fauna - aves prioritárias: Calonectris borealis
(cagarro), Puffinus baroli (frulho). 

M7.3. Monitorização de fauna: Calonectris borealis (cagarro), Puffinus 
baroli (frulho). 

SMG05.04 
Área Uso 

Sustentável 
dos Recursos 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 



N.º 151 5 de agosto de 2020 Pág. 80

Diário da República, 1.ª série

  

5.6 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats
ou Espécies do Ilhéu de Vila Franca do Campo (SMG06)

Condicionantes Legais

Plano de Ordenamento de Orla Costeira  

Áreas de Interesse Ambiental 

Zona A- Área indispensável à utilização sustentável da orla 
costeira; 

Tipo 3 - Áreas balneares - Zona balnear equipada com uso 
condicionado; 

Domínio Hídrico - Leitos e Margem da água do mar; 

Reserva Ecológica: Reserva Ecológica Regional 

Reserva Natural Regional do Ilhéu de Vila Franca do 
Campo 

Plano Diretor Municipal de V.F. do Campo 

Leito e Margens da Água do Mar 

Solo Rural 

Reserva Ecológica 

Áreas Protegidas 

Ilhéus e Rochedos emersos no mar 

Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo 

Unidades Operativas de Gestão

SMG06.01 Ilhéu de Vila Franca do Campo Área de Proteção Parcial (8,03 ha) 

Elementos de fruição da paisagem 

Trilhos

Percurso Interpretativo de acesso ao topo 
do ilhéu 

Requalificação, manutenção e beneficiação 

Miradouros 

SMG.M7-Miradouro do Ilhéu de Vila Franca 
do Campo 1 

Manutenção e beneficiação. 

SMG.MP1- Miradouro do Ilhéu de Vila Franca 
do Campo 2 

Requalificação/Criação, manutenção e beneficiação 

Casa do Ilhéu Manutenção e beneficiação. Protocolos com entidades e 
instituições (Clube Naval de Vila Franca). 

Cais da Paixão Manutenção e beneficiação. 

Cais do Ilhéu de Vila Franca do Campo Manutenção e beneficiação. 
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5.6.1 — Objetivos de gestão

OB1. Assegurar as condições de referência dos habitats necessárias à proteção de espécies 
significantes, grupos de espécies, comunidades bióticas ou características físicas do ambiente, 
sempre que estas necessitem de intervenção humana para a otimização da gestão.

OB2. Promover a investigação científica e a monitorização ambiental como atividades indis-
pensáveis à gestão sustentável.

OB3. Criar e delimitar áreas destinadas ao conhecimento e divulgação das características 
dos habitats a proteger.

OB4. Disciplinar os usos e atividades que possam constituir ameaça à sustentabilidade de 
habitats ou espécies.

OB5. Permitir que a população local usufrua de benefícios que resultem da prática de ativi-
dades no âmbito da área protegida, desde que aquelas sejam compatíveis com os objetivos de 
gestão da mesma.
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5.6.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa
de Gestão

M1 – 
Medidas

gerais 

M2 - Medidas 
relacionadas 

com a 
agricultura e 

habitats 
abertos 

M3 - Medidas 
relacionadas 

com a 
florestas, 
habitats 
lenhosos 

M4 - Medidas 
relacionadas 

com zonas 
húmidas, águas 

correntes e 
habitats costeiros 

M6 - Medidas 
relacionadas 

com
planeamento 

espacial

SMG06.01 M1.1. M2.22. M3.7. M4.19. M4.21. M6.1. M6.9. 

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa
de Gestão

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e espécies, caça, captura e pesca M8 - Medidas relacionadas com áreas urbanas, indústria, 
energia, turismo e transportes 

SMG06.01 M7.2. M7.3. M7.7. M7.8. M7.10. M7.11. M7.15. M7.17. M7.18. M7.24. M7.31.  M8.12. M8.25. M8.43. M8.44. M8.64. M8.65. 
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5.6.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG06.01 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M2.22. Recuperação de uma pequena parte das antigas vinhas do ilhéu 
com a reconversão de áreas invadidas por Arundo donax (cana). 

M3.7. 

Prevenção da erosão por meio da erradicação de flora invasora, de 
modo faseado e por faixas compartimentadas e o fomento da 
regeneração natural com vegetação endémica e nativa. 

Complementar a M4.21, M7.15 e M7.17. 

M4.19. 

Manutenção e melhoria da zona balnear, através da celebração de 
protocolo de cooperação entre o Governo dos Açores, através das 
Secretarias Regionais do Mar, Ciência e Tecnologia e da Energia, 
Ambiente e Turismo e o Clube Naval de Vila Franca do Campo. 

M4.21. 

Levantamento da situação de referência e monitorização da 
evolução da erosão da linha de costa do ilhéu de Vila Franca do 
Campo. 

Complementar a M3.7. 

M6.1. 
Reclassificação da Área Protegida para Gestão de Habitats e 
Espécies do Ilhéu de Vila Franca do Campo para Monumento 
Natural do Ilhéu de Vila Franca do Campo. 

M6.9. 
Gestão de elemento de interesse geológico por meio da 
manutenção dos usos do solo existentes.  

Monitorização da pressão turística. 

M7.2. Caracterização de fauna marinha (interior da cratera) 

M7.3. 

Monitorização de aves: Calonectris borealis (cagarro), Sterna 
hirundo (garajau-comum), Sterna dougallii (garajau-rosado) e 
Oceanodroma castro (painho da madeira). 

Monitorização dos impactos da colónia de Sturnus vulgaris granti
(estorninhos) na predação de crias de garajau-comum. 

Monitorização de fauna marinha (interior da cratera). 

M7.7. 
Promoção de condições de nidificação da colónia de garajaus, 
através da remoção de ninhos de gaivotas, efetuada anualmente 
durante a época de nidificação.. 

M7.8. Prevenção e monitorização da possível entrada de roedores 
(predadores de aves). 

M7.10. 
Caracterização de flora em toda a área com particular atenção à 
presença da espécie prioritária Azorina vidalii e das espécies 
protegidas Euphorbia azorica e Erica azorica.

M7.11. 
Monitorização da flora da com particular atenção à presença da 
espécie protegida Azorina vidalii e das espécies protegidas 
Euphorbia azorica e Erica azorica.

M7.15. 

Plantação de vegetação endémica e nativa das espécies Erica 
azorica (urze), Morella faya (faia), Festuca petraea (bracel), Azorina 
vidalii (vidália) e Euphorbia azorica (erva-leiteira) como forma de 
prevenir a erosão, consolidar os taludes da arriba fóssil. 
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

M7.17. 

Controlo das principais espécies de flora invasora: Arundo donax
(cana); Aloe vera, Agave americana, do Metrosidero excelsa,
Aptenia cordifolia e Lantana camara, de modo faseado e por faixas 
compartimentadas. 

Complementar a M7.7. 

M7.18. 
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.24. 

Recuperação de habitat de nidificação de aves marinhas: 
Calonectris borealis (cagarro), Sterna hirundo (garajau-comum), 
Sterna dougallii (garajau-rosado) e Oceanodroma castro (painho da 
madeira). 

Complementar a M7.7. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.12. 

Presença assídua dos Vigilantes da Natureza para aferimento do 
respeito das regras de conduta relativas ao turismo, recreio e 
capacidade de carga. Aferimento da Portaria n.º 66/2018 de 20 de 
Junho de 2018 que aprova o regulamento de acesso ao ilhéu de Vila 
Franca do Campo, estabelece a sua capacidade de carga em 400 
visitantes por dia e 200 em simultâneo, na época balnear; e fora da 
época balnear 160 visitantes por dia no período de 15 de outubro a 
15 de abril, num máximo de 40 visitantes em simultâneo e mediante 
a obrigatoriedade da visita ser acompanhada por guia creditado. 

M8.25 Manutenção do percursos interpretativo de acesso ao topo do ilhéu. 

M8.43 Requalificação do tanque de água, com reconversão do espaço 
para miradouro. 

M8.44 Colocação de placard de informação e sensibilização dos valores 
presentes 

M8.64 Gestão de resíduos provenientes de atividades  de remoção de 
espécies invasoras. 

M8.65 

Conservação, manutenção dos elementos arquitetónicos de valor 
cultural (porto da Paixão, porto do Ilhéu de Vila Franca do Campo, 
Casa do Ilhéu), através da celebração de protocolo de cooperação 
entre o Governo dos Açores, através das Secretarias Regionais do 
Mar, Ciência e Tecnologia e da Energia, Ambiente e Turismo, e o 
Clube Naval de Vila Franca do Campo. 

5.7 — Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies da Serra de Água de Pau (SMG07)

Condicionantes Legais

Plano Diretor Municipal Lagoa 

Parque Natural de Ilha 

Áreas em Risco de Erosão 

Cabeceiras das Linhas de Água 



N.º 151 5 de agosto de 2020 Pág. 85

Diário da República, 1.ª série

  

Plano Diretor Municipal Ribeira Grande 

Reserva Natural da Lagoa do Fogo 

Sítio de Interesse Comunitário da Lagoa do Fogo 

Reserva Ecológica Regional 

Plano Diretor Municipal V.F.Campo 
Áreas Protegidas 

Reserva Ecológica 

Conservação da Natureza  
ZEC PTMIG0019 Lagoa do Fogo 

Sítio Ramsar n.º 1803 - Complexo Vulcânico do Fogo 

Unidades Operativas de Gestão

SMG07.01A Serra de Água de Pau Área de Proteção Parcial (1080,2 ha) 

SMG07.01B Covãos Área de Proteção Parcial (86,17 ha) 

SMG07.02A Cachaços Área de Proteção Complementar (365,07 ha) 

SMG07.02B Vereda do Mulato Área de Proteção Complementar (93,47 ha) 

SMG07.03A Central Geotérmica da Ribeira 
Grande Área de Uso Sustentável de Recursos (15,55 ha) 

SMG07.03B Cachaços Área de Uso Sustentável de Recursos (29,46 ha) 

Elementos de fruição da paisagem 

Trilhos

PRC2SMI Praia-Lagoa do Fogo  Manutenção e beneficiação 

Miradouros

SMG.M8-Miradouro da Bela Vista Existente 

SMG.M9-3º Miradouro da Lagoa do Fogo Existente 

Condicionantes Legais

5.7.1 — Objetivos de gestão

OB1. Assegurar as condições de referência dos habitats necessárias à proteção de espécies 
significantes, grupos de espécies, comunidades bióticas ou características físicas do ambiente, 
sempre que estas necessitem de intervenção humana para a otimização da gestão.

OB2. Promover a investigação científica e a monitorização ambiental como atividades indis-
pensáveis à gestão sustentável.

OB3. Criar e delimitar áreas destinadas ao conhecimento e divulgação das características 
dos habitats a proteger.

OB4. Disciplinar os usos e atividades que possam constituir ameaça à sustentabilidade de 
habitats ou espécies.

OB5. Permitir que a população local usufrua de benefícios que resultem da prática de ativi-
dades no âmbito da área protegida, desde que aquelas sejam compatíveis com os objetivos de 
gestão da mesma.
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5.7.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

M1 – 
Medidas

gerais 

M2 - 
Medidas

relacionadas 
com a 

agricultura e 
habitats 
abertos 

M3 - 
Medidas

relacionadas 
com a 

florestas, 
habitats 
lenhosos 

M4 - 
Medidas

relacionadas 
com zonas 
húmidas, 

águas
correntes e 

habitats 
costeiros 

M6 - Medidas relacionadas 
com planeamento espacial 

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e espécies, caça, 
captura e pesca 

SMG07.01A M1.1.  M3.16.   M6.6. M6.9 M7.2. M7.3. M7.10. M7.11. M7.18. M7.31. M7.32. M7.33 
SMG07.01B M1.1.     M6.6.  M7.2. M7.3. M7.10. M7.11. M7.18. M7.31. M7.32.  
SMG07.02A M1.1. M2.15.  M4.2. M6.2  M7.31.  
SMG07.02B M1.1.    .  M7.31.  
SMG07.03A M1.1.      M6.9. M7.31.  
SMG07.03B M1.1.       

Medidas de Gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

M8 - Medidas relacionadas 
com áreas urbanas, 

indústria, energia, turismo e 
transportes 

SMG07.01A M8.10. M8.12. M8.25. 
SMG07.01B M8.12.  
SMG07.02A  
SMG07.02B  
SMG07.03A  
SMG07.03B  
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5.7.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG07.01A 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M3.16. Valorização das bermas da rede viária e dos respetivos taludes 
como espaços de promoção da conservação da natureza. 

M6.6. 
Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se 
aos pagamentos compensatórios para zonas agrícolas e para áreas 
florestais da Rede Natura 2000. 

M6.9. 
Gestão de elementos de interesse geológico diversos. 
Caracterização dos elementos existentes, estabelecimento de 
medidas para a prevenção da erosão, monitorização da pressão 
turística. 

M7.2. Caracterização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.10. Caracterização das espécies protegidas e das manchas de habitats 
protegidos. 

M7.11. Monitorização das espécies de flora e das manchas de habitats 
protegidos. 

M7.18.  Caracterização e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da rede viária, de 
modo a que sejam identificadas as espécies protegidas a manter 
nesses mesmos taludes e bermas. 

M7.32. 
Recolha de sementes para o banco de sementes de espécies 
prioritárias e protegidas e para produção/propagação de plantas 
em viveiros. 

M7.33 
Controlo da população nidificante de gaivotas. 

Complementar a M4.1. da UOGSMG.01.1A. 

M8.10. Estudo e monitorização do impacto da utilização do trilho PRC2SMI 
Praia – Lagoa do Fogo. 

M8.12. Fiscalização das áreas com acesso condicionado ou restrito. 

M8.25. Manutenção e beneficiação do trilho PR2SMI Praia – Lagoa do Fogo 

SMG07.01B 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M6.6. 
Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se 
aos pagamentos compensatórios para zonas agrícolas e para áreas 
florestais da Rede Natura 2000, 

M7.2. Caracterização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

M7.10. Caracterização das espécies protegidas e das manchas de habitats 
protegidos. 

M7.11. Monitorização das espécies de flora e das manchas de habitats 
protegidos. 

M7.18.  Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da rede viária, de 
modo a que sejam identificadas as espécies protegidas a manter 
nesses mesmos taludes e bermas. 

M7.32. Recolha de sementes para o banco de sementes de espécies 
prioritárias e para produção/propagação de plantas em viveiros. 

M8.12. Fiscalização das áreas com acesso condicionado ou restrito. 

SMG07.02A 

Área de 
Proteção 

Complement
ar

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M2.15. 
Estabelecimento de capacidade de carga bovina nas pastagens 
existentes dentro dos limites da Bacia Hidrográfica da Ribeira da 
Cruz. Referente à UOG SMG03.01 (Monumento Natural da Caldeira 
Velha) 

M4.2. 

Restauro e melhoria da qualidade da água da linha de água por 
meio da extensificação das pastagens, interdição/diminuição da 
utilização de fitoquímicos (herbicidas e pesticidas), 
interdição/diminuição da utilização de fertilizantes dos terrenos 
inseridos dentro dos limites da Bacia Hidrográfica da Ribeira da Cruz. 
Referente à UOG SMG03.01 (Monumento Natural da Caldeira Velha) 

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da rede viária, de 
modo a que sejam identificadas as espécies protegidas a manter 
nesses mesmos taludes e bermas. 

SMG07.02B 

Área de 
Proteção 

Complement
ar

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M6.2. 
Estabelecimento de um corredor ecológico em linhas de água, com 
ligação da UOG SMG 07.02B ao Pico da D. Guiomar e à 
UOGSMG16.01 (APGHE da Lagoa do Congro). 

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da rede viária, de 
modo a que sejam identificadas as espécies protegidas a manter 
nesses mesmos taludes e bermas. 

SMG07.03A 
Área de Uso 
Sustentável 
de Recursos 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M6.9. Gestão de elementos de interesse geológico diversos. 
Caracterização dos elementos existentes. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

SMG07.03B 
Área de Uso 
Sustentável 
de Recursos 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 
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5.8 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies 
da Tronqueira e Planalto dos Graminhais (SMG08)

Condicionantes Legais

Plano Diretor Municipal Nordeste 

ZPE Pico da Vara/Ribeira do Guilherme 

Espaços Naturais e Culturais 

Espaços Agroflorestais 

Perímetros Florestais 

Leitos e Margens dos Cursos de Água 

Reserva Ecológica 

Plano Diretor Municipal Povoação
Zonas Naturais 

Espaços Florestais de Produção 

Conservação da Natureza  

PTMIG0024 SIC Serra da Tronqueira/Planalto dos 
Graminhais

PTZPE0033 ZPE Pico da Vara/Ribeira do Guilherme 

IBA PT080 – Pico da Vara 

Unidades Operativas de Gestão

SMG08.01A Graminhais Área de Proteção Parcial (1032,64 ha) 

SMG08.01B Criação Área de Proteção Parcial e Área de Intervenção 
Específica (214,29 ha) 

SMG08.01C Tronqueira Área de Proteção Parcial (205,32 ha) 

SMG08.01D Mata dos Bispos  Área de Proteção Parcial e Área de Intervenção 
Específica (185, 08 ha) 

SMG08.02A Espigão de Dentro Área de Proteção Complementar (492,53 ha) 

SMG08.02B Perímetro Florestal Nordeste Área de Proteção Complementar (3249,31 ha) 

Elementos de fruição da paisagem 

Trilhos

PRC7SMI Pico da Vara Requalificação, manutenção e beneficiação 

Miradouros 

SMG.M10-Miradouro do Salto do Cavalo Existente 

SMG.M11-Miradouro do Pico Longo Existente 

SMG.MP2-Pico Bartolomeu 
Requalificação/criação, manutenção e beneficiação 

Protocolos com entidades efetuados. 
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5.8.1 — Objetivos de gestão

OB1. Assegurar as condições de referência dos habitats necessárias à proteção de espécies 
significantes, grupos de espécies, comunidades bióticas ou características físicas do ambiente, 
sempre que estas necessitem de intervenção humana para a otimização da gestão.

OB2. Promover a investigação científica e a monitorização ambiental como atividades indis-
pensáveis à gestão sustentável.

OB3. Criar e delimitar áreas destinadas ao conhecimento e divulgação das características 
dos habitats a proteger.

OB4. Disciplinar os usos e atividades que possam constituir ameaça à sustentabilidade de 
habitats ou espécies.

OB5. Permitir que a população local usufrua de benefícios que resultem da prática de ativi-
dades no âmbito da área protegida, desde que aquelas sejam compatíveis com os objetivos de 
gestão da mesma.

5.8.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa de 

Gestão

M1 – 
Medidas

gerais 

M2 - Medidas 
relacionadas 

com a 
agricultura e 

habitats 
abertos 

M3 - Medidas 
relacionadas 
com florestas, 

habitats 
lenhosos 

M4 - Medidas 
relacionadas 

com zonas 
húmidas, 

águas
correntes e 

habitats 
costeiros 

M6 - Medidas relacionadas 
com planeamento espacial 

SMG08.01A M1.1.  M3.14.   M6.6. M6.9. 
SMG08.01B M1.1.  M3.18. M4.5.   
SMG08.01C M1.1.     M6.6.  
SMG08.01D M1.1.  M3.14.    
SMG08.02A M1.1.      
SMG08.02B M1.1. M2.13. M3.17.  M6.2.   

Medidas de Gestão
Unidade

Operativa de 
Gestão

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e espécies, caça, captura e pesca 

SMG08.01A M7.2. M7.3. M7.11. M7.12. M7.16. M7.18. M7.24. M7.25. M7.31. M7.32. 
SMG08.01B M7.2. M7.3. M7.11. M7.16. M7.18. M7.24. M7.31. M7.32.  
SMG08.01C M7.2. M7.3. M7.11.  M7.18.  M7.31.  
SMG08.01D M7.2. M7.3. M7.11. M7.15. M7.17 M7.18. M7.24. M7.31. M7.32.  
SMG08.02A  M7.31.  
SMG08.02B M7.3. M7.17. M7.18. M7.31.  

Medidas de Gestão
Unidade

Operativa
de Gestão

M8 - Medidas relacionadas com áreas 
urbanas, indústria, energia, turismo e 

transportes 
SMG08.01A M8.10. M8.25. M8.26. M8.28. M8.64. 
SMG08.01B M8.12. M8.64.  
SMG08.01C M8.12. M8.43.   
SMG08.01D M8.12. M8.64.  
SMG08.02A M8.19.  
SMG08.02B M8.10. M8.25. M8.41. M8.54. M8.64. 



N.º 151 5 de agosto de 2020 Pág. 91

Diário da República, 1.ª série

  

5.8.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG08.01A 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M3.14. Manutenção e melhoria dos habitats florestais endémicos e nativos, 
nomeadamente os habitats prioritários: 

M6.6. 
Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se 
aos pagamentos compensatórios para zonas agrícolas e para áreas 
florestais da Rede Natura 2000, 

M6.9. 
Gestão de elemento de interesse geológico. Levantamento dos 
elementos existentes, estabelecimento de medidas para prevenção 
da erosão, impedimento de pisoteio em áreas sensíveis. 
Monitorização da pressão turística. 

M7.2. Caracterização de fauna: artrópodes e mamíferos (Nyctalus
azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves, artrópodes e mamíferos (Nyctalus 
azoreum).

M7.11. Monitorização das espécies de flora e das manchas de habitats 
protegidos. 

M7.12. Estabelecimento de parcelas de monitorização para estudo da 
evolução dos habitats e espécies protegidos. 

M7.16. 

Erradicação e controlo das principais espécies de flora invasora: 
Clethra arborea, Hedychium gardneranum (conteira), Pittosporum 
undulatum (incenso) e Ulex europaeus, por métodos mecânicos, 
químicos, manuais e moto-manuais, ao longo do trilho PRC7SMI Pico 
da Vara. Prioridade na erradicação sempre que as invasoras 
compitam com habitats e espécies protegidos. 

M7.18. Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

M7.24. Manutenção e recuperação de habitats prioritários: 4050 Charneca 
macaronésica endémica 

M7.25. 

Manutenção e recuperação de turfeiras degradadas ainda 
suscetíveis de regeneração natural (7120) e turfeiras de cobertura 
(7130), por meio da implementação dos trabalhos de limpeza e 
manutenção ao longo do trilho PRC7SMI Pico da Vara e da 
implementação dos Planos de Gestão Florestal aprovados e da 

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da via de 
circulação da rede regional de modo a que sejam identificadas 
habitats e/ou espécies protegidas a manter nesses mesmos taludes 
e bermas.  

M7.32. Recolha de sementes para o banco de sementes de espécies 
prioritárias e para produção/propagação de plantas em viveiros. 

M8.10. 
Estudo de monitorização do impacto da utilização do trilho PRC7SMI 
Pico da Vara por meio de contadores de pessoas (Ação a 
desenvolver no âmbito do LIFE IP Azores Natura). 

M8.25. Manutenção e beneficiação do trilho PR7SMI Pico da Vara. 
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M8.26 Elaborar proposta de homologação e sinalização do trilho 
Graminhais – Pico da Vara 

M8.28. Colocação de placards com informação sobre os valores de 
naturais presentes e regras de conduta em áreas protegidas. 

M8.64 Gestão de resíduos provenientes de atividades  de remoção de 
espécies invasoras. 

SMG08.01B 

Área de 
Proteção 
Parcial e 
Área de 

Intervenção 
Específica 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M3.18. 

Valorização dos caminhos florestais como o trilho de acesso às áreas 
de intervenção do Gradiente na Malhada, desenvolvidos no âmbito 
do LIFE Terras do Priolo para o turismo com a criação de trilhos 
pedestres (A avaliar a proposta de integrar no futuro a Rede 
Regional de Percursos Pedestres dos Açores). 

M4.5. 

Manutenção dos taludes e encostas, de margens de linhas de água, 
com recurso a medidas de engenharia natural (Ação a desenvolver 
no âmbito do Plano Pós LIFE Terras do Priolo - Área de Intervenção 
Específica). 

M7.2. Caracterização de fauna: artrópodes e mamíferos (Nyctalus
azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves, artrópodes e mamíferos (Nyctalus 
azoreum).

M7.11. Monitorização das espécies de flora e das manchas de habitats 
protegidos. 

M7.16. 

Ações de manutenção e controlo das principais espécies de flora 
invasora: Gunnera tinctoria (gigante), Hedychium gardneranum
(conteira), Pittosporum undulatum (incenso), Clethra arborea,
Acacia melanoxylon (acácia), Rubus ulmifolius (silvado), por 
métodos mecânicos, químicos, manuais e moto-manuais. 

Prioridade na erradicação sempre que as invasoras compitam com 
habitats e espécies protegidos. 

(Ação a desenvolver no âmbito do Plano Pós LIFE Terras do Priolo-
Área de Intervenção Específica). 

M7.18. 
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.24. 

Manutenção e recuperação de habitats prioritários: 4050 Charneca 
macaronésica endémica 

6180 Prados Mesófilos Macaronésicos 

7130 - Turfeiras de coberturas (* turfeiras ativas) 

91D0 Turfeiras Arborizadas 

9360 Laurissilvas Macaronésicas 

9360 Laurissilvas Macaronésicas, por meio da implementação das 
ações no âmbito do Plano Pós LIFE Terras do Priolo, da ação M7.16. 
(respeitante à Área de Intervenção Específica) e dos Planos de 
Gestão Florestal aprovados. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

M7.32. 
Recolha de sementes para o banco de sementes de espécies 
prioritárias e protegidas e para produção/propagação de plantas 
em viveiros. 

M8.12. Fiscalização das áreas com acesso condicionado ou restrito. 

M8.64 Gestão de resíduos provenientes de atividades  de remoção de 
espécies invasoras. 

SMG08.01C 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M6.6. 
Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se 
aos pagamentos compensatórios para zonas agrícolas e para áreas 
florestais da Rede Natura 2000. 

M7.2. Caracterização de fauna: artrópodes e mamíferos (Nyctalus
azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves, artrópodes e mamíferos (Nyctalus 
azoreum).

M7.11. Monitorização das espécies de flora e das manchas de habitats 
protegidos. 

M7.18. 
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas em projetos LIFE anteriores. 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.12. Fiscalização das áreas com acesso condicionado ou restrito. 

M8.43. Criação de Miradouro no Pico de Bartolomeu. Criação de miradouro 
por meio de projeto específico 

SMG08.01D 

Área de 
Proteção 
Parcial e 
Área de 

Intervenção 
Específica 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M3.14. 

Manutenção e melhoria dos habitats florestais endémicos e nativos, 
nomeadamente os habitats prioritários: 

4050 Charneca macaronésica endémica 9360 Laurissilvas 
Macaronésicas, por meio da implementação das ações no âmbito 
de Projetos LIFE IP Azores Natura, da ação M7.16. (respeitante à Área 
de Intervenção Específica) e dos Planos de Gestão Florestal. 

M7.2. Caracterização de fauna: artrópodes e mamíferos (Nyctalus
azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves, artrópodes e mamíferos (Nyctalus 
azoreum).

M7.11. Monitorização das espécies de flora e das manchas de habitats 
protegidos. 

M7.15. 
Reforço da plantação e sementeira de espécies endémicas e 
nativas nas áreas intervencionadas no âmbito do Plano Pós LIFE 
Terras do Priolo (respeitante à área de intervenção específica). 
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

M7.17. 

Erradicação e controlo das principais espécies de flora invasora: 
Gunnera tinctoria (gigante), Hedychium gardneranum (conteira),
Pittosporum undulatum (incenso), Clethra arborea, Acacia 
melanoxylon (acácia), Rubus ulmifolius (silvado),... por métodos 
mecânicos, manuais e moto-manuais, respeitante à área de 
intervenção específica (Ação a desenvolver no âmbito do LIFE IP 
Azores Natura). Prioridade na erradicação sempre que as invasoras 
compitam com habitats e espécies protegidos. 

M7.18. 
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas, no âmbito do LIFE IP Azores Natura). 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.24. 

Manutenção e recuperação de habitats prioritários: 7130 - Turfeiras 
de coberturas (* turfeiras ativas), 91D0 Turfeiras Arborizadas, 9360 
Laurissilvas Macaronésicas, por meio da implementação das ações 
no âmbito do LIFE IP Azores Natura, da ação M7.16. (respeitante à 
Área de Intervenção Específica) e dos Planos de Gestão Florestal. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M7.32. 
Recolha de sementes para o banco de sementes de espécies 
prioritárias e protegidas e para produção/propagação de plantas 
em viveiros. 

M8.12. Fiscalização das áreas com acesso condicionado ou restrito. 

M8.64 Gestão de resíduos provenientes de atividades  de remoção de 
espécies invasoras. 

SMG08.02A 

Área de 
Proteção 

Complement
ar

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.19. Selagem e recuperação paisagística da antiga Lixeira da Povoação 
(entidade competente: Câmara Municipal da Povoação). 

SMG08.02B 

Área de 
Proteção 

Complement
ar

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M2.13. 
Abandono do sistema de pastagens nos terrenos públicos (baldios) 
e sua reconversão em prados naturais. Complementar M4.2. 

(entidade competente: Direção Regional dos Recursos Florestais). 

M3.17. 
Gestão florestal adaptada à conservação da natureza com 
diminuição progressiva dos povoamentos florestais de produção 
como a criptoméria, e sua substituição por espécies endémicas e 
nativas, especialmente nas margens das linhas de água. 

M6.2. 

Estabelecimento de um corredor ecológico em linhas de água, 
manchas pertencentes ao perímetro florestal e em zonas de 
proteção a captações de água.  

Estabelecimento de um corredor ecológico em linhas de água 
(Ribeira do Guilherme) Ligação da SMG08.02B à SMG10.01. 

M7.3. Monitorização de aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.17. 

Manutenção e controlo das principais espécies de flora invasora: 
Gunnera tinctoria (gigante), Hedychium gardneranum (conteira),
Pittosporum undulatum (incenso), Clethra arborea, Acacia 
melanoxylon (acácia), Rubus ulmifolius (silvado),…. por métodos 
mecânicos, manuais e moto-manuais. Ao longo do trilho PRC7SMI 
Pico da Vara. 
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

M7.18. 
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da via de 
circulação da rede viária de modo a que sejam identificadas as 
espécies protegidas a manter nesses mesmos taludes e bermas.  

M8.10. 
Estudo e monitorização do impacto da utilização do trilho PRC7SMI 
Pico da Vara por meio de contadores de pessoas (Ação a 
desenvolver no âmbito do LIFE IP Azores Natura). 

M8.25. Manutenção e beneficiação do trilho PR7SMI Pico da Vara 

M8.41 Restrição de tráfego na estrada de regional da Tronqueira a um 
único sentido de trânsito. 

M8.54 

Requalificar a Casa do Guarda da Reserva Florestal da Atalhada 
para um centro Florestal da Atalhada para um centro de apoio à 
visitação turística (Ação a desenvolver pela Direção Regional dos 
Recursos Florestais no âmbito do Projeto ValconMAC). 

M8.64 Gestão de resíduos provenientes de atividades  de remoção de 
espécies invasoras. 

5.9 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats
e Espécies da Ponta do Cintrão (SMG09)

Condicionantes Legais

Plano de Ordenamento da Orla Costeira 

Faixa de Proteção às Arribas 

Áreas Degradadas a recuperar 

Espaços Naturais de Arribas e Linhas de Água 

Espaços Naturais de Proteção 

Portinhos 

Praia Equipada de Uso Condicionado - Tipo IV 

Plano Diretor Municipal Ribeira Grande 
Reserva Ecológica Regional 

Biótopo CORINE da Ponta do Cintrão 

Conservação da Natureza  IBA PT078 – Ponta do Cintrão 

Unidades Operativas de Gestão

SMG09.01 Ponta do Cintrão Áreas Prioritárias para a Conservação (24,44 ha) 

SMG09.02 Portinho de Santa Iria Área de Uso Sustentável de Recursos (0,18 ha) 

Elementos de fruição da paisagem 

SMG.M12-Miradouro da Vigia da Baleia Existente 
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5.9.1 — Objetivos de gestão

OB1. Assegurar as condições de referência dos habitats necessárias à proteção de espécies 
significantes, grupos de espécies, comunidades bióticas ou características físicas do ambiente, 
sempre que estas necessitem de intervenção humana para a otimização da gestão.

OB2. Promover a investigação científica e a monitorização ambiental como atividades indis-
pensáveis à gestão sustentável.

OB3. Criar e delimitar áreas destinadas ao conhecimento e divulgação das características 
dos habitats a proteger.

OB4. Disciplinar os usos e atividades que possam constituir ameaça à sustentabilidade de 
habitats ou espécies.

OB5. Permitir que a população local usufrua de benefícios que resultem da prática de ativi-
dades no âmbito da área protegida, desde que aquelas sejam compatíveis com os objetivos de 
gestão da mesma.

5.9.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão

Unidade
Operativa
de Gestão

M1 – 
Medidas 

gerais 

M4 - 
Medidas 

relacionadas 
com zonas 
húmidas, 

águas
correntes e 

habitats 
costeiros 

M6 - Medidas 
relacionadas 

com
planeamento 

espacial 

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e 
espécies, caça, captura e pesca 

SMG09.01 M1.1. M4.21. M6.9. M7.2. M7.3. M7.6. M7.10. M7.11. M7.31. 
SMG09.02 M1.1. M4.21.  M7.6. M7.31.  

5.9.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG09.01 

Áreas 
Prioritárias 

para a 
Conservação 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.21.  Levantamento da situação de referência e monitorização da 
evolução da linha de costa. 

M6.9. 
Gestão de elemento de interesse geológico por meio da 
manutenção dos usos do solo existentes.  

Monitorização da pressão turística. 

M7.2. 
Caracterização de fauna - aves prioritárias: Calonectris borealis
(cagarro), Puffinus baroli (frulho); Sterna hirundo (garajau-comum) e 
Sterna dougalli (garajau-rosado). 

M7.3. 
Monitorização de fauna: Calonectris borealis (cagarro), Puffinus 
baroli (frulho); Sterna hirundo (garajau-comum) e Sterna dougalli
(garajau-rosado). 

M7.6. Libertação de fauna nas campanhas SOS Cagarro e de outras 
espécies de avifauna marinha recuperadas 

M7.10. Caracterização de flora com particular atenção à presença da 
espécie protegida Azorina vidalii e Pericallis malvifolia.

M7.11. Monitorização da flora da com particular atenção à presença da 
espécie protegidas Azorina vidalii e Pericallis malvifolia.

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 
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SMG09.02 
Área de Uso 
Sustentável 
de Recursos 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.21.  Levantamento da situação de referência e monitorização da 
evolução da linha de costa. 

M7.6. Libertação de fauna nas campanhas SOS cagarro e de outras 
espécies de avifauna marinha recuperadas 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

5.10 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats
ou Espécies da Ponta do Arnel (SMG10)

Condicionantes Legais

Plano de Ordenamento da Orla Costeira 

Zona A - Áreas indispensáveis à utilização sustentável da 
orla costeira 

Áreas de Especial Interesse Ambiental 

Porto de Pesca Classe D 

Plano Diretor Municipal Povoação Zonas Naturais 

Plano Diretor Municipal Nordeste 
Reserva Ecológica 

Espaços Naturais e Culturais 

Conservação da Natureza  IBA PT079 – Faial da Terra e Ponta do Arnel 

Unidades Operativas de Gestão

SMG10.01 Ponta do Arnel Área Prioritária para a Conservação (22,01 ha) 

5.10.1 — Objetivos de gestão

OB1. Assegurar as condições de referência dos habitats necessárias à proteção de espécies 
significantes, grupos de espécies, comunidades bióticas ou características físicas do ambiente, 
sempre que estas necessitem de intervenção humana para a otimização da gestão.

OB2. Promover a investigação científica e a monitorização ambiental como atividades indis-
pensáveis à gestão sustentável.

OB3. Criar e delimitar áreas destinadas ao conhecimento e divulgação das características 
dos habitats a proteger.

OB4. Disciplinar os usos e atividades que possam constituir ameaça à sustentabilidade de 
habitats ou espécies.

OB5. Permitir que a população local usufrua de benefícios que resultem da prática de ativi-
dades no âmbito da área protegida, desde que aquelas sejam compatíveis com os objetivos de 
gestão da mesma.
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5.10.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão

Unidade 
Operativa 

de
Gestão

M1 – 
Medidas

gerais 

M4 - 
Medidas

relacionadas 
com zonas 
húmidas, 

águas
correntes e 

habitats 
costeiros 

M6 – 
Medidas

relacionadas 
com

planeamento 
espacial

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e espécies, caça, captura e pesca 

M8 - Medidas 
relacionadas 

com áreas 
urbanas, 
indústria, 
energia, 
turismo e 

transportes 

SMG10.01 M1.1. M4.21. M6.2. M7.2. M7.3. M7.6. M7.7. M7.8. M7.10. M7.11. M7.16. M7.18. M7.24. M7.30. M7.31. M8.64. 
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5.10.3 — Programa de execução para a Área Protegida para a Gestão de Habitats
e Espécies da Ponta do Arnel

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG10.01 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.21. Levantamento da situação de referência e monitorização da 
evolução da linha de costa. 

M6.2. Estabelecimento de um corredor ecológico em linhas de água 
(Ribeira do Guilherme) Ligação da SMG08.02B à SMG10.01. 

M7.2. Caracterização de fauna - aves prioritárias: Calonectris borealis
(cagarro), Puffinus baroli (frulho). 

M7.3. Monitorização de aves: Calonectris borealis (cagarro), Puffinus baroli
(frulho). 

M7.6. Libertação de fauna nas campanhas SOS Cagarro e de outras 
espécies de avifauna marinha recuperadas. 

M7.7. Criação de habitat para aves marinhas Calonectris borealis 
(cagarro) com a criação de ninhos artificiais. 

M7.8. Controlo de predadores de aves (mamíferos introduzidos). 

M7.10. 
Caracterização de flora com particular atenção à presença das 
espécies protegidas Azorina vidalii (vidália), Spergularia azorica e
Picconia azorica (pau-branco). 

M7.11. 
Monitorização da flora da com particular atenção à presença da 
espécies protegidas Azorina vidalii (vidália), Spergularia azorica e
Picconia azorica (pau-branco). 

M7.16. 

Controlo das principais espécies de flora invasora Arundo donax
(cana), Pittosporum undulatum (incenso), Carpobrotus edulis
(chorão); Cyrtomium falcatum (feto-falcão), por métodos 
mecânicos, químicos, manuais e moto-manuais.. Prioridade na 
erradicação sempre que as invasoras afetem o habitat de 
nidificação das aves marinhas. 

M7.18.  
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.24. 
Recuperação de habitat de nidificação de aves marinhas: 
Calonectris borealis (cagarro), Puffinus baroli (frulho). Complementar 
a M7.7., M7.8., M7.16.. 

M7.30. 
Reforço das populações de Spergularia azorica, Picconia azorica e 
Azorina vidalii por meio da criação de micro-reservas nos locais onde 
ocorram. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.64. Gestão de resíduos provenientes de atividades  de remoção de 
espécies invasoras. 
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5.11 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats
ou Espécies das Feteiras (SMG11)

Condicionantes Legais

Plano de Ordenamento de Orla Costeira  

Outras Áreas Naturais e Culturais - Arribas 

Outras Áreas Naturais e Culturais - Linhas de Água 

Portinhos 

Plano Diretor Municipal Ponta Delgada 

Espaços Naturais 

Reserva Ecológica 

Praias e Arribas incluindo faixa de proteção 

Leito e Margens das linhas de água 

Escarpas e áreas com risco de erosão 

Conservação da Natureza IBA PT076 – Feteiras 

Unidades Operativas de Gestão

SMG11.01 - Feteiras Área Prioritárias para a Conservação (26,25 ha) 

SMG11.02 – Portinho Velho e vinhas da Fajã 
do Mar Área de Uso Sustentável dos Recursos (17,75 ha) 

5.11.1 — Objetivos de gestão

OB1. Assegurar as condições de referência dos habitats necessárias à proteção de espécies 
significantes, grupos de espécies, comunidades bióticas ou características físicas do ambiente, 
sempre que estas necessitem de intervenção humana para a otimização da gestão.

OB2. Promover a investigação científica e a monitorização ambiental como atividades indis-
pensáveis à gestão sustentável.

OB3. Criar e delimitar áreas destinadas ao conhecimento e divulgação das características 
dos habitats a proteger.

OB4. Disciplinar os usos e atividades que possam constituir ameaça à sustentabilidade de 
habitats ou espécies.

OB5. Permitir que a população local usufrua de benefícios que resultem da prática de ativi-
dades no âmbito da área protegida, desde que aquelas sejam compatíveis com os objetivos de 
gestão da mesma.

5.11.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão

Unidade
Operativa
de Gestão

M1 – 
Medidas 

gerais 

M2 - 
Medidas 

relacionadas 
com a 

agricultura e 
habitats 
abertos 

M4 - 
Medidas 

relacionadas 
com zonas 
húmidas, 

águas
correntes e 

habitats 
costeiros 

M7 - Medidas relacionadas com 
gestão de habitats e espécies, 

caça, captura e pesca 

SMG11.01 M1.1.  M4.21. M7.2. M7.3. M7.6. M7.31. 
SMG11.02 M1.1. M2.21.  M7.2. M7.31.  
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5.11.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG11.01 

Área 
Prioritárias 

para a 
Conservação 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.21. Levantamento da situação de referência e monitorização da 
evolução da linha de costa. 

M7.2. Caracterização de fauna - aves prioritárias: Calonectris borealis
(cagarro). 

M7.3. Monitorização de aves: Calonectris borealis (cagarro), Puffinus baroli
(frulho). 

M7.6. Libertação de fauna nas campanhas SOS Cagarro e de outras 
espécies de avifauna marinha recuperadas 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

SMG11.02 
Área de Uso 
Sustentável 

dos Recursos 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M2.21. 

Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se 
a fontes de financiamento no âmbito o sistema de incentivos à 
manutenção de paisagens tradicionais da cultura da vinha, em 
currais e em socalcos, e de pomares de espécies tradicionais, 
situadas em áreas de paisagem protegida e em fajãs costeiras, 
integradas nos parques naturais de ilha. 

M7.2. Caracterização de fauna - aves prioritárias: Calonectris borealis
(cagarro). 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

5.12 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats
ou Espécies da Ponta do Escalvado (SMG12)

Condicionantes Legais

Plano de Ordenamento da Orla Costeira 

Espaços Naturais de Arribas e Linhas de Água 

Faixa de Proteção às Arribas 

Espaços Naturais Praias 

Plano Diretor Municipal Ponta Delgada

Leitos e margens da água do mar 

Áreas de Reserva Proteção e Conservação da Natureza 

Reserva Ecológica 

Espaços Naturais 

Leitos e margens da linha de água. 

Conservação da Natureza IBA PT077 – Mosteiros - Bretanha 
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Unidades Operativas de Gestão

SMG12.01 Ponta do Escalvado Área Prioritária para a Conservação da Natureza (66,87 
ha) 

SMG12.02 Praia dos Mosteiros Área de Uso Sustentável dos Recursos (1,1 ha) 

Elementos de fruição da paisagem 

SMG.M13-Miradouro do Escalvado Existente 

5.12.1 — Objetivos de gestão

OB1. Assegurar as condições de referência dos habitats necessárias à proteção de espécies 
significantes, grupos de espécies, comunidades bióticas ou características físicas do ambiente, 
sempre que estas necessitem de intervenção humana para a otimização da gestão.

OB2. Promover a investigação científica e a monitorização ambiental como atividades indis-
pensáveis à gestão sustentável.

OB3. Criar e delimitar áreas destinadas ao conhecimento e divulgação das características 
dos habitats a proteger.

OB4. Disciplinar os usos e atividades que possam constituir ameaça à sustentabilidade de 
habitats ou espécies.

OB5. Permitir que a população local usufrua de benefícios que resultem da prática de ativi-
dades no âmbito da área protegida, desde que aquelas sejam compatíveis com os objetivos de 
gestão da mesma.

5.12.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão

Unidade
Operativa
de Gestão

M1 – 
Medidas

gerais 

M4 - 
Medidas

relacionadas 
com zonas 
húmidas, 

águas
correntes e 

habitats 
costeiros 

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e espécies, 
caça, captura e pesca 

SMG12.01 M1.1. M4.21. M7.2. M7.3. M7.6. M7.10. M7.11. M7.18 M7.31. 

SMG12.02 M1.1  M7.31.       
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5.12.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
proteção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG12.01 

Área 
Prioritária 

para a 
Conservação 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.21. Levantamento da situação de referência e monitorização da 
evolução da linha de costa. 

M7.2. Caracterização de fauna - aves prioritárias: Calonectris borealis
(cagarro), Puffinus baroli (frulho). 

M7.3. Monitorização de fauna: Calonectris borealis (cagarro), Puffinus 
baroli (frulho).

M7.6. Libertação de fauna nas campanhas SOS Cagarro e de outras 
espécies de avifauna marinha recuperadas 

M7.10. Caracterização das espécies protegidas e das manchas de habitats 
protegidos. 

M7.11. Monitorização das espécies protegidas e das manchas de habitats 
protegidos. 

M7.18.  Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

SMG12.02 
Área de Uso 
Sustentável 

dos Recursos 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

5.13 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats
ou Espécies da Ponta da Bretanha (SMG13)

Condicionantes Legais

Plano de Ordenamento da Orla Costeira 

Espaços Naturais de Arribas e Linhas de Água 

Faixa de Proteção às Arribas 

Espaços Naturais Praias 

Plano Diretor Municipal Ponta Delgada

Leitos e margens da água do mar 

Áreas de Reserva Proteção e Conservação da Natureza 

Reserva Ecológica 

Espaços Naturais 

Leitos e margens da linha de água 

Conservação da Natureza IBA PT077 – Mosteiros - Bretanha 

Unidades Operativas de Gestão

SMG13.01 Ponta da Bretanha Área Prioritária para a Conservação (77,46 ha) 
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Elementos de fruição da paisagem 

Trilhos

Trilho PRC 33 SMI Atalho dos Vermelhos  Manutenção e beneficiação. Protocolos com entidades 
efetuados. 

5.13.1 — Objetivos de gestão

OB1. Assegurar as condições de referência dos habitats necessárias à proteção de espécies 
significantes, grupos de espécies, comunidades bióticas ou características físicas do ambiente, 
sempre que estas necessitem de intervenção humana para a otimização da gestão.

OB2. Promover a investigação científica e a monitorização ambiental como atividades indis-
pensáveis à gestão sustentável.

OB3. Criar e delimitar áreas destinadas ao conhecimento e divulgação das características 
dos habitats a proteger.

OB4. Disciplinar os usos e atividades que possam constituir ameaça à sustentabilidade de 
habitats ou espécies;

OB5. Permitir que a população local usufrua de benefícios que resultem da prática de ativi-
dades no âmbito da área protegida, desde que aquelas sejam compatíveis com os objetivos de 
gestão da mesma.

5.13.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão

Unidade
Operativa
de Gestão

M1 – 
Medidas

gerais 

M4 - 
Medidas

relacionadas 
com zonas 
húmidas, 

águas
correntes e 

habitats 
costeiros 

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e espécies, caça, 
captura e pesca 

M8 - Medidas 
relacionadas 

com áreas 
urbanas, 
indústria, 
energia, 
turismo e 

transportes 

SMG13.01 M1.1. M4.21. M7.2. M7.3. M7.6. M7.10. M7.11. M7.16. M7.18 M7.31. M8.64. 
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5.13.2 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG13.01 

Área 
Prioritária 

para a 
Conservação  

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.21. Levantamento da situação de referência e monitorização da 
evolução da linha de costa. 

M7.2. Caracterização de fauna - aves prioritárias: Calonectris borealis
(cagarro), Puffinus baroli (frulho) e Sterna hirundo (garajau-comum). 

M7.3. Monitorização de aves: Calonectris borealis (cagarro), Puffinus baroli
(frulho) ) e Sterna hirundo (garajau-comum). 

M7.6. Libertação de fauna nas campanhas SOS Cagarro e de outras 
espécies de avifauna marinha recuperadas 

M7.10. Caracterização de flora com particular atenção à presença da 
espécie protegida Picconia azorica.

M7.11. Monitorização da flora da com particular atenção à presença da 
espécie protegida Picconia azorica.

M7.16. 

Controlo das principais espécies de flora invasora ao longo dos 
trabalhos de conservação e manutenção do trilho PRC33SMI Atalho 
dos Vermelhos: Pittosporum undulatum (incenso), Hedychium 
gardnerianum (conteira); Pteridium aquilinum (feto-comum) e
Arundo donax (cana). (tintureira), por métodos mecânicos, 
químicos, manuais e moto-manuais. Prioridade na erradicação 
sempre que as invasoras afetem o habitat de nidificação das aves 
marinhas.

M7.18.  
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.64 Gestão de resíduos provenientes de atividades  de remoção de 
espécies invasoras. 

5.14 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats
ou Espécies do Faial da Terra (SMG14)

Condicionantes Legais

Plano de Ordenamento da Orla Costeira 

Áreas de Interesse Ambiental: Zona A- Área indispensável 
à utilização sustentável da orla costeira 

Áreas edificadas em zona de risco: Zona A- Área 
indispensável à utilização sustentável da orla costeira. 

Áreas balneares Tipo 3 - Áreas balneares - Zona balnear 
equipada com uso condicionado (Praia do Lombo Gordo) 

Domínio Hídrico - Leitos e Margem da água do mar; Leito 
e Margem dos Cursos de Água 

Reserva Ecológica Regional. 
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Plano Diretor Municipal Povoação 

Áreas de Proteção ao litoral 

Áreas de Prevenção de Riscos Naturais 

Cursos de Água e Respetivos Leitos e margens 

Classes de Espaço - Zonas Naturais 

Zonas de Risco - Áreas ameaçadas pelo avanço das 
águas do mar 

Áreas condicionadas-Leitos e Margens da Água do Mar 

Plano Diretor Municipal Nordeste 
Reserva Ecológica 

Espaços Naturais e Culturais 

Conservação da Natureza PT079 – Faial da Terra e Ponta do Arnel 

Unidades Operativas de Gestão

SMG14.01 Faial da Terra Área Prioritárias para a Conservação (188,92 ha) 

SMG14.02A Praia Lombo Gordo Área de Uso Sustentável dos Recursos (1,05 ha) 

SMG14.02B Fajã do Calhau Área de Uso Sustentável dos Recursos (15,94 ha) 

Elementos de fruição da paisagem 

Miradouros 

SMG.M14-Miradouro da Fajã do Calhau Existente 

Condicionantes Legais

5.14.1 — Objetivos de gestão

OB1. Assegurar as condições de referência dos habitats necessárias à proteção de espécies 
significantes, grupos de espécies, comunidades bióticas ou características físicas do ambiente, 
sempre que estas necessitem de intervenção humana para a otimização da gestão;

OB2. Promover a investigação científica e a monitorização ambiental como atividades indis-
pensáveis à gestão sustentável;

OB3. Criar e delimitar áreas destinadas ao conhecimento e divulgação das características 
dos habitats a proteger;

OB4. Disciplinar os usos e atividades que possam constituir ameaça à sustentabilidade de 
habitats ou espécies;

OB5. Permitir que a população local usufrua de benefícios que resultem da prática de ativi-
dades no âmbito da área protegida, desde que aquelas sejam compatíveis com os objetivos de 
gestão da mesma.
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5.14.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa
de Gestão 

M1 – 
Medidas

gerais 

M2 - 
Medidas

relacionadas 
com a 

agricultura e 
habitats 
abertos 

M4 - 
Medidas

relacionadas 
com zonas 
húmidas, 

águas
correntes e 

habitats 
costeiros 

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e espécies, caça, captura 
e pesca 

SMG14.01 M1.1.  M4.21. M7.2. M7.3. M7.6. M7.10. M7.11. M7.18. M7.30 M7.31. 

SMG14.02A M1.1.  M4.21. M7.2. M7.3. M7.6. M7.10. M7.11. M7.31.  

SMG14.02B M1.1. M2.21. M4.21. M7.2. M7.3. M7.6. M7.10.  

5.14.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG14.01 

Área 
Prioritárias 

para a 
Conservação 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.21. Levantamento da situação de referência e monitorização da 
evolução da linha de costa. 

M7.2. Caracterização de fauna - aves prioritárias: Calonectris borealis
(cagarro), Puffinus baroli (frulho). 

M7.3. Monitorização de fauna: Calonectris borealis (cagarro), Puffinus 
baroli (frulho). 

M7.6. Libertação de fauna nas campanhas SOS Cagarro e de outras 
espécies de avifauna marinha recuperadas 

M7.10. 
Caracterização de flora em toda a área com particular atenção à 
presença da espécie prioritária Azorina vidalii e das espécies 
protegidas Spergularia azorica e Erica azorica.

M7.11. 
Monitorização da flora da com particular atenção à presença da 
espécie protegida Azorina vidalii e das espécies protegidas 
Spergularia azorica e Erica azorica.

M7.18.  Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras 

M7.30. 
Reforço das populações da espécie protegida Azorina vidalii e 
Spergularia azorica, por meio da criação de micro-reservas nos 
locais onde ocorram. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG14.02A 
Área de Uso 
Sustentável 

dos Recursos 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.21. Levantamento da situação de referência e monitorização da 
evolução da linha de costa. 

M7.2. Caracterização de fauna - aves prioritárias: Calonectris borealis
(cagarro), Puffinus baroli (frulho). 

M7.3. Monitorização de aves: Calonectris borealis (cagarro), Puffinus baroli
(frulho). 

M7.6. Libertação de fauna nas campanhas SOS Cagarro e de outras 
espécies de avifauna marinha recuperadas 

M7.10. 
Caracterização de flora em toda a área com particular atenção à 
presença da espécie prioritária Azorina vidalii e das espécies 
protegidas Spergularia azorica e Erica azorica.

M7.11. 
Monitorização da flora da com particular atenção à presença da 
espécie protegida Azorina vidalii e das espécies protegidas 
Spergularia azorica e Erica azorica.

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

SMG14.02B 
Área de Uso 
Sustentável 

dos Recursos 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M2.21. 

Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se 
a fontes de financiamento no âmbito o sistema de incentivos à 
manutenção de paisagens tradicionais da cultura da vinha, em 
currais e em socalcos, e de pomares de espécies tradicionais, 
situadas em áreas de paisagem protegida e em fajãs costeiras, 
integradas nos parques naturais de ilha. 

M4.21. Levantamento da situação de referência e monitorização da 
evolução da linha de costa. 

M7.2. Caracterização de fauna - aves prioritárias: Calonectris borealis
(cagarro), Puffinus baroli (frulho). 

M7.3. Monitorização de fauna: Calonectris borealis (cagarro), Puffinus 
baroli (frulho). 

M7.6. Libertação de fauna nas campanhas SOS Cagarro e de outras 
espécies de avifauna marinha recuperadas 

M7.10. 
Caracterização de flora em toda a área com particular atenção à 
presença da espécie prioritária Azorina vidalii e das espécies 
protegidas Spergularia azorica e Erica azorica.

M7.11. 
Monitorização da flora da com particular atenção à presença da 
espécie protegida Azorina vidalii e das espécies protegidas 
Spergularia azorica e Erica azorica.

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.4. 

Gestão da urbanização em povoamentos dispersos, com 
impedimento de crescimento urbano uma vez que as edificações 
existentes se encontram em zonas de risco. 

Toda a urbanização deve ser gerida ou acompanhada pela DOT no 
âmbito da implementação do Plano de Ordenamento da Orla 
Costeira Costa Sul da Ilha de São Miguel (Decreto Regulamentar 
Regional n.º 29/2007/A, de 5 de dezembro). 
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5.15 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats
ou Espécies da Ferraria (SMG15)

Condicionantes Legais

Plano de Ordenamento da Orla Costeira 

Espaços Naturais de Arribas e Linhas de Água 

Faixa de Proteção às Arribas 

Espaços Naturais Praias 

Plano Diretor Municipal Ponta Delgada

Leitos e margens da água do mar 

Áreas de Reserva Proteção e Conservação da Natureza 

Reserva Ecológica 

Espaços Naturais 

Leitos e margens da linha de água 

Conservação da Natureza IBA PT077 – Mosteiros - Bretanha 

Unidades Operativas de Gestão

SMG015.01 Ferraria Área Prioritária para a Conservação (4,87 ha) 

Elementos de fruição da paisagem 

Trilhos

Trilho PRC 43 SMI Pico das Camarinhas - Ponta 
da Ferraria  Manutenção e beneficiação 

5.15.1 — Objetivos de gestão

OB1. Assegurar as condições de referência dos habitats necessárias à proteção de espécies 
significantes, grupos de espécies, comunidades bióticas ou características físicas do ambiente, 
sempre que estas necessitem de intervenção humana para a otimização da gestão.

OB2. Promover a investigação científica e a monitorização ambiental como atividades indis-
pensáveis à gestão sustentável.

OB3. Criar e delimitar áreas destinadas ao conhecimento e divulgação das características 
dos habitats a proteger.

OB4. Disciplinar os usos e atividades que possam constituir ameaça à sustentabilidade de 
habitats ou espécies.

OB5. Permitir que a população local usufrua de benefícios que resultem da prática de ativi-
dades no âmbito da área protegida, desde que aquelas sejam compatíveis com os objetivos de 
gestão da mesma.

5.15.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa
de Gestão 

M1 – 
Medidas

gerais 

M4 - 
Medidas

relacionadas 
com zonas 
húmidas, 

águas
correntes e 

habitats 
costeiros 

M7 - Medidas relacionadas com gestão de 
habitats e espécies, caça, captura e pesca 

SMG15.01 M1.1. M4.21. M7.2. M7.3. M7.6. M7.18. M7.31. 
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5.15.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG15.01 

Área 
Prioritária 

para a 
Conservação 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.21. Levantamento da situação de referência e monitorização da 
evolução da linha de costa. 

M7.2. Caracterização de fauna - aves prioritárias: Calonectris borealis
(cagarro), Puffinus baroli (frulho). 

M7.3. Monitorização de fauna: Calonectris borealis (cagarro), Puffinus
baroli (frulho). 

M7.6. Libertação de fauna nas campanhas SOS Cagarro e de outras 
espécies de avifauna marinha recuperadas 

M7.18.  Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Sensibilizar os proprietários para a adoção de medidas de 
prevenção da erosão na arriba fóssil por meio de adoção de 
medidas mitigadoras: plantação de endémicas e definição de 
linhas de escoamento pluvial 

5.16 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Habitats
ou Espécies da Lagoa do Congro (SMG16)

Condicionantes Legais

Plano de Bacia Hidrográfica Área de Intervenção do Plano de Bacia Hidrográfica da 
Lagoa do Congro 

Plano Diretor Municipal de Vila Franca do 
Campo 

Áreas Protegidas 

Ordenamento - Solo Rural 

Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo 

Áreas de instabilidade de vertentes 

Leito e margens das Lagoas 

Unidades Operativas de Gestão

SMG16.01 Lagoa do Congro e Nenúfares Área de Proteção Parcial e Área de Intervenção 
Específica (25,0 ha) 

SMG16.02A Área Agroflorestal Norte e Oeste Área de Proteção Complementar (8,08 ha) 

SMG16.02B Área Agroflorestal Sul Área de Proteção Complementar (5,08 ha) 



N.º 151 5 de agosto de 2020 Pág. 111

Diário da República, 1.ª série

  

Elementos de fruição da paisagem 

Trilhos:

Percurso interpretativo das lagoas do Congro 
e dos Nenúfares Requalificação, manutenção e beneficiação 

Miradouro:

SMG.MP3 - Miradouro da Lagoa do Congro Requalificação/ criação, manutenção e beneficiação 

Outros elementos: 

Mata Jardim de José do Canto Requalificação/ criação do Parque Botânico da Lagoa do 
Congro 

Pontão/ Cais Requalificação, manutenção e beneficiação 

5.16.1 — Objetivos de gestão

OB1. Proteger e preservar um elemento natural de grande valor pela sua significância, sin-
gularidade e qualidade representativas.

OB2. Promover oportunidades de pesquisa, educação, interpretação e apreciação pública.
OB3. Eliminar ou prevenir tipos de exploração ou ocupação que possam constituir ameaça 

para a área protegida.
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5.16.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa
de Gestão 

M1 – 
Medidas

gerais 

M3 - Medidas 
relacionadas 

com a 
florestas, 
habitats 
lenhosos 

M4 - Medidas 
relacionadas com zonas 

húmidas, águas correntes 
e habitats costeiros 

M6 - Medidas 
relacionadas com 

planeamento espacial 

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e 
espécies, caça, captura e pesca 

SMG16.01 M1.1. M3.1. M3.5. M4.1. M4.12. M4.14. M6.1. M6.2. M6.9. M7.2. M7.3. M7.15. M7.16. M7.18. M7.28. M7.31 
SMG16.02A M1.1.  M4.12.  M6.7.   M7.31  
SMG16.02B M1.1.  M4.12.  M6.7.   M7.31  

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa
de Gestão 

M8 - Medidas relacionadas com áreas urbanas, indústria, energia, turismo e 
transportes 

SMG16.01 M8.10. M8.25. M8.26. M8.42. M8.44. M8.64. M8.66. 
SMG16.02A  
SMG16.02B  



N.º 151 5 de agosto de 2020 Pág. 113

Diário da República, 1.ª série

  

5.16.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG16.01 

Área de 
Proteção 
Parcial e 
Área de 

Intervenção 
Específica 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M3.1. Manutenção dos povoamentos florestais da Mata ajardinada. 

M3.5.  Limpeza do subcoberto florestal de Ocotea foetens (til) existentes. 

M4.1. Melhoria da qualidade da água da Lagoa do Congro por meio da 
implementação da medida de gestão M4.12. 

M4.12. 

Gestão da UOG segundo o disposto no regulamento e plantas do 
Plano de Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Lagoas do 
Fogo, do Congro, de São Brás e da Serra Devassa (Decreto 
Regulamentar Regional n.º 12/2013/A, de 30 de setembro). 

M4.14. 
Recuperação das zonas húmidas com diminuição da eutrofização 
das águas, por meio da implementação das ações M2.4., M2.5., 
M2.13 M2.15 e M4.12. da UOG SMG016.2A e SMG016.2B.. 

M6.1. 
Reclassificação da Área Protegida para Gestão de Habitats ou 
Espécies da Lagoa do Congro como Monumento Natural da Lagoa 
do Congro (categoria III da IUCN). 

M6.2. 
Estabelecimento de um corredor ecológico em linhas de água, com 
ligação da UOG SMG07.02B ao Pico Dona Guiomar e à UOG 
SMG16.01. 

M6.9 

Gestão de elementos de interesse geológico diversos. 
Caracterização dos elementos existentes, estabelecimento de 
medidas para a prevenção da erosão, monitorização da pressão 
dos visitantes. 

M7.2. Caracterização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.3. Monitorização de aves e mamíferos (Nyctalus azoreum)

M7.15. Plantação ou sementeira de vegetação endémica e nativa, em 
locais onde se proceda à erradicação de invasoras. 

M7.16. 

Controlo das principais espécies de flora invasora: Pittosporum 
undulatum (incenso), Hedychium gardnerianum  (conteira), Ocotea 
foetens (til), Leycestera formosa,… por métodos mecânicos, manuais 
e moto-manuais. 

M7.18. 
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.28.  

Regulamentação e gestão da pesca na Lagoa do Congro em 
função do disposto no Plano de Ordenamento das Bacias 
Hidrográficas das Lagoas do Fogo, do Congro, de São Brás e da Serra 
Devassa (Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2013/A, de 30 de 
setembro) e de acordo com a regulamentação em vigor. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.10. Monitorização do impacto da utilização do Percurso Interpretativo 
de acesso à Lagoa do Congro. 
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

M8.25. Manutenção e melhoria do Percurso Interpretativo de acesso à 
Lagoa do Congro. 

M8.26. Sinalização do Percurso Interpretativo de acesso à lagoa do Congro 
e dos motivos de interesse da UOG.  

M8.42. Criação/Recuperação, manutenção do miradouro sobranceiro à 
Lagoa do Congro (26N640243-4179860) 

M8.44. 
Criação de placard com informação e sensibilização dos valores 
presentes e interpretação da paisagem, assim como das regras e 
atividades interditas e/ou condicionadas. 

M8.64 Gestão de resíduos provenientes de atividades de remoção de 
espécies invasoras. 

M8.66. 
Criação do Parque Botânico da Lagoa do Congro, através da 
recuperação da Mata ajardinada, recuperação do antigo cais de 
acesso ao plano de água da Lagoa do Congro.  

SMG16.02A 

Área de 
Proteção 

Complement
ar

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.12. 

Gestão da UOG segundo o disposto no regulamento e plantas do 
Plano de Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Lagoas do 
Fogo, do Congro, de São Brás e da Serra Devassa (Decreto 
Regulamentar Regional n.º 12/2013/A, de 30 de setembro). 

M6.7. 
Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se 
aos pagamentos no âmbito do Programa de Desenvolvimento Rural 
dos Açores, 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

SMG16.02B 

Área de 
Proteção 

Complement
ar

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.12. 

Gestão da UOG segundo o disposto no regulamento e plantas do 
Plano de Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Lagoas do 
Fogo, do Congro, de São Brás e da Serra Devassa (Decreto 
Regulamentar Regional n.º 12/2013/A, de 30 de setembro). 

M6.7. 
Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se 
aos pagamentos no âmbito do Programa de Desenvolvimento Rural 
dos Açores, 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

5.17 — Proposta de Intervenção para a Área de Paisagem Protegida das Sete Cidades (SMG017)

Condicionantes Legais

Plano de Bacia Hidrográfica Área de Intervenção do Plano de Bacia Hidrográfica da 
Lagoa das Sete Cidades e das Lagoas da Serra Devassa. 

Plano Diretor Municipal  Ponta Delgada

Reserva Agrícola Regional 

Áreas de Reserva, Proteção e Conservação da Natureza 
(Paisagem Protegida das Sete cidades e Reserva 
Ecológica) 
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Conservação da Natureza Sítio Ramsar n.º 1802 - Complexo Vulcânico das Sete 
Cidades.

Unidades Operativas de Gestão

SMG17.01A Lagoa das Sete Cidades Área de Proteção Parcial (648,53 ha) 

SMG17.01B Lagoa Santiago Área de Proteção Parcial (85,12 ha) 

SMG17.01C Grota do Inferno Área de Proteção Parcial (85,87 ha) 

SMG17.01D Serra Devassa Área de Proteção Parcial (101,60 ha) 

SMG17.02A Seara Área de Proteção Complementar (351,66 ha) 

SMG17.02B Criação e Cerrado das Freiras Área de Proteção Complementar (381,58 ha) 

SMG17.02C Serra Devassa Área de Proteção Complementar (64,61 ha) 

SMG17.02D Pico do Carvão Área de Proteção Complementar (25,33 ha) 

Unidades Operativas de Gestão

SMG17.3A Sete Cidades Área de Uso Sustentável dos Recursos (330,23 ha) 

SMG17.3B Cerrado das Freiras Área de Uso Sustentável dos Recursos (98,91ha) 

Elementos de fruição da paisagem 

Trilhos

Vista do Rei - Sete Cidades PR3SMI Manutenção e beneficiação 

Mata do Canário - Sete Cidades PR4SMI Manutenção e beneficiação 

Serra Devassa PRC5SMI Manutenção e beneficiação 

Miradouros

SMG.M15-Miradouro da Vista do Rei Existente 

SMG.M16-Miradouro da Lagoa de Santiago Existente 

SMG.M17-Miradouro do Cerrado das Freiras Existente 

Condicionantes Legais

SMG.M18-Miradouro da Grota do Inferno  Requalificação, manutenção e beneficiação 

SMG.M19-Miradouro do Pico do Paul Existente 

SMG.M20-Miradouro do Pico do Carvão Existente 

SMG.M21-Miradouro das Cumeeiras Existente 

SMG.M22-Miradouro da Lomba do Vasco Existente 

SMG.MP4-Miradouro Pico da Cruz Requalificação/Criação, manutenção e beneficiação 

Centros Ambientais

Loja do Parque das Sete Cidades Manutenção e beneficiação. 
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5.17.1 — Objetivos de gestão

OB1. Preservar uma interação harmoniosa, natural e cultural, através da proteção da paisa-
gem, usos tradicionais, práticas de edificação e manifestações sociais e culturais.

OB2. Apoiar o desenvolvimento de modos de vida e atividades económicas em harmonia 
com a natureza e com a preservação das tradições da comunidade local.

OB3. Manter e preservar a diversidade paisagística, bem como das espécies de flora, fauna, 
habitats e dos ecossistemas.

OB4. Regular usos e atividades, minimizando as ameaças à estabilidade da paisagem.
OB5. Incentivar as atividades turísticas e recreativas segundo tipologias e escalas apropriadas 

às características biofísicas da área.
OB6. Promover atividades científicas e educacionais que contribuam para o bem -estar da 

população e desenvolvam um suporte público de proteção ambiental.
OB7. Contribuir para o desenvolvimento da comunidade local através dos benefícios gerados 

pela prestação de serviços e venda de produtos naturais.
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5.17.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa de 

Gestão

M1 – 
Medidas

gerais 

M2 - Medidas relacionadas com a 
agricultura e habitats abertos 

M3 - Medidas 
relacionadas 
com florestas, 

habitats 
lenhosos 

M4 - Medidas relacionadas com zonas 
húmidas, águas correntes e habitats 

costeiros 

M6 - Medidas 
relacionadas 

com
planeamento 

espacial
SMG17.01A M1.1.   M4.1. M4.5. M4.12. M4.14. M6.9. 
SMG17.01B M1.1.   M4.1. M4.12. M4.14.  M6.9. 
SMG17.01C M1.1.   M4.12.  M6.9. 
SMG17.01D M1.1.   M4.12.  M6.9. 
SMG17.02A M1.1. M2.13.  M3.18. M4.12.   
SMG17.02B M1.1. M2.13.  M3.18.  M6.9. 
SMG17.02C M1.1.     
SMG17.02D M1.1.     
SMG17.03A M1.1. M2.4. M2.5. M2.21 M3.18.   
SMG17.03B M1.1. M2.4. M2.5. M2.21 M3.18.   

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa
de Gestão 

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e espécies, caça, captura e 
pesca 

M8 - Medidas relacionadas com áreas urbanas, indústria, energia, 
turismo e transportes 

SMG17.01A M7.2. M7.3. M7.7. M7.15. M7.17. M7.18. M7.28 M7.31. M8.25. M8.64.  
SMG17.01B M7.18 M7.31.  
SMG17.01C M7.10 M7.11. M7.18. M7.30 M7.31. M7.32.  M8.10. M8.25. M8.42.  
SMG17.01D M7.2. M7.3. M7.15. M7.17. M7.18. M7.24. M7.25. M7.31. M8.10. M8.25. M8.64  
SMG17.02A M7.2. M7.3. M7.31.  M8.25.  
SMG17.02B M7.2. M7.3. M7.31.  M8.25.  
SMG17.02C M7.2. M7.3. M7.18. M7.31.  M8.25.  
SMG17.02D M7.2. M7.3. M7.18. M7.31.   
SMG17.03A M7.2. M7.3.  M8.3. M8.4. M8.65. M8.66.  
SMG17.03B M7.2. M7.3.  M8.4. M8.65. M8.66.   
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5.17.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG17.01A 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.1. Melhoria da qualidade da água da Lagoa das Sete Cidades por 
meio da implementação das medidas de gestão M2.13 e M4.12. 

M4.5. Estabelecimento de taludes e encostas, de margens de linhas de 
água e da lagoa com recurso a medidas de engenharia natural. 

M4.12. 

Gestão da UOG segundo o disposto no regulamento e plantas do 
Plano de Ordenamento da Bacia Hidrográfica da Lagoa das Sete 
Cidades (Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2019/A, de 4 de 
abril). 

M4.14. Recuperação da Eutrofização por meio das ações das UOG 
SMG17.02A e SMG17.02B. 

M6.9. 

Gestão de elementos de interesse geológico diversos. 
Caracterização dos elementos existentes, estabelecimento de 
medidas para a prevenção da erosão, monitorização da pressão 
turística. 

M7.2. Caracterização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.7. 
Promoção de condições de nidificação de fauna, através da 
manutenção das margens da lagoa e da construção/manutenção 
das ilhas artificiais. 

M7.15. Plantação ou sementeira de vegetação endémica e nativa, nas 
áreas onde efetue a erradicação de espécies invasoras.  

M7.17. 

Controlo das principais espécies de flora invasora: Ulex europaeus 
(pica-ratos), Hedychium gardnerianum (conteira), Pittosporum 
undulatum (incenso), Acacia melanoxylon (acacia), Rubus ulmifolius 
(silvado),… nas margens da Lagoa das Sete Cidades. 

M7.18.  
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.28.  

Regulamentação e gestão da pesca em função do disposto do 
Plano de Ordenamento da Bacia Hidrográfica da Lagoa das Sete 
Cidades (Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2019/A, de 4 de 
abril). 

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da via de 
circulação da rede viária de modo a que sejam identificadas as 
espécies protegidas a manter nesses mesmos taludes e bermas. 

M8.25. Manutenção e beneficiação dos trilhos PR3SMI - Vista do Rei - Sete 
Cidades, PR4SMI - Mata do Canário - Sete Cidades. 

M8.64 Gestão de resíduos provenientes de atividades  de remoção de 
espécies invasoras. 
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG17.01B 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.1. Melhoria da qualidade da água da Lagoa Rasa e Lagoa de 
Santiago por meio da ação M2.13. da UOG SMG17.02B. 

M4.12. 

Gestão da UOG segundo o disposto no regulamento e plantas do 
Plano de Ordenamento da Bacia Hidrográfica da Lagoa das Sete 
Cidades (Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2019/A, de 4 de 
abril). 

M4.14. Recuperação da Eutrofização por meio da ação M2.13. da UOG 
SMG17.02B. 

M6.9. 

Gestão de elementos de interesse geológico diversos. 
Caracterização dos elementos existentes, estabelecimento de 
medidas para a prevenção da erosão, monitorização da pressão 
turística. 

M7.18. Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

SMG17.01C 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.12. 

Gestão da UOG segundo o disposto no regulamento e plantas do 
Plano de Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Lagoas do 
Fogo, do Congro, de São Brás e da Serra Devassa (Decreto 
Regulamentar Regional n.º 12/2013/A, de 30 de setembro). 

M6.9. 

Gestão de elementos de interesse geológico diversos. 
Caracterização dos elementos existentes, estabelecimento de 
medidas para a prevenção da erosão, monitorização da pressão 
turística. 

M7.10. 

Caracterização dos exemplares de flora de espécies prioritárias e 
dos exemplares de espécies protegidas: Lactuca watsoniana,
Angelica lignescens, Euphorbia azorica, Chaerophyllum azoricum,...
Caracterização das manchas de habitats prioritários. 

M7.11. 
Monitorização das espécies de flora protegidas: Lactuca 
watsoniana, Angelica lignescens, Euphorbia azorica, Chaerophyllum 
azoricum,... e das manchas de habitats protegidos. 

M7.18. Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.30. 
Reforço das populações de Lactuca watsoniana, Angelica 
lignescens, Euphorbia azorica, Chaerophyllum azoricum por meio da 
criação de micro-reservas nos locais onde ocorram. 

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da via de 
circulação da rede regional de modo a que sejam identificadas as 
espécies protegidas a manter nesses mesmos taludes e bermas. 
Complementar a M8.38. 

M7.32. Recolha de sementes para o banco de sementes de espécies 
prioritárias e para produção/propagação de plantas em viveiros. 

M8.10. Estudo e monitorização do impacto da utilização do Miradouro da 
Grota do Inferno. 
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

M8.25. Manutenção e beneficiação dos trilhos PR3SMI - Vista do Rei - Sete 
Cidades, PR4SMI - Mata do Canário - Sete Cidades. 

M8.42. 
Requalificação, manutenção e beneficiação do Miradouro da 
Grota do Inferno de forma a evitar o pisoteio de vegetação natural 
e a criação/requalificação do Miradouro do Pico da Cruz. 

SMG17.01D 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.12. 

Gestão da UOG segundo o disposto no regulamento e plantas do 
Plano de Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Lagoas do 
Fogo, do Congro, de São Brás e da Serra Devassa (Decreto 
Regulamentar Regional n.º 12/2013/A, de 30 de setembro). 

M6.9. 

Gestão de elementos de interesse geológico diversos. 
Caracterização dos elementos existentes, estabelecimento de 
medidas para a prevenção da erosão, monitorização da pressão 
turística. 

M7.2. Caracterização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.15. Plantação ou sementeira de vegetação endémica e nativa, nas 
áreas onde efetue a erradicação de espécies invasoras.  

M7.17. 

Controlo das principais espécies de flora invasora: Gunnera tinctoria 
(gigante), Hedychium gardnerianum (conteira), Pittosporum 
undulatum (incenso), Ulex europaeus (pica-ratos), Rubus ulmifolius 
(silvado),… ao longo do trilho PRC5 SMI Serra Devassa e nas margens 
da Lagoa do Carvão. 

M7.18.  
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.24. 

Recuperação de habitats prioritários:  

4050 * Matos macaronésicos endémicos 

7110 * Turfeiras altas ativas 

7130 * Turfeiras de cobertura 

Complementar M7.17 

M7.25. 
Recuperação de Turfeiras Degradadas 

Complementar M7.17.. 

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da via de 
circulação da rede viária de modo a que sejam identificadas as 
espécies protegidas a manter nesses mesmos taludes e bermas.  

M8.10. Estudo e monitorização do impacto da utilização do trilho PRC5SMI 
Serra Devassa. 

M8.25. Manutenção e beneficiação do trilho PRC5SMI - Serra Devassa 

M8.64. Gestão de resíduos provenientes de atividades de remoção de 
espécies invasoras. 

SMG17.02A M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

Área de 
Proteção 

Complement
ar

M2.13. 

Abandono de sistemas de pastagens no interior da unidade 
operativa de gestão. 

Alteração, reconversão das práticas agrícolas. 

(Complementar a M4.1. e M4.14 da UOG SMG17.01A) 

M3.18. Valorização dos caminhos florestais para o turismo com a criação de 
trilhos como: Portal do Vento, entre outros. 

M4.12. 

Gestão da UOG segundo o disposto no regulamento e plantas do 
Plano de Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Lagoas do 
Fogo, do Congro, de São Brás e da Serra Devassa (Decreto 
Regulamentar Regional n.º 12/2013/A, de 30 de setembro). 

M7.2. Caracterização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da via de 
circulação da rede viária de modo a que sejam identificadas as 
espécies protegidas a manter nesses mesmos taludes e bermas.  

M8.25. Manutenção e beneficiação dos trilhos PR3SMI - Vista do Rei - Sete 
Cidades e PR4SMI - Mata do Canário - Sete Cidades 

SMG17.02B 

Área de 
Proteção 

Complement
ar

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M2.13. 

Abandono de sistemas de pastagens no interior da unidade 
operativa de gestão. 

Alteração, reconversão das práticas agrícolas. 

(Complementar a M4.1. e M4.14 da UOG SMG17.01A) 

M3.18. Valorização dos caminhos florestais para o turismo com a criação de 
trilhos como a Vereda do Baltazar, Portal do Vento, entre outros. 

M6.9. 

Gestão de elementos de interesse geológico diversos. 
Caracterização dos elementos existentes, estabelecimento de 
medidas para a prevenção da erosão, monitorização da pressão 
turística. 

M7.2. Caracterização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da via de 
circulação da rede viária de modo a que sejam identificadas as 
espécies protegidas a manter nesses mesmos taludes e bermas. 

M8.25. Manutenção e beneficiação dos trilhos PR3SMI - Vista do Rei - Sete 
Cidades e PR4SMI - Mata do Canário - Sete Cidades 

SMG17.02C 

Área de 
Proteção 

Complement
ar

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M7.2. Caracterização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

M7.18.  Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da via de 
circulação da rede viária de modo a que sejam identificadas as 
espécies protegidas a manter nesses mesmos taludes e bermas.  

M8.25. Manutenção e beneficiação dos trilhos PR3SMI - Vista do Rei - Sete 
Cidades e PR4SMI - Mata do Canário - Sete Cidades 

SMG17.02D 

Área de 
Proteção 

Complement
ar

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M7.2. Caracterização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.18.  Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da via de 
circulação da rede viária de modo a que sejam identificadas as 
espécies protegidas a manter nesses mesmos taludes e bermas.  

SMG017.03
A

Área de Uso 
Sustentável 

dos Recursos 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M2.4. 
Diminuição da utilização de herbicidas e outros fitoquímicos nas 
áreas agrícolas 

Complementar M4.1. da UOG SMG17.01.A 

M2.5. 
Diminuição da utilização de fertilizantes químicos nas áreas agrícolas 

Complementar M4.1. da UOG SMG17.01.A 

M2.21 

Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se 
a fontes de financiamento no âmbito o sistema de incentivos à 
manutenção de paisagens tradicionais da cultura da vinha, em 
currais e em socalcos, e de pomares de espécies tradicionais, 
situadas em áreas de paisagem protegida e em fajãs costeiras, 
integradas nos parques naturais de ilha. 

M3.18. Valorização dos caminhos florestais para o turismo com a criação de 
trilhos como: Portal do Vento, Vereda do Baltazar, entre outros. 

M7.2. Caracterização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M8.3. 

Gestão da urbanização em povoamentos concentrados no 
povoado das Sete Cidades, com resolução das questões relativas a 
elementos arquitetónicos dissonantes. 

Toda a urbanização deve ser gerida ou acompanhada pela DOT no 
âmbito da implementação do Plano de Ordenamento da Bacia 
Hidrográfica da Lagoa das Sete Cidades (Decreto Regulamentar 
Regional n.º 4/2019/A, de 4 de abril). 

M8.4. 
Gestão da urbanização em povoamentos dispersos no povoado das 
Sete Cidades, com resolução das questões relativas a elementos 
arquitetónicos dissonantes. 
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

Toda a urbanização deve ser gerida ou acompanhada pela DOT no 
âmbito da implementação do Plano de Ordenamento da Bacia 
Hidrográfica da Lagoa das Sete Cidades (Decreto Regulamentar 
Regional n.º 4/2019/A, de 4 de abril). 

M8.65 

Conservação, manutenção dos elementos arquitetónicos de valor 
cultural (casas tradicionais, granéis de pés altos, Complexo 
Ambiental das Sete Cidades,…). Recuperação por meio de projetos 
específicos e através de parcerias com proprietários e entidades 
competentes efetuados (Direção Regional da Cultura). 

M8.66 

Recuperação dos elementos arquitetónicos de valor cultural (casas 
tradicionais, granéis de pés altos, Teatros do Espirito Santo,…) 

Recuperação por meio de projetos específicos e através de 
parcerias com proprietários e entidades competentes efetuados 
(Direção Regional da Cultura). 

SMG017.03
B

Área de Uso 
Sustentável 

dos Recursos 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M2.4. 
Diminuição da utilização de herbicidas e outros fitoquímicos nas 
áreas agrícolas 

Complementar M4.1. da UOG SMG17.01.A 

M2.5. 
Diminuição da utilização de fertilizantes químicos nas áreas agrícolas 

Complementar M4.1. da UOG SMG17.01.A 

M2.21 

Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se 
a fontes de financiamento no âmbito o sistema de incentivos à 
manutenção de paisagens tradicionais da cultura da vinha, em 
currais e em socalcos, e de pomares de espécies tradicionais, 
situadas em áreas de paisagem protegida e em fajãs costeiras, 
integradas nos parques naturais de ilha. 

M3.18. Valorização dos caminhos florestais para o turismo com a criação de 
trilhos como: Portal do Vento, Vereda do Baltazar, entre outros. 

M7.2. Caracterização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves e mamíferos (Nyctalus azoreum).

M8.4. 

Gestão da urbanização em povoamentos dispersos no povoado das 
Sete Cidades, com resolução das questões relativas a elementos 
arquitetónicos dissonantes. 

Toda a urbanização deve ser gerida ou acompanhada pela DOT no 
âmbito da implementação do Plano de Ordenamento da Bacia 
Hidrográfica da Lagoa das Sete Cidades (Decreto Regulamentar 
Regional n.º 4/2019/A, de 4 de abril). 

M8.65 

Conservação, manutenção dos elementos arquitetónicos de valor 
cultural (casas tradicionais, granéis de pés altos,,…). Recuperação 
por meio de projetos específicos e através de parcerias com 
proprietários e entidades competentes efetuados (Direção Regional 
da Cultura). 

M8.66 

Recuperação dos elementos arquitetónicos de valor cultural (casas 
tradicionais, granéis de pés altos,…) 

Recuperação por meio de projetos específicos e através de 
parcerias com proprietários e entidades competentes efetuados 
(Direção Regional da Cultura). 
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5.18 — Proposta de Intervenção para a Área de Paisagem Protegida das Furnas (SMG18)

Condicionantes Legais

Plano de Bacia Hidrográfica Área de Intervenção do Plano de Bacia Hidrográfica da 
Lagoa das Furnas. 

Plano Diretor Municipal Povoação

Zonas Naturais 

Espaços Florestais de Proteção 

Áreas de Apoio ao Recreio 

Zonas Agrícolas não incluídas na Reserva Agrícola 
Regional 

Zonas Agrícolas incluídas na Reserva Agrícola Regional 

Áreas Verdes Urbanas 

Zonas urbanas 

Zonas Turística Furnas 

Zona Equipamento Coletivos 

Conservação da Natureza Sítio Ramsar n.º 1801 - Complexo Vulcânico das Furnas 

Unidades Operativas de Gestão

SMG18.01A Lagoa das Furnas Área de Proteção Parcial (383,48 ha) 

SMG18.01B Caldeiras das Furnas Área de Proteção Parcial (5,94 ha) 

SMG18.02 Terras Altas e Chã do Chão Área de Proteção Complementar (2015,57 ha) 

SMG18.03A Achada das Furnas Área de Uso Sustentável de Recursos (93,78 ha) 

SMG18.03B Furnas Área de Uso Sustentável de Recursos (563,17 ha) 

Elementos de fruição da paisagem 

Trilhos

PRC6SMI Lagoa das Furnas Manutenção e beneficiação 

PRC22SMI Pico do Ferro Alteração, manutenção e beneficiação 

Miradouros 

SMG.M23-Miradouro Lombo dos Milhos Existente 

SMG.M24-Miradouro do Pico do Ferro Existente

SMG.M25-Miradouro da Bela Vista Existente

SMG.M26-Miradouro Pedras do Galego Existente
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Elementos de fruição da paisagem 

Centros Ambientais

Centro de Monitorização e Investigação das 
Furnas Manutenção e beneficiação

Antigo Pomar da Lagoa das Furnas Requalificação, manutenção e beneficiação 

Antigos Carvoeiros Requalificação, manutenção e beneficiação 

5.18.1 — Objetivos de gestão

OB1. Preservar uma interação harmoniosa, natural e cultural, através da proteção da paisa-
gem, usos tradicionais, práticas de edificação e manifestações sociais e culturais.

OB2. Apoiar o desenvolvimento de modos de vida e atividades económicas em harmonia 
com a natureza e com a preservação das tradições da comunidade local.

OB3. Manter e preservar a diversidade paisagística, bem como das espécies de flora, fauna, 
habitats e dos ecossistemas.

OB4. Regular usos e atividades, minimizando as ameaças à estabilidade da paisagem.
OB5. Incentivar as atividades turísticas e recreativas segundo tipologias e escalas apropriadas 

às características biofísicas da área.
OB6. Promover atividades científicas e educacionais que contribuam para o bem -estar da 

população e desenvolvam um suporte público de proteção ambiental.
OB7. Contribuir para o desenvolvimento da comunidade local através dos benefícios gerados 

pela prestação de serviços e venda de produtos naturais.
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5.18.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa
de Gestão 

M1 – 
Medidas

gerais 

M2 - Medidas 
relacionadas com 

a agricultura e 
habitats abertos 

M3 - Medidas 
relacionadas com 
a florestas, habitats 

lenhosos 

M4 - Medidas relacionadas com zonas 
húmidas, águas correntes e habitats costeiros 

M6 - Medidas 
relacionadas 

com
planeamento 

espacial
SMG18.01A M1.1. M2.21.  M4.1. M4.5. M4.12. M4.14. M6.9. 
SMG18.01B M1.1.    M6.9. 
SMG18.02 M1.1. M2.21. M3.1. M3.4.   

SMG18.03A M1.1.     
SMG18.03B M1.1. M2.21.   M6.9. 

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa
de Gestão 

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e espécies, caça, captura e pesca M8 - Medidas relacionadas com áreas urbanas, indústria, energia, 
turismo e transportes 

SMG18.01A M7.2. M7.3. M7.7. M7.15. M7.17. M7.18. M7.28 M7.31. M7.32 M8.10. M8.25. M8.27. M8.34. M8.40. M8.64. M8.65. M8.66. 
SMG18.01B M7.2. M7.3. M7.31.  M8.10.  
SMG18.02 M7.2. M7.3. M7.17. M7.18. M7.31.  M8.4. M8.25. M8.35. M8.64.  

SMG18.03A M7.31.  
SMG18.03B M7.2. M7.3. M7.31.  M8.3. M8.25.  
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5.18.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG18.01A 

Área de 
Proteção 

Parcial

e Área de 
Intervenção 
Específica 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M2.21. 

Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se 
a fontes de financiamento no âmbito o sistema de incentivos à 
manutenção de paisagens tradicionais da cultura da vinha, em 
currais e em socalcos, e de pomares de espécies tradicionais, 
situadas em áreas de paisagem protegida e em fajãs costeiras, 
integradas nos parques naturais de ilha. 

M4.1. Melhoria da qualidade da água da Lagoa das Furnas por meio da 
implementação da medida de gestão M4.12. 

M4.5 Estabelecimento de taludes e encostas, de margens de linhas de 
água e da lagoa com recurso a medidas de engenharia natural. 

M4.12. 
Gestão da UOG segundo o disposto no regulamento e plantas do 
Plano de Ordenamento da Bacia Hidrográfica da Lagoa das Furnas 
(Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2019/A, de 10 de abril). 

M4.14. Recuperação da Eutrofização por meio das ações M2.4., M2.5., 
M2.13 da UOG Área de Proteção Complementar SMG18.02. 

M6.9. 

Gestão de elementos de interesse geológico diversos. 
Caracterização dos elementos existentes, estabelecimento de 
medidas para a prevenção da erosão, monitorização das 
temperaturas, da qualidade de água da lagoa e da evolução das 
dinâmicas dos campos fumarólicos. Monitorização dos impactos 
turísticos.  

M7.2. Caracterização de fauna: artrópodes, mamíferos (Nyctalus 
azoreum) e comunidades bacterianas termais. 

M7.3. Monitorização de fauna: artrópodes. mamíferos (Nyctalus azoreum)
e comunidades bacterianas termais. 

M7.7. 
Promoção de condições de nidificação de fauna, através da 
manutenção das margens da lagoa. 

Controlo da população de patos. 

M7.15. Plantação ou sementeira de vegetação endémica e nativa, nas 
áreas onde efetue a erradicação de espécies invasoras.  

M7.17.  

Controlo das principais espécies de flora invasora: Gunnera tinctoria 
(gigante), Hedychium gardneranum (conteira), Pittosporum 
undulatum (incenso), Ulex europaeus (pica-ratos), Acacia 
melanoxylon (acácia), Rubus ulmifolius (silvado),… nas margens da 
lagoa das Furnas. 

M7.18.  
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.28.  
Regulamentação e gestão da pesca em função do disposto do 
Plano de Ordenamento da Bacia Hidrográfica da Lagoa das Furnas 
(Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2019/A, de 10 de abril). 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da rede viária, de 
modo a que sejam identificadas as espécies protegidas a manter 
nesses mesmos taludes e bermas.  

M7.32. 
Recolha de sementes para o banco de sementes de espécies 
prioritárias e protegidas e para produção/propagação de plantas 
em viveiros. 

M8.10. Estudo e monitorização do impacto da visitação turística às 
Caldeiras da Lagoa das Furnas. 

M8.25. Manutenção e beneficiação dos trilhos PRC6SMI - Lagoa das Furnas 
e PRC22SMI – Pico do Ferro 

M8.27. Melhoria do acesso no trilho PRC06 SMI - Lagoa das Furnas, com a 
criação de troços acessíveis a pessoas com mobilidade reduzida. 

M8.34  Abandono de troço de trilho que atravessa a propriedade da Grená 
- PRC22SMI Pico do Ferro. 

M8.40.  Criação/manutenção de condições para BTT em alguns caminhos 
municipais, florestais,... (trilho dos 16 segundos) 

M8.64 Gestão de resíduos provenientes de atividades  de remoção de 
espécies invasoras. 

M8.65 Conservação, manutenção dos elementos arquitetónicos de valor 
cultural (Centro de Monitorização e Investigação das Furnas). 

M8.66 

Recuperação dos elementos arquitetónicos de valor cultural, 
nomeadamente os carvoeiros e o antigo pomar da Caldeira da 
Lagoa das Furnas e dos viveiros de produção de flora endémica e 
nativa). 

Recuperação por meio de projetos específicos. 

SMG18.01B 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M6.9. 

Gestão de elementos de interesse geológico diversos. 
Caracterização dos elementos existentes, estabelecimento de 
medidas para a prevenção da erosão, monitorização das 
temperaturas, da qualidade de água da lagoa e da evolução das 
dinâmicas dos campos fumarólicos. Monitorização dos impactos 
turísticos.  

M7.2. Caracterização de fauna: comunidades bacterianas termais. 

M7.3. Monitorização de comunidades bacterianas termais. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.10. Estudo e monitorização do impacto da visitação turística às 
Caldeiras das Furnas. 

SMG18.02 

Área de 
Proteção 

Complement
ar e Área de 
Intervenção 
Específica 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M2.21. 

Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se 
a fontes de financiamento no âmbito o sistema de incentivos à 
manutenção de paisagens tradicionais da cultura da vinha, em 
currais e em socalcos, e de pomares de espécies tradicionais, 
situadas em áreas de paisagem protegida e em fajãs costeiras, 
integradas nos parques naturais de ilha. 
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

M3.1. Manutenção dos povoamentos florestais nas “Terras Altas” da Bacia 
hidrográfica da Lagoa das Furnas. 

M3.4.  Limpeza de povoamentos florestais nas Terras Altas e no Prédio do 
Touro. 

M7.2. Caracterização de fauna: aves, artrópodes e mamíferos (Nyctalus 
azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves, artrópodes e mamíferos (Nyctalus 
azoreum).

M7.17.  

Controlo das principais espécies de flora invasora: Gunnera tinctoria 
(gigante), Hedychium gardneranum (conteira), Pittosporum 
undulatum (incenso), Ulex europaeus (pica-ratos), Acacia 
melanoxylon (acácia), Rubus ulmifolius (silvado),… nas “Terras Altas”. 

M7.18.  
Monitorização e gestão de espécies invasoras nas áreas 
intervencionadas. 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.4. 

Gestão da urbanização em povoamentos dispersos junto à Lagoa 
das Furnas, com resolução das questões relativas a elementos 
arquitetónicos dissonantes. 

Toda a urbanização deve ser gerida ou acompanhada pela DOT no 
âmbito da implementação do Plano de Ordenamento da Bacia 
Hidrográfica da Lagoa das Furnas (Decreto Regulamentar Regional 
n.º 5/2019/A, de 10 de abril). 

M8.25. 
Manutenção e beneficiação dos trilhos 

PRC6SMI - Lagoa das Furnas, PRC22SMI – Pico do Ferro. 

M8.35. Alteração do traçado do trilho PRC22SMI – Pico do Ferro. 

M8.64 Gestão de resíduos provenientes de atividades de remoção de 
espécies invasoras. 

SMG18.03A 
Área de Uso 
Sustentável 
de Recursos 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da via de 
circulação da rede regional de modo a que sejam identificadas as 
espécies protegidas a manter nesses mesmos taludes e bermas. 

SMG18.03B 
Área de Uso 
Sustentável 
de Recursos 

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M2.21. 

Incentivar os produtores e proprietários privados a candidatarem-se 
a fontes de financiamento no âmbito o sistema de incentivos à 
manutenção de paisagens tradicionais da cultura da vinha, em 
currais e em socalcos, e de pomares de espécies tradicionais, 
situadas em áreas de paisagem protegida e em fajãs costeiras, 
integradas nos parques naturais de ilha. 

M6.9. 
Gestão de elementos de interesse geológico diversos. 
Caracterização dos elementos existentes, estabelecimento de 
medidas para a prevenção da erosão, monitorização das 
temperaturas, da qualidade de água da lagoa e da evolução das 
dinâmicas dos campos fumarólicos. Monitorização dos impactos 
turísticos.  
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Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

M7.2. Caracterização de fauna: aves, artrópodes e mamíferos (Nyctalus 
azoreum).

M7.3. Monitorização de fauna: aves, artrópodes e mamíferos (Nyctalus 
azoreum).

M7.31. 

Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

Formação e sensibilização ambiental de entidades e parceiros que 
procedem à conservação dos taludes das bermas da via de 
circulação da rede viária de modo a que sejam identificadas as 
espécies protegidas a manter nesses mesmos taludes e bermas. 

M8.3. 

Gestão da urbanização em povoamentos concentrados no 
povoado das Furnas, com resolução das questões relativas a 
elementos arquitetónicos dissonantes. 

Toda a urbanização deve ser gerida ou acompanhada pela DOT no 
âmbito da implementação do Plano de Ordenamento da Bacia 
Hidrográfica da Lagoa das Furnas (Decreto Regulamentar Regional 
n.º 5/2019/A, de 10 de abril). 

M8.25. 
Manutenção e beneficiação dos trilhos 

PRC6SMI - Lagoa das Furnas. 

5.19 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Recursos 
da Caloura — Ilhéu de Vila Franca do Campo (SMG19)

Condicionantes Legais

Plano de Ordenamento da Orla Costeira 

Áreas de Interesse Ambiental 

Zona A- Área indispensável à utilização sustentável da 
orla costeira 

Áreas Balneares (praia Baixa da Areia, Cerco) 

Tipo 5 Zona Balnear com uso restrito (2) 

Servidão Aeronáutica do Aeroporto de Ponta Delgada 

Domínio Hídrico - Leitos e Margem da água do mar 

Leito e Margem dos Cursos de Água 

Reserva Ecológica: Reserva Ecológica Regional 

Sitio de Importância Comunitária da Ponta da Galera 

Plano Diretor Municipal Lagoa 
Parque Natural de Ilha 

Leito e Margens das águas do mar 

Conservação da Natureza PTMIG0020 - Zona Especial de Conservação Caloura-
Ponta da Galera 
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Unidades Operativas de Gestão

SMG19.01 Caloura Área de Proteção Parcial (18,57 ha) 

5.19.1 — Objetivos de gestão

OB1. Proteger a manutenção da biodiversidade e outros valores naturais a longo prazo;
OB2. Promover a gestão efetiva visando o uso sustentável.
dos recursos, nomeadamente a pesca, o pastoreio, a exploração florestal e outras atividades 

com baixa incidência de impactes ambientais.
OB3. Contribuir para o desenvolvimento sustentável regional.
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5.19.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa
de Gestão 

M1 – 
Medidas

gerais 

M4 - Medidas 
relacionadas 

com zonas 
húmidas, 

águas
correntes e 

habitats 
costeiros 

M7 - Medidas relacionadas com gestão de habitats e espécies, caça, captura e pesca 

M8 - Medidas 
relacionadas com 

áreas urbanas, 
indústria, energia, 

turismo e transportes 

SMG19.01 M1.1. M4.21. M7.2. M7.3. M7.6. M7.7. M7.8. M7.10. M7.11. M7.17. M7.18. M7.24. M7.29. M7.31. M8.44. M8.64. 
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5.19.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG19.01 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.21.  Levantamento da situação de referência e monitorização da 
evolução da linha de costa. 

M7.2. 
Caracterização de fauna - aves prioritárias: Calonectris borealis
(cagarro), Sterna hirundo (garajau-comum) e Sterna dougallii 
(garajau-rosado). 

M7.3. Monitorização de fauna: Calonectris borealis (cagarro), Sterna 
hirundo (garajau-comum) e Sterna dougallii (garajau-rosado). 

M7.6. Libertação de fauna nas campanhas SOS Cagarro e de outras 
espécies de avifauna marinha recuperadas 

M7.7 

Promoção de condições de nidificação de fauna, através do 
controlo de roedores, da remoção de ninhos de gaivotas e controlo 
e erradicação de Carpobrutus edulis nos ilhéus da Calheta da 
Cabra. 

M7.8. 
Controlo de predadores de aves (mamíferos introduzidos) 

Complementar a M7.7. 

M7.10. Caracterização de flora em toda a área com particular atenção à 
presença de espécies protegidas.. 

M7.11. Monitorização da flora da com particular atenção à presença de 
espécies protegidas. 

M7.17. 
Controlo das principais espécies de flora invasora: Carpobrotus edulis
(chorão), Arundo donax (cana); Aloe vera, Agave americana,
Drosanthemum floribundum,… 

M7.18. 
Monitorização e Gestão de Espécies Invasoras 

Levantamento e erradicação de novas espécies invasoras 

M7.24. 

Recuperação de habitat de nidificação de aves marinhas: 
Calonectris borealis (cagarro), Sterna hirundo (garajau-comum) e 
Sterna dougallii (garajau-rosado). 

Complementar a M7.7, M7.8 e M7.17 

M7.29 Definição, identificação e regulamentação dos acessos a 
pesqueiros. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 

M8.44 Colocação de placard de informação e sensibilização dos valores 
presentes 

M8.64 Gestão de resíduos provenientes de atividades  de remoção de 
espécies invasoras. 
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5.20 — Proposta de Intervenção para a Área Protegida para a Gestão de Recursos 
da Ponta da Ferraria — Ponta da Bretanha (SMG23)

Condicionantes Legais

Plano de Ordenamento da Orla Costeira 

Áreas de Proteção de Meio Marinho 

Praia Equipada de Uso Condicionado – Tipo III 

Praias Urbanas com Uso Intensivo – Tipo I 

Porto Classe D 

Praia Não Urbana com Uso Intensivo – Tipo II 

Unidades Operativas de Gestão

SMG23.01 Ilhéu dos Mosteiros Área de Proteção Parcial (1,72 ha) 

5.20.1 — Objetivos de gestão

OB1. Proteger a manutenção da biodiversidade e outros valores naturais a longo prazo.
OB2. Promover a gestão efetiva visando o uso sustentável.
Dos recursos, nomeadamente a pesca, o pastoreio, a exploração florestal e outras atividades 

com baixa incidência de impactes ambientais.
OB3. Contribuir para o desenvolvimento sustentável regional.

5.20.2 — Quadro -resumo das medidas de gestão

Medidas de Gestão 

Unidade
Operativa
de Gestão 

M1 – 
Medidas

gerais 

M4 - Medidas 
relacionadas 

com zonas 
húmidas, 

águas
correntes e 

habitats 
costeiros 

M7 - Medidas relacionadas com 
gestão de habitats e espécies, 

caça, captura e pesca 

SMG23.01 M1.1. M4.21. M7.2. M7.3. M7.10. M7.31. 

5.20.3 — Medidas de gestão

Unidade
Operativa
de Gestão 

Regimes de 
prevenção 

Medidas de 
gestão Descrição 

SMG23.01 
Área de 
Proteção 

Parcial

M1.1. Fiscalização de áreas protegidas. 

M4.21.  Levantamento da situação de referência e monitorização da 
evolução da linha de costa dos ilhéus dos Mosteiros. 

M7.2. Caracterização de fauna - aves prioritárias: Sterna hirundo (garajau-
comum) e Sterna dougallii (garajau-rosado). 

M7.3. Monitorização de fauna: Sterna hirundo (garajau-comum) e Sterna 
dougallii (garajau-rosado). 

M7.10. Caracterização de flora em toda a área com particular atenção à 
presença de espécies protegidas.. 

M7.31. Campanhas de sensibilização ambiental do público, entidades e 
parceiros para os valores presentes na unidade operativa de gestão. 
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5.21 — Gestão e monitorização de cavidades vulcânicas protegidas

Condicionantes legais 

Decreto Legislativo Regional n.º 10/2019/A, de 22 de maio

5.21.1 — Objetivos de gestão

No quadro do Regime de proteção e classificação das cavidades vulcânicas dos Açores, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 10/2019/A, de 22 de maio, identificam -se os 
seguintes objetivos:

OB1. Conhecer e proteger o estado natural das estruturas geológicas e vulcano -espeleológicas,
bem como dos respetivos habitats e espécies;

OB.2. Salvaguardar as especificidades naturais e culturais das cavidades vulcânicas, incluindo 
a integridade física e condições de estabilidade dessas estruturas;

OB3. Promover a investigação científica e a manutenção de serviços dos ecossistemas 
associados às cavidades vulcânicas;

OB4. Promover a compatibilidade entre a conservação da geodiversidade e dos ecossistemas 
e as atividades industriais, agrícolas, florestais, de turismo, de recreio e de lazer;

OB5. Promover ações de sensibilização e educação ambiental orientadas para o uso sustentável 
dos recursos naturais presentes nas cavidades vulcânicas.

5.21.2 — Medidas de Gestão

M1.2 — Gestão e monitorização das cavidades vulcânicas

Proceder à classificação das cavidades vulcânicas inventariadas para a ilha de São Miguel, 
em função do respetivo grau de conhecimento e importância em termos geológicos, biológicos, 
estéticos e de integridade, numa das seguintes categorias:

Classe A — cavidade com elevado interesse de conservação, caraterizada pela presença de 
elementos patrimoniais geológicos e biológicos únicos, nomeadamente a ocorrência de espécies 
endémicas ou troglóbias ou de formações geológicas muito raras, bem como pela grande dimen-
são ou elevada integridade, não apresentando sinais de destruição ou de interferência antrópica;

Classe B — cavidade com interesse de conservação, caraterizada pela presença de elementos 
patrimoniais geológicos e biológicos importantes, nomeadamente a ocorrência de ecossistemas 
cavernícolas íntegros ou de formações geológicas raras, bem como pela dimensão média ou 
relativa integridade, apresentando poucos sinais de interferência humana;

Classe C — cavidade com valor natural reduzido, caraterizada essencialmente pela pequena 
dimensão e pela ausência de elementos patrimoniais geológicos e biológicos importantes ou exis-
tência de sinais de deterioração do ecossistema;

Classe D — cavidade com valor natural não conhecido, em resultado da ausência de infor-
mação sobre os elementos patrimoniais aí presentes.

Integrar no Parque Natural da Ilha de São Miguel, com a categoria de cavidade vulcânica 
protegida, as cavidades vulcânicas classificadas em classe A.

Elaborar um plano de ação que estabelece as medidas e ações adequadas à concretização 
dos regimes de salvaguarda dos recursos e valores naturais presentes e à implementação dos 
usos compatíveis com a fruição sustentável, para as cavidades vulcânicas protegidas e aquelas 
que estejam abertas à visitação regular.

Implementar as orientações de gestão do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2019/A, de 
22 de maio.
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6 — Programa de monitorização

6.1 — Níveis de monitorização

A monitorização dos Planos de Gestão dos Parques naturais de ilha compreende três níveis:

Monitorização dos habitats e espécies, que se encontram definidas como medidas de gestão e que 
devem ser sujeitas a protocolos de monitorização coordenados por todas as entidades com intervenção 
na conservação e gestão dos elementos de valor natural e cultural, sejam elas públicas ou privadas.

Monitorização das medidas de gestão preconizadas pelo Plano de Gestão. Esta monitorização 
é efetuada por meio das indicações para avaliação associadas a cada medida de conservação.

Monitorização do grau de concretização do Plano de Gestão de Parque Natural de Ilha pro-
priamente dito, que compreende a monitorização dos indicadores de avaliação do grau de concre-
tização dos objetivos definidos no Plano de Gestão, e a monitorização do modelo de intervenção 
definido no Plano de Gestão do Parque Natural de Ilha.

A monitorização dos habitats e espécies compreende um trabalho de articulação entre as 
diversas entidades para a definição de protocolos que não cabe no âmbito deste Plano. A mo-
nitorização de cada medida de conservação pode ser efetuada por meio das indicações para a 
avaliação de cada medida.

O resultado das ações de monitorização do grau de concretização do Plano de Gestão deve ser 
objeto de um relatório trienal coincidente com as ações de avaliação das medidas de gestão, e que 
evidencie o nível e as vicissitudes de execução das medidas de gestão. O relatório referido constitui 
um elemento privilegiado de informação de suporte à revisão do Plano de Gestão de Parque Natural.

Tendo em conta os macro objetivos, domínios e subdomínios definidos para a Região Autó-
noma dos Açores, o modelo de gestão territorial definido para os Planos de Gestão dos Parques 
naturais de Ilha é o seguinte.

Modelo de gestão territorial

Níveis de atuação do 
Plano de Gestão  

do PNI 
Macro-objetivos Domínios de intervenção 

Conservação da Natureza

1
Preservação e 

valorização ambiental
Recursos Hídricos

Gestão e valorização do
litoral e das bacias 

hidrográficas de lagoas

Litoral 

Bacias Hidrográficas de
Lagoas

Dinamização e 
ordenamento das 

atividades 
económicas 

Agricultura e Florestas

Turismo

2

2
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Turismo de Natureza

Proteção e 
Desenvolvimento 

Rural

Diversificação da base 
económica 

Desenvolvimento 
urbano 

Qualificação dos 
aglomerados urbanos 

Património 

3

3

6.2 — Indicadores

Indicadores Unidade de 
medida

Área da Rede de Áreas Protegidas ocupada por habitats naturais protegidos

- Extensão de território da Rede de Áreas Protegidas ocupada por habitats naturais
protegidos pela Diretiva Habitats.

ha

Área da Rede de Áreas Protegidas abrangida por intervenções de gestão ativa 

- Extensão de território da Rede de Áreas Protegidas abrangido por ações de
conservação da natureza que visam a manutenção ou recuperação de espécies
e habitats protegidos e o controlo de espécies exóticas invasoras de flora e fauna.

ha

Habitats e espécies com estatuto de conservação desfavorável abrangidos por
medidas de gestão 

- Número de habitats e espécies de flora e fauna com estatuto de conservação
desfavorável abrangidos por medidas de gestão efetuadas para melhorar o seu
estatuto.

n.º

Estruturas e sistemas de apoio à fruição, identificação e interpretação das Áreas
Protegidas e da paisagem 

- Número de estruturas físicas e sistemas tecnológicos de apoio à fruição,
identificação e interpretação das Áreas Protegidas e da paisagem.

n.º

Ações e participantes em atividades de sensibilização ambiental 

- Número de ações e de participantes em atividades de sensibilização ambiental
promovidas para aumentar o conhecimento sobre as Áreas Protegidas e a
valorização do património natural. 

n.º

Trilhos em Áreas Protegidas alvo de ações de manutenção e beneficiação 

- Extensão de trilhos em Áreas Protegidas alvo de ações de manutenção e
beneficiação.

km

Área de cultura tradicional em produção

- Extensão de território em Área Protegida com culturas tradicionais em produção.
ha 
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ANEXO

1 — Habitats com estatuto de proteção nas áreas protegidas do PNI São Miguel

Tabela 6 — Listagem de habitats naturais com estatuto de proteção por área protegida do PNI de São Miguel

SMG01 SMG02 SMG03 SMG04 SMG05 SMG06 SMG07 SMG08 SMG09 SMG10 SMG11 SMG12 SMG13 SMG14 SMG15 SMG16 SMG17 SMG18 SMG19 SMG20 SMG21 SMG22 SMG23

1160 – Enseadas e Baías 
pouco profundas X X X X X X X X X

1170 – Recifes      X   X X X X X X X         

1210 – Vegetação anual 
das zonas de acumulação 

de detritos pela maré 
X X X X X X X X X

1220 – Vegetação perene 
das costas de calhaus 

rolados
    X X   X X X X X X X    X     

1250 – Falésias com flora 
endémica das costas 

macaronésias
X X X X X X X X X X

1410 - Prados salgados 
mediterrânicos (Juncetalia 

maritimi)
3130 - Águas 

oligomesotróficas da região 
medioeuropeia perialpina 

com vegetação de 
Littorella ou Isoetes 

X X

3160 - Lagoas e charcos 
distróficos X X X X X

3170 - Charcos temporários 
mediterrânicos * X X

3220 - Ribeiras alpinas e 
sua vegetação ripícola 

herbácea 
                       

4050 - Charnecas 
macaronésicas

endémicas* 
X X X X X X X X X X X X X X X X
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SMG01 SMG02 SMG03 SMG04 SMG05 SMG06 SMG07 SMG08 SMG09 SMG10 SMG11 SMG12 SMG13 SMG14 SMG15 SMG16 SMG17 SMG18 SMG19 SMG20 SMG21 SMG22 SMG23

4060 - Charnecas alpinas e 
subalpinas                        

5330 - Matos 
termomediterrânicos pré 

desérticos
X X

6180 – Prados mesófíticos 
macaronésicos X X X X

7110 – Turfeiras altas ativas 
* X

7120 - Turfeiras altas 
degradadas ainda 

suscetíveis de regeneração 
natural

X X     X X         X X      

7130 - Turfeiras de 
cobertura * X X X X X

7140 -  Turfeiras de 
transição e turfeiras 

ondulantes
X      X                 

8220 - Vertentes rochosas 
siliciosas com vegetação 

casmofítica 
8230 - Vegetação pioneira 

de superfícies rochosas 
8310 - Grutas não 

exploradas pelo turismo 
8320 - Campos de lavas e 

escavações naturais - 
escoadas de lavas estéreis 
8320 - Campos de lava e 

escavações naturais – 
depósitos de cinzas e de 

lapilli

X

8320 - Campos de lavas e 
escavações naturais - 

túneis de lava 
   X                    

8330 – Grutas marinhas 
submersas ou semi-

submersas 
X X X X X X X X X
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SMG01 SMG02 SMG03 SMG04 SMG05 SMG06 SMG07 SMG08 SMG09 SMG10 SMG11 SMG12 SMG13 SMG14 SMG15 SMG16 SMG17 SMG18 SMG19 SMG20 SMG21 SMG22 SMG23

91D0 -Turfeiras arborizadas 
*  X      X                

9360 - Laurissilvas 
macaronésias * X X

9380 - Florestas de Ilex 
azorica 

9560 - Florestas 
macaronésicas de 

Juniperus spp.* 

SMG01 — Reserva Natural da Lagoa do Fogo.
SMG02 — Reserva Natural do Pico da Vara.
SMG03 — Monumento Natural da Caldeira Velha.
SMG04 — Monumento Natural da Gruta do Carvão.
SMG05 — Monumento Natural do Pico das Camarinhas — Ponta da Ferraria.
SMG06 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies do Ilhéu de Vila Franca do Campo.
SMG07 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Serra de Água de Pau.
SMG08 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Tronqueira e Planalto dos Graminhais.
SMG09 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta do Cintrão.
SMG10 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta do Arnel.
SMG11 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies das Feteiras.
SMG12 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta do Escalvado.
SMG13 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta da Bretanha.
SMG14 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies do Faial da Terra.
SMG15 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ferraria.
SMG16 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Lagoa do Congro.
SMG17 — Área de Paisagem Protegida das Sete Cidades.
SMG18 — Área de Paisagem Protegida das Furnas.
SMG19 — Área Protegida de Gestão de Recursos da Caloura — Ilhéu de Vila Franca do Campo.
SMG20 — Área Protegida de Gestão de Recursos da Costa Este.
SMG21 — Área Protegida de Gestão de Recursos da Ponta do Cintrão — Ponta da Maia.
SMG22 — Área Protegida de Gestão de Recursos do Porto das Capelas — Ponta das Calhetas.
SMG23 — Área Protegida de Gestão de Recursos da Ponta da Ferraria — Ponta da Bretanha.

* Habitat prioritário (Diretiva Habitats).
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2 — Espécies com interesse para a conservação da natureza nas áreas protegidas do PNI São Miguel

2.1 — Flora

Tabela 7 — Listagem de espécies de flora por área protegida do PNI São Miguel

SMG01 SMG02 SMG03 SMG04 SMG05 SMG06 SMG07 SMG08 SMG09 SMG10 SMG11 SMG12 SMG13 SMG14 SMG15 SMG16 SMG17 SMG18 SMG19 SMG23

Agrostis gracililaxa 1

Agrostis congestiflora 

Ammi trifoliatum 1P X

Anagallis tenella                     

Angelica lignescens 1P X X

Anthoxanthum odoratum 

Apium nodiflorum 

Arceuthobium azoricum 1P  X      X             

Azorina vidalii *1 X X X

Bellis azorica 1P X X X X

Blechnum spicant X X X X X

Cakile edentula edentula                     

Calluna vulgaris X X X X X X X X

Cardamine caldeirarum   X              X X   

Carex extensa 

Carex hochstetteriana

Carex pendula 

Carex peregrina 

Carex vulcani X X X X

Centaurium scilloides X      X          X    
Chaerophyllum azoricum 
1P X X X

Cladonia ssp. X X     X X             
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SMG01 SMG02 SMG03 SMG04 SMG05 SMG06 SMG07 SMG08 SMG09 SMG10 SMG11 SMG12 SMG13 SMG14 SMG15 SMG16 SMG17 SMG18 SMG19 SMG23

Corema azoricum P

Crithmum maritimum X

Culcita macrocarpa 1 X X X X X X X X

Daboecia azorica 1P

Daucus carota azorica X X X

Deschampsia foliosa X X X X

Diphasium madeirense 

Diplazium caudatum                 X    

Dryopteris azorica X X X X X

Dryopteris crispifolia X
Elaphoglossum
semicylindricum X X X

Eleocharis multicaulis                     

Erica azorica 1 X X X X X X X X X X X X X X X X X

Euphorbia azorica X    X X   X X X X X X     X  

Euphorbia stygiana 1P X X X

Euphrasia grandiflora 1P                     

Festuca francoi X X X X X

Festuca petraea     X    X  X X X X X    X X 

Fragaria vesca 

Frangula azorica 1P X X X X X

Hedera azorica X X X X X X X

Holcus rigidus X X     X X         X    

Hymnoplyllum wilsoni 

Hypericum foliosum X X X X X X X X

Ilex azorica X X X X X X X X

Isöetes azorica 1P 

Juncus acutus X

Juncus maritimus                     
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SMG01 SMG02 SMG03 SMG04 SMG05 SMG06 SMG07 SMG08 SMG09 SMG10 SMG11 SMG12 SMG13 SMG14 SMG15 SMG16 SMG17 SMG18 SMG19 SMG23

Juncus spp. X X X X X X

Juniperus brevifolia 1P X X X X X X X

Lactuca watsoniana *1 X

Laurus azorica P X X X X X X X X

Leontodon filli 1 X X X X X X X

Leontodon rigens X X     X X         X X   

Leontodon taraxacoides 

Leucobryum glaucum 1 X X     X X             

Limonium vulgare X X

Lotus azoricus *1                     

Luzula purpureosplendens X X X X X

Lycopodium spp. X X X X

Lysimachia azorica X X X X X X X X

Mentha aquatica                     

Morella faya  X X X X X X X X X X X X X

Myosotis maritima                     

Myrsine retusa X X X X X X X X

Osmunda regalis X X X    X X     X   X X X   

Pericallis malvifolia 1 X X X

Picconia azorica 1P  X     X X     X    X X   

Platanthera azorica P 

Platanthera micrantha P X  X    X          X X   

Polygala serpyllifolia 

Polypodium azoricum                     

Prunus azorica 1P X X X X X X

Pteris incompleta  X      X             

Ranunculus cortisifolis  

Roccella tinctoria 
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SMG01 SMG02 SMG03 SMG04 SMG05 SMG06 SMG07 SMG08 SMG09 SMG10 SMG11 SMG12 SMG13 SMG14 SMG15 SMG16 SMG17 SMG18 SMG19 SMG23

Rubia agostinhoi X X

Rubus hochstetterorum P X X

Rumex azoricus 1P X X X X

Sagina maritima                     

Salsola kali 

Sanicula azorica 1P 

Scabiosa nitens 1

Silene uniflora cratericola                     

Silene uniflora uniflora 

Smilax azorica  X      X         X    

Solidago sempervirens X

Spartina versicolor 

Spergularia azorica 1 X X X

Sphagnum spp. 1 X X X X X X X

Taxus baccata P

Thymus caespititius                 X    

Tolpis azorica R4 X X X X X X X

Trichomanes speciosum 1 X X     X X             

Vaccinium cylindraceum P X X X X X X X X

Veronica officinalis 

Viburnum treleasei X X X X X X X X

Viola palustis                     

Woodwardia radicans 1 X X X X X X X X

SMG01 — Reserva Natural da Lagoa do Fogo.
SMG02 — Reserva Natural do Pico da Vara.
SMG03 — Monumento Natural da Caldeira Velha.
SMG04 — Monumento Natural da Gruta do Carvão.
SMG05 — Monumento Natural do Pico das Camarinhas — Ponta da Ferraria.
SMG06 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies do Ilhéu de Vila Franca do Campo.
SMG07 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Serra de Água de Pau.
SMG08 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Tronqueira e Planalto dos Graminhais.
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SMG09 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta do Cintrão.
SMG10 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta do Arnel.
SMG11 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies das Feteiras.
SMG12 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta do Escalvado.
SMG13 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta da Bretanha.
SMG14 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies do Faial da Terra.
SMG15 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ferraria.
SMG16 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Lagoa do Congro.
SMG17 — Área de Paisagem Protegida das Sete Cidades.
SMG18 — Área de Paisagem Protegida das Furnas.
SMG19 — Área Protegida de Gestão de Recursos da Caloura — Ilhéu de Vila Franca do Campo.
SMG23 — Área Protegida de Gestão de Recursos da Ponta da Ferraria — Ponta da Bretanha.

* Espécie prioritária (Diretiva Habitats).
1 Espécie protegida pela Diretiva Habitats e/ou Convenção de Berna
P Taxon prioritário para a conservação (Anexo II do DLR n.º 15/2012/A, de 2 de abril).
R4 Espécie de flora vascular protegida por interesse regional (Anexo II do DLR n.º 15/2012/A, de 2 de abril).
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2.2 — Fauna

Tabela 8 — Listagem de espécies de aves por área protegida do PNI São Miguel

SMG01 SMG02 SMG03 SMG04 SMG05 SMG06 SMG07 SMG08 SMG09 SMG10 SMG11 SMG12 SMG13 SMG14 SMG15 SMG16 SMG17 SMG18 SMG19 SMG23

Actitis hypoleucos X X X X X X X

Actitis macularius X X X X X X X X

Anas acuta 1 X X X X

Anas carolinensis X X X X

Anas crecca 1 X X X X

Anas discors X       X         X X   

Anas platyrhynchos 1 X X X

Ardea alba X     X        X   X X   

Ardea cinerea 1 X X X X X X X X X X X X

Ardeola ralloides X X

Arenaria interpres 1 X X X X X X X X X X X X

Asio otus 1 X X X X X X X X X X X X X X X X X X X

Aythya collaris 1 X X X X

Buteo buteo rothschildi 1P X X X   X X X X X X X X X X X X X X X X 

Calidris alba 1 X X X X X X X X

Calidris alpina 1P X         X                     X X   X 

Calidris canutus 1 X X X X X X

Calidris fuscicolis 1                                 X       

Calidris minuta X

Calidris pusilla 1 X         X                 X   X X X X 

Calonectris borealis  *1P X X X X X X X X X X X X X

Carduelis carduelis 1 X X X   X X X X X X X X X X X X X X X X 

Carduelis chloris X X X X

Columba livia atlantis 1 X X X   X X X X X X X X X X X X X X X X 

Columba palumbus azorica *P X X X X X X X X X X X X X X X X X X X
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SMG01 SMG02 SMG03 SMG04 SMG05 SMG06 SMG07 SMG08 SMG09 SMG10 SMG11 SMG12 SMG13 SMG14 SMG15 SMG16 SMG17 SMG18 SMG19 SMG23

Coturnix coturnix conturbans 1     X   X   X   X X X X X X   X X X X X 

Egretta garzetta *1P X X X X X X X X X

Erithacus rubecula  1 X X X   X X X X X X X X X X X X X X X X 

Estrilda astrild X X X X X X X X X X X X X X X X X X

Fringilla coelebs moreletti 1P X X X X X X X X X X X X X X X X X X X

Fulica atra 1 X X X

Gallinula chloropus 1 X X X

Gallinago gallinago X X X

Himantopus himantopus X X X X

Larus delawarensis 

Larus glaucoides X X

Larus marinus X X X X X X X X X X X X X X X X X X

Larus michahelis atlantis X X X X

Larus ridibundus P X X X X X

Limosa laponica X X X X X

Limosa limosa 1 X X

Loxia curvirrostra X X

Lymnocryptes minimus X

Motacilla cinerea patriciae 1 X X X X X X X X X X X X X X X X X X X

Numenius phaeopus 1 X X X X X X X X X

Oenanthe oenanthe X X X X X X X X X X X X

Plectrophenax nivalis X X X X X

Pluvialis squatarola 1 X X X X X X X

Podilymbus podiceps X X X

Puffinus baroli 1P X X X X X X X X

Pyrrhula murina 1P X X

Regulus regulus azoricus 1P X X X X X X X X X X

Scolopax rusticola 1 X X X X X X
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SMG01 SMG02 SMG03 SMG04 SMG05 SMG06 SMG07 SMG08 SMG09 SMG10 SMG11 SMG12 SMG13 SMG14 SMG15 SMG16 SMG17 SMG18 SMG19 SMG23

Serinus canaria 1 X X X X X X X X X X X X X X X X X X X

Sterna dougallii *1P X X X

Sterna hirundo *1P X     X X  X X   X    X X X X 

Streptopelia decaocto X X

Sturnus vulgaris 1 X X    X X X X X X  X X X X X X X  

Sylvia atricapilla gularis 1 X X X X X X X X X X X X X X X X

Tringa nebularia 1 X      X          X    

Turdus merula azorensis 1 X X X X X X X X X X X X X X X X X X

SMG01 — Reserva Natural da Lagoa do Fogo.
SMG02 — Reserva Natural do Pico da Vara.
SMG03 — Monumento Natural da Caldeira Velha.
SMG04 — Monumento Natural da Gruta do Carvão.
SMG05 — Monumento Natural do Pico das Camarinhas — Ponta da Ferraria.
SMG06 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies do Ilhéu de Vila Franca do Campo.
SMG07 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Serra de Água de Pau.
SMG08 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Tronqueira e Planalto dos Graminhais.
SMG09 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta do Cintrão.
SMG10 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta do Arnel.
SMG11 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies das Feteiras.
SMG12 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta do Escalvado.
SMG13 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta da Bretanha.
SMG14 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies do Faial da Terra.
SMG15 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ferraria.
SMG16 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Lagoa do Congro.
SMG17 — Área de Paisagem Protegida das Sete Cidades.
SMG18 — Área de Paisagem Protegida das Furnas.
SMG19 — Área Protegida de Gestão de Recursos da Caloura — Ilhéu de Vila Franca do Campo.
SMG23 — Área Protegida de Gestão de Recursos da Ponta da Ferraria — Ponta da Bretanha.

* Espécie prioritária (Diretiva Habitats).
1 Espécie protegida pela Diretiva Habitats e/ou Convenção de Berna.
P Taxon prioritário para a conservação (Anexo II do DLR n.º 15/2012/A, de 2 de abril).
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Tabela 9 — Listagem de espécies de mamíferos por área protegida do PNI São Miguel

SMG01 SMG02 SMG03 SMG04 SMG05 SMG06 SMG07 SMG08 SMG09 SMG10 SMG11 SMG12 SMG13 SMG14 SMG15 SMG16 SMG17 SMG18 SMG19 SMG23 

Nyctalus azoreum 1P X X X  X X X X X X X X X X X X X X   

SMG01 — Reserva Natural da Lagoa do Fogo.
SMG02 — Reserva Natural do Pico da Vara.
SMG03 — Monumento Natural da Caldeira Velha.
SMG04 — Monumento Natural da Gruta do Carvão.
SMG05 — Monumento Natural do Pico das Camarinhas — Ponta da Ferraria.
SMG06 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies do Ilhéu de Vila Franca do Campo.
SMG07 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Serra de Água de Pau.
SMG08 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Tronqueira e Planalto dos Graminhais.
SMG09 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta do Cintrão.
SMG10 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta do Arnel.
SMG11 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies das Feteiras.
SMG12 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta do Escalvado.
SMG13 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta da Bretanha.
SMG14 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies do Faial da Terra.
SMG15 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Ferraria.
SMG16 — Área Protegida para Gestão de Habitats ou Espécies da Lagoa do Congro.
SMG17 — Área de Paisagem Protegida das Sete Cidades.
SMG18 — Área de Paisagem Protegida das Furnas.
SMG19 — Área Protegida de Gestão de Recursos da Caloura — Ilhéu de Vila Franca do Campo.
SMG23 — Área Protegida de Gestão de Recursos da Ponta da Ferraria — Ponta da Bretanha.

* Espécie do anexo I (Diretiva Aves).
1 Espécie protegida pela Diretiva Aves e/ou Convenção de Berna.
P Taxon prioritário para a conservação (Anexo II do DLR n.º 15/2012/A, de abril).
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